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O SETOR FLORESTAL NO 
BRASIL E A IMPORTÂNCIA DO 
REFLORESTAMENTO 
Thais Linhares Juvenal 
René Luiz Grion Mattos* 

Respectivamente, gerente setorial e engenheiro da Gerência Setorial de 
Produtos Florestais do BNDES. 



Resumo 0 Brasil apresenta grande competitividade no 
mercado de produtos florestais, em razão de suas carac- 
teristicas edafoclimáticas (solo e clima) e do desenvolvi- 
mento tecnológico obtido na área de silvicultura. 

Em 2001, o PIB florestal brasileiro atingiu R$21 
bilhões e as exportações somaram US$4 bilhões. So- 
mente a indústria de papel e celulose gerou receitas com 
vendas externas de US$2,2 bilhões, no mesmo ano, e 
um saldo comercial positivo de US$ 1,4 bilhão. Outros 
produtos como carvão vegetal, painéis de madeira e 
serrados contribuem para fazer do Brasil um player im- 
portante do mercado mundial de produtos florestais, seja 
como produtor, consumidor ou exportador. 

O crescimento da atividade florestal no País, 
contudo, encontra-se ameaçado pelo pequeno nível de 
investimentos na formação de florestas. Nesse contexto, 
este artigo se propõe a caracterizar o setor florestal 
brasileiro, abordando suas diversas atividades, e identi- 
ficando a importância do reflorestamento para seu cres- 
cimento e sustentabilidade. 

O Setor Florestal no Brasil e a Imporlãncia do Reflorestamento 



0 presente artigo tem por objetivo caracterizar o setor Introdução 
florestal no Brasil, buscando trazer subsidios para uma analise de 
sua importância para a economia brasileira. Pretende-se contribuir 
para o entendimento da dinâmica do setor florestal brasileiro, suas 
potencialidades, seus pontos críticos e a evolução de seus diversos 
segmentos. 

A questão florestal no Brasil. em geral, é abordada parcial- 
mente. através dos diversos setores que utilizam a madeira como 
insumo principal - frequentemente o de celulose e papel -, ou sob a 
perspectiva ambiental. Obse~a-se. contudo, que o setor florestal e 
a atividade de extração de madeira possuem uma dinãmica es- 
pecifica, determinada pela oferta de madeira e pela produtividade 
das florestas. Ainda que cada um dos produtos florestais possua um 
mercado próprio, as condições para o seu desenvolvimento estão 
associadas a base florestal, tornando-os interdependentes. 

Um outro ponto a ser ressaltado é a dimensão econõmica 
do setor florestal. Em vários países do mundo, a atividade madeireira 
e a cadeia produtiva a ela associada são objeto de investimentos e 
transações comerciais de elevado valor. As florestas. mais do que 
matéria-prima, são um ativo dealta liquidez. O Brasil, além de possuir 
a segunda maior cobertura florestal do mundo, desenvolveu tecno- 
logia avançada para a exploração de florestas e para a transforma- 
ção industrial da madeira. 

Para efeito de análise e adotando o conceito utilizado por 
várias organizações internacionais, a atividade florestal será definida 
como a extração de madeira para fins industriais e de geração de 
energia, excluindo-se os produtos não-madeireiros. A cadeia produ- 
tiva da madeira. conforme a Figura 1, contempla a produção de 
madeira para energia (carvão vegetal e lenha), serrados. painéis e 
polpa para a produção de papel e outras finalidades. Neste trabalho, 
a única polpa considerada será a celulose utilizada para a fabricação 
de papel. 

De acordo com a Food and Agriculture Organization of 
United Nations (FAO). em 1999. a produção mundial do setor florestal 
atingiu USS 450 bilhões. sendo o setor de celulose e papel res- 
ponsável por 62% desse valor. No Brasil. a atividade florestal é de 
grande importância, não só pela extensa cobertura de florestas 
existente no Pais, mas também pela capacidade de geração de 
emprego e renda do setor. Dados da Sociedade Brasileira de Silvi- 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 16, p. 3-30. sei. 2002 



Figura 1 

Cadeia Produtiva da Madeira 
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cultura (SBS) indicam que, em 2001, o PIB florestal brasileiro atingiu 
R$21 bilhões e as exportações, US$4 bilhões. com a geraçso de 2 
milhões de empregos diretos e indiretos (Tabela 1). 

A cobertura florestal do território brasileiro. associada as 
excelentes condições edafoclimaticas (solo e clima) para a silvicul- 
tura. confere ao Pais grandes vantagens comparativas para a ativi- 
dade florestal. Esses fatores, aliados ao desenvolvimento tecnologi- 
co no plantio de florestas, transformam as vantagens naturais em 
competitividade real. 

Esse quadro favorável. contudo. é ameaçado pelo iminente 
déficit de oferla interna de madeira, conhecido como "apagão flores- 

Tabela 1 
Brasil: Exportacão de Produtos Florestais 
(Em USS Milhões) 

PRODUTOS 1997 1998 1999 2000 2001 

Sólidos de Madeira 1.130 967 1.275 1.361 1.349 

Madeira Serrada 411 410 483 519 532 

Painel de Compensado 264 134 345 374 360 

Lâminas 97 64 54 49 37 

Chapa de Fibra Comprimida 79 64 56 54 62 

Outros Produtos de Madeira 279 295 337 365 358 

Móveis 366 338 385 489 484 
Celulose 947 970 1.192 1.603 1.248 

Papel 966 924 901 941 942 
Total 3.409 3.199 3.753 4.394 4.023 

Fontes: Bracelpa, Abipa. Abimci e Abimovei. 
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tal", que atingirá mais drasticamente as regiões Sul e Sudeste e os 
segmentos de serraria e laminação. incluindo a indústria moveleira. 
A indústria dessas regiões já deslocou parte de seu abastecimento 
de matéria-prima para as regiões Centro-Oeste e Norte e para países 
do Mercosul. Uma outra fonte de madeira tem sido. em pequena 
escala, o excedente de reflorestamentos realizados pela indústria de 
celulose e papel. 

A situaç2o no SullSudestelNordeste é diferenciada por ter 
sido a cobertura florestal original dessas regiões explorada a exaus- 
tão e por ter se reduzido o ritmo dos reflorestamentos. Na região 
Norte, onde ainda há uma grande extensão de florestas nativas. o 
problema que se coloca é a exploração sustentável dessas florestas, 
envolvendo proteçáo as espécies ameaçadas, métodos de explora- 
ção menos invasivos e aumento de produtividade no processamento 
industrial. 

De acordo com o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a 
partir de 2004, parte da indústria brasileira processadora de madeira 
terá obrigatoriamente que importar sua matéria-prima principal. O 
reflorestamento. fundamental para o crescimento e competitividade 
da cadeia madeireira. teve sua expansão limitada pela ausência de 
fontes de financiamento adequadas, tendo se restringido, após o fim 
do Fundo de Incentivo Setorial (Fiset), em 1987, basicamente. as 
indústrias de celulose e papel, siderúrgica e de painéis de madeira. 
O BNDES figura, hoje, como a principal alternativa de financiamento 
para o plantio de florestas de fins industriais. 

A formulação de estratégias e instrumentos que dêem 
apoio a atividade florestal, enfrentando as questões relativas ao uso 
das florestas tropicais e do reflorestamento. tornaram-se cruciais 
para a manutenção das vantagens competitivas do Brasil na cadeia 
~rodutiva da madeira. Nesse contexto. considera-se fundamental a 
reunião de informações sobre o setor florestal. objetivando identilicar 
a importância do reflorestamento. o crescimento e a sustentabilidade 
desse segmento. 

A cobertura florestal no mundo soma 3.9 bilhões de O Potencial 
hectares. dos quais 47% correspondem as florestas tropicais. 33% 
as boreais. 11 % as temperadas e 9% as subtropicais. Consideran- 

Florestal 
do-se a distribuição regional. Europa e América do Sul concentram Brasileiro 
50% das florestas mundiais, sendo a outra metade dividida entre 
África, Ásia, América do Norte e, com pequena participação no total, 
Oceania (Gráfico 1). 

Dos 886 milhões de hectares que estão no continente 
latino-americano, 61% encontram-se no Brasil. tornando o Pais o 
segundo em cobertura florestal no mundo, superado apenas pela 
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Grdtjco 1 
Distribuição Mundial da Cobertura Florestal 

do None 

Afrlcu cio Sul 
17"> 23% 

Área total: 3.9 bilhóesiha 

Fonte: FAO. 

Riissia. Os principais ecossistemas existentes em territorio brasileiro 
são a Amazônia. a Caatinga. a Mata Atlântica. o Cerrado. o Pantanal 
e os Campos Sulinos (Gráfico 2). Desses, os que se encontram 
menos preservados são a Mata Atlântica. cuja cobertura atual cor- 
responde a apenas 9% da original, e os Campos Sulinos, que 
possuem apenas 10% de sua cobertura original. A Amazônia, alvo 
freqüente de deniincias de devastação, ainda possui 85% de cober- 
tura original. 

As regiões Nordeste. Sul e Sudeste. onde estão concen- 
trados 85% da população brasileira. foram as mais atingidas por 
desflorestamentos provocados pelas necessidades de urbanização 
e crescimento económico. Ocupadas originalmente pela Mata Atlân- 
tica, pela Caatinga e pelos Campos Sulinos, atualmente, a vegetação 
nativa remanescente nessas regi0es está protegida, sendo a explo- 
ração legal restrita aos reflorestamentos. 

Gr6l;co i 
Ecossistemas Brasileiros 

- -- - - - - - - 

- .  
Amazhnia Cerratlo Mala Caalinga Campos Panlanai 

Atlinlica Sulinos 

Fonte: MMA. 
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No Sul e Sudeste, as indústrias mais capitalizadas têm 
investido recursos significativos na aquisição de florestas plantadas, 
de novas áreas para reflorestamento e em novos plantios. No Nor- 
deste, a Caatinga continua sob ameaça constante, pois. apesar das 
restrições legais, a baixa renda da população, a ausência de outras 
fontes de energia, inclusive de reflorestamentos, em determinadas 
localidades. tornam a lenha a base da matriz energética da região. 

Em paralelo a esse quadro alarmante para as regiões 
onde se localiza a maior parte da população e da atividade econii- 
mica brasileira, cerca de 48,5% do território nacional são cobertos 
por florestas. Com tal extensão de cobertura florestal. além de 
posição estratégica nas questões ambientais globais. o Brasil pos- 
sui um grande potencial produtivo de produtos madeireiros e náo- 
madeireiros. 

Dados do Ministério de Meio Ambiente indicam que 69% 
(374,6 milhões de hectares) da cobertura florestal do território nacio- 
nal têm potencial produtivo. Essas florestas encontram-se em sua 
maior parte sob domínio privado, 67% do total, o que enseja a 
necessidade de um marco regulatório consistente com a exploração 
produtiva e a preservação. As florestas privadas constituem-se. 
basicamente. de florestas nativas, mas existem 6,4 milhões de 
hectares de florestas plantadas. 

As áreas públicas, que somam 123.2 milhões de hectares. 
dividem-se em reservas extrativistas, florestas nacionais e áreas 
indigenas. sendo estas Últimas correspondentes a 84% do total. As 
florestas públicas são todas nativas. 

Correspondentes a 98% da cobertura florestal com poten- Florestas Nativas 
cial produtivo no Brasil. as florestas nativas constituem uma impor- 
tante fonte de geração de renda e de empregos, se exploradas de 
forma sustentável. A execução de bons planos de manejo florestal, 
com consistência econômica, ambienta1 e social. pode garantir o 
aumento da produção de madeira ao mesmo tempo em que se 
protege a floresta de desmatamentos e ocupações desordenadas. 

O manejo florestal sustentável é definido como a adminis- 
tração da floresta para obtenção de benefícios econõmicos e sociais, 
respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema. 
Essa atividade, desenvolvida em florestas nativas e não-homogê- 
neas, implica a realização de uma exploração planejada, aplicando 
tratamentos silviculturais à floresta e com a extração de espécies 
previamente selecionadas. As experiências de manejo sustentável 
têm mostrado ser possível: 
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aumentar a produtividade da extração de madeira. reduzindo o 
ciclo de corte e a área necessária; 

preservar a biodiversidade, mantendo a qualidade da água e do 
ar; e 

gerar benefícios socioeconômicos. 

A etapa fundamental do manejo de florestas nativas é a 
realização do inventário florestal, que identificara as espécies com 
valor econômico presentes na area a ser explorada, bem como sua 
importãncia relativa para a preservação do ecossistema. O inventário 
identificara, ainda. as condições sociais das comunidades presentes 
na floresta, permitindo que o plano de exploração não resulte em 
prejuízos de seu bem-estar. 

A partir do inventário, é traçado um plano de exploração 
que contemple a subdivisão da área a ser explorada em lotes 
(talhões), os quais serão explorados em seqüência. Quando o ciclo 
de exploração estiver completo, a extração de madeira deverá ocor- 
rer novamente no primeiro lote explorado, o qual devera ter se 
regenerado parcialmente. O manejo florestal pode ser acompanhado 
de enriquecimento da floresta. ou seja, de plantio de espécies 
desejadas. Em geral. os planos de manejo de florestas nativas em 
execução no Brasil envolvem ciclos de exploração de 30 anos. 

A exploração sustentável de florestas nativas é importante. 
também, para a geração de empregos. ocupando. segundo levanta- 
mento do Ministério do Meio Ambiente, 20 pessoaslha~ano. De 
acordo com essa mesma fonte. os investimentos no primeiro ano da 
implantação do manejo florestal estão estimados em R$ 300 por 
hectare, com capacidade de gerar. em média. 40 rn3iha de espécies 
nobres. 

Apesar dos incontestáveis avanços na tecnologia de ma- 
nejo sustentável de florestas nativas no Brasil. sua adoção ainda 
envolve controvérsias. A legislação florestal vigente é pouco clara 
quanto ao conceito de preservação e de uso sustentável. em que 
pesem os esforços que o Ministério do Meio Ambiente tem realizado. 
nos Últimos anos. para difundir a prática de manejo. 

Paralelamente, observa-se que os sistemas de monitora- 
mento e controle da exploração florestal, principalmente na AmazO- 
nia, são ainda frágeis, deforma que a exploração predatoria continua 
a existir e a exercer uma concorrència desleal com a atividade 
sustentável. Uma outra questão importante relativa ao manejo flores- 
tal de florestas nativas, especialmente em areas privadas, é a neces- 
sidade de uma grande quantidade de terras para que o ciclo de 
exploração tenha viabilidade econômica. 

O Setor Florestal no Brasil e a Imporiãncia do Relloreslarneiito 



A concessão de Florestas Nacionais (Flonas) para a explo- 
ração privada realizada de forma sustentável poderá ajudar na regula- 
ção do uso das florestas nativas e na expansão da prática do manejo 
sustentável. De acordo com o Plano Nacional de Florestas (PNF), essas 
florestas representam atualmente apenas 1,624 do território da Amazô- 
nia Legal e seriam insuficientes para suprir a demanda de madeira em 
tora dessa região. A expectativa. contudo. é de que, com a implantação 
e sucesso do sistema de concessões, seja possivel expandir as Flonas 
na Amazônia Legal em 50 milhões de hectares em 2010. 

Essa expansão associada a um melhor sistema de fiscali- 
zação sobre a exploração florestal tende a aumentar a oferta de 
madeira obtida de forma sustentável e inibir a exploração predatória. 
A rentabilidade da atividade também aumentaria, uma vez que não 
seria necessária uma grande imobilização de capital em terras. O 
sistema de concessões é utilizado nos Estados Unidos. na Malásia 
e na lndonésia. 

O BNDES tem procurado estimular a adoção do manejo 
sustentável em florestas nativas e, em 2001, apoiou, pela primeira 
vez, um projeto de serraria na região amazònica. no valor de R$ 9 
milhões, aprovado e acompanhado pelo Ibama e pelo órgão ambien- 
tal estadual. Foi exigida a certificação da cadeia de custódia dos 
produtos da serraria, o que garantirá que todo o processo de produ- 
ção seja realizado em bases sustentáveis. 

O Brasil situa-se entre os 10 maiores países em florestas Florestas 
plantadas do mundo, contando com 6,4 milhões de hectares (Grá- Plantadas 
fico 3). A maior parte da área reflorestada existente no Pais formou- 
se nas décadas de 1970 e 1980, quando da vigència do Fiset. Esse 
instrumento tornou possivel as empresas a execução plantios de 
florestasem larga escala, contandocom um incentivo financeiro. uma 
vez que poderiam abater integralmente do Imposto de Renda as 
importâncias comprovadamente aplicadas em reflorestamento, res- 
peitado o limite de 50% do imposto devido. 

O Fiset florestal representou, até sua extinção em 1987, 
cerca de US$ 6 bilhões. O resultado obtido foi a expansão da área 
reflorestada brasileira em 6,2 milhões de hectares, correspondente 
a uma média anual de plantio de 312,6 mil hectares, segundo o 
extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). Ob- 
serva-se, portanto, que praticamente não existiam florestas planta- 
das no Brasil anteriormente ao Fiset, bem como uma expressiva 
indústria de base florestal. 

Atualmente, cerca de 80% (4,8 milhões de hectares) das 
florestas plantadas brasileiras são de pinus e eucalipto (Gráfico 4). 
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Grdflco 3 

Florestas Plantadas para Uso Industrial 
(Em %) 

I 
20 

Fonte: FAO. 

Gráfico 4 

Brasil: Reflorestamentos Existentes - 2000 

Eucalipio 

Arca Total: 4 8  milhõcsma 

Fonte: SBS. 

O eucalipto (inserido na categoria das folhosas). principal 
matéria-prima do processo de produção da celulose de fibra curta, 
ocupava, em 2001, aproximadamente 3 milhões de hectares, locali- 
zados em sua maior parte na região Sudeste e no Estado da Bahia. 
Já o pinus (inserido na categoria das coniferas), utilizado como insu- 
mo para a produção de celulose de fibra longa. painéis de madeira 
e na indústria moveleira, entre outros, tem 76% de seu plantio nas 
regiões Sul e Sudeste do Pais. onde o clima lhe é mais favorável. 

Liderada pelo setor de celulose e papel. a indiistria consu- 
midora de madeira investiu de forma significativa em tecnologia 
florestal. Graças a esses investimentos, aliados aos esforços de 
instituições de pesquisa e de universidades e tis condições edafocli- 
máticas do território brasileiro. as florestas de pinus e de eucalipto 
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plantadas no Brasil apresentam rápido crescimento, excelente pro- 
dutividade e custos de implantação/manutenção em declinio. 

Atualmente. o corte raso de eucalipto para celulose ocorre 
com 7 anos e o desbaste de pinus com o mesmo fim começa a ocorrer 
entre 9 e 10 anos. Para a indústria moveleira, esses prazos são 
maiores: a exigência mínima é de que o eucalipto tenha 12 anos e o 
pinus, entre 15 e 18 anos, para que a tora possa ter bom aproveita- 
mento. 

É possível observar nos Gráficos 5 e 6 que o diferencial de 
produtividade das florestas brasileiras de folhosas, frente as euro- 
péias, é muito significativo. evidenciando a adaptação dessa espécie 
ao território brasileiro e o sucesso dos experimentos de melhoria 

Gnlfico 5 

Produtividade de Florestas de Folhosas 
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Fonte: SBS. 

Gnllico 6 

Produtividade de Florestas de Coníferas 
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Fonte: SBS. 
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genética. No caso das coniferas. a produtividade brasileira também 
é superior a dos demais paises do mundo. mas a diferença não é tão 
acentuada, principalmente se comparada com a do Chile e a da Nova 
Zelândia. 

A tecnologia que permite essa elevada produtividade foi 
gerada principalmente pelo setor industrial e e passada para os 
silvicultores independentes através do fomento florestal. A indústria 
doa mudas a produtores existentes ou potenciais, com o objetivo de 
fomentar a expansão da atividade de plantio comercial de florestas. 

Essa iniciativa permite que parte da madeira consumida no 
processo industrial possa ser adquirida de terceiros, estimulando o 
aumento da oferta e a dinamizaçáo do mercado de madeira, além de 
permitir uma menor imobilização de capital em terras por parte da 
indústria. O fomento florestal consiste, também, em uma opção 
rentável para pequenos e médios produtores rurais, os quais podem 
praticar a silvicultura de forma exclusiva ou consorciada com outros 
plantios. utilizando as áreas menos favoráveis a agricultura tradicio- 
nal (relevos, por exemplo). 

Em resumo, os investimentos no plantio de florestas duran- 
te as décadas de 1970 e 1980 tiveram como resultado: 

controle de pragas e doenças: 

definição e diversificação de material genético e avanço nas 
práticas de clonagem; 

elevação da produtividade - entre 1970 e 1997, a produtividade 
passou de 15 stlha para 60 stha; 

redução dos custos de implantação em mais de 50% entre 1970 
e 1997; 

adoção de práticas silviculturais ambientalmente corretas; 

incorporação da variável "impacto social" nos projetos, contribuin- 
do para o desenvolvimento regional; 

disseminação da importância do bom manejo florestal; 

criaçáo de diversas pequenas e médias empresas especializadas 
em atividades de silvicultura e de exploraçâo de madeira; 

acúmulo de áreas de preservação de florestas nativas (preserva- 
ção permanente e reserva legal) da ordem de 1,6 milhões de 
hectares; e 

banco genético bastante completo das espécies de eucalipto e 
pinus existentes no mundo, contando. inclusive. com material já 
extinto em suas áreas de origem. 
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debate mundial sobre o meio ambiente, uma vez que desempenham 
papel fundamental para o equilíbrio global. 

Como resultado, foi criado, em 1993, através de uma 
associação de ambientalistas, indústrias processadoras de madeira. 
produtores florestais, populações indigenas e grupos comunitá- 
rios de 25 paises, um conselho de certificação florestal, o Forest 
Stewardship Council (FSC), com o objetivo de auditar as práticas de 
exploração florestal, com base em princípios ecológicos. econômicos 
e sociais. O FSC credencia auditores independentes em todos os 
paises do mundo para que esses executem o processo de certifica- 
ção, que pode ser de três tipos: manejo florestal, cadeia de custódia 
e certificação de grupos (consorcio de florestas com gestáo única). 

A busca pela certificação florestal aumentou a medida que 
grandes consumidores de madeira passaram a exigir o "selo FSC". 
Os paises onde os grupos ambientalistas são mais fortes. como 
Alemanha, Holanda e Reino Unido, são aqueles que maior exig6ncia 
fazem quanto aos produtos certificados. Observa-se, no entanto, 
que, apesar das pressões dos paises consumidores, ainda existem 
poucos protocolos de certificação e instituições certificadoras, e o 
volume de madeira coberta pela certificação é ainda pequeno: até 
junho de 2002 havia 29.3 milhões de hectares de florestas certifica- 
das pelo FSC no mundo, dos quais 1 ,l7 milhão de hectares no Brasil. 

No Brasil, a pressão mundial pela certificação teve grande 
impacto. 0 s  produtores brasileiros enfrentam restrições no mercado 
mundial, principalmente para aqueles de origem tropical. baseadas 
em acusações de desmatamento da Amazõnia, desrespeito as áreas 
indigenas etc. Essas restrições têm atingido, também, os produtos 
originários das florestas plantadas, que. entre outras alegações. são 
acusados de ameaçar os ecossistemas e a biodiversidade. 

Em resposta a essas pressões e visando manter a compe- 
titividade. produtores brasileiros têm buscado cada vez mais a certi- 
ficação florestal. Do total de áreas florestais com selo FSC, 69% 
correspondem a florestas plantadas e 29% estão localizadas nas 
regiões Norte e Centro-Oeste (onde há predominãncia de florestas 
tropicais). A predominãncia de florestas plantadas entre as áreas 
florestais certificadas pode ser associada ao alto custo da certifica- 
ção, o que impede que produtores menos capitalizados a adotem. 

O custo do processo de certificação e um entrave a expan- 
são da área certificada no Brasil. Muitos produtores alegam, ainda. 
que a hegemonia do FSC distorce o sistema de certificaçáo, uma vez 
que a instituição é a única a estabelecer regras sobre o que é o "bom 
manejo florestal". Além disso, a pequena oferta de produtos certifi- 
cados tem provocado uma grande valorização - pode atingir 15% -. 
desse produto que. todavia. para a maior parte dos produtores 
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brasileiros, ainda não compensa a relação custoibeneficio do inves- 
timento. 

A percepção de que o selo FSC não pode ser a Única 
alternativa para assegurar a sustentabilidade da atividade florestal 
levou outros paises do mundo a criarem seus próprios sistemas de 
certificaçáo e a buscarem o reconhecimento internacional. Finlândia, 
Noruega, Suécia, Indonésia e Malásia são alguns dos paises que 
investem em uma certificação nacional, sendo que algumas dessas 
já são reconhecidas internacionalmente. 

O Brasil também tem caminhado nessa direção, através da 
estruturaçáo de um sistema de certificação e criação de um selo de 
manejo florestal sustentável, o Cerflor. Iniciativa das entidades 
de classe ligadas a produção, comercialização e consumo de produ- 
tos florestais, além de universidades, instituições de pesquisa e 
órgãos governamentais. o Cerflor deverá ser lançado no segundo 
semestre de 2002, com a seguinte estrutura: 

Inmetro => Estabelece Ós critérios para credenciamenfo deorganismos 
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ObSe~e-se que várias empresas brasileiras buscaram a 
certificaçáo ISO 14001 para suas florestas, a qual garante o cumpri- 
mento de normas técnicas de produção/exploração. Existem, atual- 
mente, cerca de 912 mil hectares de florestas em conformidade com 
essa norma, entre as quais estão as de propriedade das maiores 
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empresas de celulose e papel. A maior parte dessas empresas 
informa que aguarda o lançamento do Gerflor e seu reconhecimento 
internacional para buscarem uma certificação abrangente como 
aquela realizada pelo FSC. 

Produtos 0 consumo de madeira no Brasil foi estimado em 400 

Florestais e milhões m3/ano pela SBS. em 2001. Desse total. 300 milhões de 
m3/ano referem-se ao consumo de florestas nativas e plantadas pa- Consumo de ratodos osfins, e 100 milhóes de m31ano, aflorestas plantadas para 

Madeira uso industrial (Gráfico 9). As florestas nativas são utilizadas predo- 
minantemente nas serrarias, para laminação, fabricas de compensa- 
do ecomo lenha. Jaasflorestas plantadas são utilizadas na produção 
de celulose, madeira serrada, lâminas, compensados, painéis re- 
constituidos. carvão vegetal, lenha e na construção civil. 

Observe-se que a origem da madeira consumida distribui- 
se entre florestas nativas e plantadas de acordo com o segmento da 
indústria florestal. As indústrias de produtos de maior valor agregado 
e que necessitam de maior homogeneidade da matbria-prima utili- 
zam predominantemente madeira de reflorestamento. Também a 
localização é um fator determinante para a origem da madeira. 
prevalecendo o consumo de florestas plantadas nas regiões Sudeste 
e Sul e o de florestas nativas. no Norte e centro-0esté 

A produção de 6,3 milhões de toneladas de carvão vegetal, 
em 2000, consumiu aproximadamente 45,2 milhoes de m3 de madei- 
ra, dos quais 74% tiveram origem em florestas plantadas. O segmen- 
to de lenha industrial também apresenta um expressivo consumo de 
madeira, cuja origem divide-se entre florestas nativas e plantadas 
quase que igualmente. 

Gráfico 9 

Brasil: Consumo de Madeira em Toras 

I Fonle: Bracelpa. Abracave. SBS, Abjmci. STCP, Abipa. 1 
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Dados do ano 2000 apontam o segmento de serrados 
como aquele com maior consumo anual de madeira industrial em 
toras - cerca de 49 milhões de m3, dos quais 69% provêm de 
florestas nativas. A produção de serrados. no mesmo ano, totalizou 
23 milhões de m3, evidenciando um elevado coeficiente de perdas 
no processo produtivo. A madeira serrada produzida no Brasil é 
consumida quase que integralmente pelo mercado interno. tendo 
sido exportados apenas 1 ,ti milhão de m3 (Gráfico 10). 

A indústria de celulose e papel, no ano 2000, consumiu 32 
milhões de m3 de toras industriais, exclusivamente de florestas 
plantadas, para a produção de 7,5 milhões de toneladas de celulose 
e pastas e 7 milhões de toneladas de papel (Gráfico 11). Naquele 
mesmo ano. aexportação de celulose foi de2,9 milhões de toneladas 
e o consumo aparente foi de 4.9 milhões de toneladas. As exporta- 

Gráfico 10 

Brasil: Evolução da Produção e do Consumo de Çerrados 
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Gráfico 1I 
Brasil: Evolução da Produção e do Consumo de Celulose e Papel 
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ções de papel totalizaram 1,2 milhão de toneladas e o consumo 
aparente foi de 6.8 milhões de toneladas. Em valor, o segmento de 
celulose e papel exportou US$ 2.5 bilhões em valores absolutos e 
USS 1,3 bilháo se descontadas as importações. 

A produção de lâminas e painéis consumiu 11 milhões de 
m3 de toras industriais no ano 2000. dos quais 5 milhões correspon- 
dem aos painéis reconstituidos (chapas de fibra, aglomerados, 
MDFIHDF e OSB). que utilizam exclusivamente matéria-prima origi- 
nária de reflorestamentos (Gráficos 12,13 e 14). Os painéis compen- 
sados apresentaram um acentuado declínio em seu consumo, no 
ano 2000. provocado pela perda de mercado para o MDF e para o 
aglomerado. O crescimento da produção foi absorvido pelas expor- 
tações. uma vez que o produto brasileiro tem expressiva participação 
no mercado mundial. 

Grdríco 12 

Brasil: Evolução da Produção e do Consumo de Compensados 
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Gdilco 13 
Brasil: Evolução da Produção e do Consumo de Aglomerados 
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Programa 
Nacional de 

Florestas 

ao esgotamento dos maciços próximos as indústrias consumidoras 
e às exigências cada vez mais restritivas a utilização de matas 
nativas, conforme a legislação florestal em vigor. 

De acordo com regulamentação do C6digo Florestal brasi- 
leiro pelo Decreto 97,628189, o consumo anual de cawão vegetal 
superior a 12 mil stiano obriga o consumidor a manter florestas 
próprias destinadas ao seu suprimento, cuja exploração racional seja 
equivalente a totalidade de seu consumo. 

Visando atender às necessidades de implantação, explo- 
ração e conservação de florestas, foi lançado em 2000, através de 
Decreto do Sr. Presidente da Repiiblica, o Programa Nacional 
de Florestas (PNF). Esse programa nasceu com a preocupaçáo de 
inserir o planejamento do uso das florestas brasileiras no âmbito do 
planejamento macrorregional. 

Nesse sentido, o PNF foi elaborado com o objetivo de 
inserir a questão florestal no estudo dos eixos de desenvolvimento 
e. consequentemente. no Plano Plurianual de Investimentos (PPA), 
discutido naquele mesmo ano. O PNF busca atender, também, as 
demandas de desregulamentação e descentralização na política 
florestal. 

Esses objetivos estão expllcitos na formulação do PNF, 
que propõe: 

estimular o uso sustentável de florestas nativas e plantadas; 

fomentar as atividades de reflorestamento. notadamente em pe- 
quenas propriedades rurais; 

recuperar áreas de preservação permanente, de reserva legal e 
alteradas; 

apoiar as iniciativas econômicas e sociais das populações tradi- 
cionais e indigenas que vivem nas florestas; 

reprimir desmatamentos ilegais e a extração predatória de produ- 
tos e subprodutos florestais; e 

prevenir e conter queimadas e incêndios florestais. 

O PNF se propõe, ainda, a 

apoiar o desenvolvimento das indústrias de base florestal 
e ampliar os mercados interno e externo de produtos e 
subprodutos, assim como valorizar os aspectos ambien- 
tais. sociais e econômicos dos serviços e benefícios pro- 
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porcionados pelas florestas públicas e privadas e estimular 
a proteção da biodiversidade e dos ecossistemas. (Progra- 
ma Nacional de Florestas-PNF. Brasilia: MMAISBFIDiflor, 
2000.) 

Observa-se, pois, que esse programa, se implementado 
em todas as suas dimensões, pode representar um marco em termos 
de politica florestal no Brasil. pois alia, de forma definitiva. preocupa- 
ções econõmicas, ambientais e sociais. 

A abrangência dos objetivos do PNF enseja a articulaçáo 
de todas as esferas de governo, além de uma integração intersetorial 
nas esferas publicas e privadas. No governo federal. a criação do 
programa foi acompanhada da criação de um Grupo de Trabalho 
Interministerial que congrega os Ministérios da Agricultura, Trans- 
portes, Ciência e Tecnologia, Reforma Agrária e Desenvolvimento 
Comércio e Indústria. 

Alguns resultados já podem ser atribuídos a essa iniciativa: 

a instalaçãodo Fórum de Competitividade da Cadeia Madeira-Mó- 
veis, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento. Indústria e 
Comércio; 

a criação do Cerflor, sob a coordenação do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, mas envolvendo. também, outros ministérios e a 
iniciativa privada; 

a criação do Pronaf-Florestal, em uma parceria do MMA com o 
Ministério da Reforma Agrária, os ministérios da área econbmica 
e o BNDES; e 

a inclusão da silvicultura no crédito rural, pelo Ministkrio da Agri- 
cultura. 

A descentralização na gestão do PNF tem provocado tam- 
bém bons resultados, uma vez que os estados vém aplicando recur- 
sos para diagnosticar sua situação florestal e implementar ações que 
contribuam para solucionar os problemas identificados. O programa 
conta com recursos que são repassados aos estados para que sejam 
aplicados na geração de emprego e renda. 

O Estado de Santa Catarina merece destaque pela criação 
de um programa de incentivo ao reflorestamento para pequenos 
produtores rurais, que já beneficiou cerca de 14.000 famílias de 68% 
dos municípios do estado. Estima-se que já tenham sido plantados 
9.61 4 hectares. O programa consiste na concessão de recursos para 
implantaçáo e custeio por quatro anos e na garantia de assistência 
técnica; os recursos são concedidos sob a forma de crédito e a 
amortização será feita em produto, ou seja, em madeira, em três 
pagamentos, aos 12, aos 16 e aos 21 anos. 
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Financiamento A grande questão que se coloca para o sucesso do PNF é 
do pNF a necessidade de recursos para sua implantação. Na Tabela 2 são 

apresentadas as fontes de financiamento previstas no PNF. 

Tabela 2 

Indicativo de Fontes para o PNF (junho12002) 
(Em R$ Milhões) 

FONTES VALOR 

PPA Florestal 7 1 

Fundo Setorial 1 O0 
FNE Verde 1 O0 
FNO. FCO, FNE, Finam e Finor 1 O0 
Pronaf 90 
FNMA 4 

Doações 20 

Recursos Privados 200 
Total 685 

Fonte: MMA. 
Notas: I )  FNE, FNO e FCO são os fundos constitucionais para as regióes Nordeste. 
Norte e Cenfrc-Oeste. respectivamente. 
2) FNMA B o Fundo Nacional de Meio Ambiente. 

Indicativo de 0 s  recursos previstos. contudo, não são suficientes para 
Fontes para o quese atinjam as metas de reflorestamentoe exploração sustentável 

PNF (junho12002) de florestas nativas e plantadas. Calculo do MMA estima em 
R$ 800,OO por hectare o custo do reflorestamento e em R$ 300,OO 
por hectare, o custo do manejo florestal. 

Considerando a meta de implantação de 630 mil halano de 
florestas e de incorporação ao regime de produção sustentável 
de 20,5 milhões de hectares em 10 anos. seriam necessários, apro- 
ximadamente, R$1 bilhão por ano de investimentos. Cabe. portanto, 
uma articulação dos setores produtivo. financeiro e governamental 
para a captação de recursos para a atividade florestal. 

O BNDES tem sido uma das principais fontes de financia- 
mento ao reflorestamento, através do apoio as unidades industriais 
que possuem florestas próprias ou a empresas florestais que pos- 
suem contratos de fornecimento de longo prazo. Entre 1991 e 2001, 
o BNDES desembolsou cerca de US$435 milhões para o reflores- 
tamento (inclui reforma, implantação de viveiros e pesquisas flores- 
tais) de cerca de 528 mil hectares (Gráfico 15). 

Esta linha. com prazo total de 10 anos para o eucalipto e 
de 12 anos para outras espécies, tem sido adequada para os setores 
mais capitalizados e que necessitam de toras de menor diãmetro, 
como celulose e papel e painéis de madeira. 
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Gráfico 15 
Desembolsos do BNDES para Financiamento a Reflorestamento 

Fonte: BNDES. 

U m a  das potenciais fontes de recursos para o setor Serviços 
florestal são os serviços ambientais, em particular, a fixaçao de Ambientaiç 
carbono, a proteção de áreas de mananciais de água, a conservação 
das margens das hidrovias e a preservação da biodiversidade. Em 
todo o mundo têm sido criados fundos de investimentos que aplicam 
recursos em projetos florestais, visando ao retorno financeiro e 
ambiental. Destacadamente na Europa Ocidental existem fundos 
governamentais e privados, alguns dos quais têm realizado aplica- 
ções no Brasil. 

Atualmente os serviços ambientais mais comercializados 
têm sido os relativos a preservação e conservação. Existe uma 
grande expectativa, contudo, pela implementação do comércio de 
emissões de carbono, previsto no Protocolo de Kyoto, que poderá 
beneficiar especificamente a implantação de novas florestas. 

O Protocolo de Kyoto (1997) -acordo através do qual os 
países desenvolvidos se comprometem a reduzir a emissão de gases 
de efeito estufa -, estabeleceu três gases como os principais res- 
ponsáveis pelas alterações climáticas do planeta: dióxido de carbono 
(COZ), metano (CH4) e óxido nitroso (N20); seguidos de mais três 
com importância menor: hidrofluorcarbonos (HFCs), períluoarcarbo- 
nos (PFCs) e hexafluoreto de enxofre (SF6). Entre eles, o volume de 
emissões de C02 representa cerca de 65% do total de emissties de 
gases de efeito estufa e o tempo de sua permanência na atmosfera 
é de cerca de 140 anos. 

Ao lado das fontes de emissões naturais desses gases 
existem aquelas ditas antrópicas, que decorrem das atividades hu- 
manas e que contribuem para acelerar as emissões desses gases, 
como a queima de combustíveis fósseis (carvão, petróleo e gás 

BNDES Setorial, Rio de Janeiro. n. 16. p. 3-30, sei. 2002 



natural) em usinas termoelétricas e indústrias, veiculos em circulação 
e sistemas domésticos de aquecimento. Também os reservat6rios 
naturais e os sumidouros, que são capazes de absorver o C02 do 
ar, são afetados pela ação do homem ao fazer queimadas e desma- 
tamentos. 

A intensificação do efeito estufa. a partir do advento da 
revolução industrial, é responsável por acelerar o aquecimento glo- 
bal. gerando mudanças no clima do planeta que causam, entre 
outros: o derretimento de geleiras e calotas polares, a elevação do 
nível dos oceanos. mudanças no regime de chuvas e ventos. inten- 
sificação do processo de desertificação e alterações de fenômenos 
como furacões, tempestades tropicais etc. 

O Protocolo de Kyoto separou os paises do mundo em dois 
grupos: os do Anexo I - que compreendem os paises pertencentes 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). a União Econômica Européia e as antigas repúblicas socia- 
listas da União Soviética -, e um outro, que incorpora os demais 
países não listados no Anexo I. 

Tomando por base o ano de 1990, as emissões de C02 
devido a queima de combustíveis fósseis e para a fabricação de 
cimento dos paises listados no Anexo I representavam 63% das 
emissões mundiais, enquanto sua população era de 25% da popu- 
lação mundial. Já o outro grupo de paises, com 37% das emissões, 
detinha uma população correspondente a 75% da população global. 

No Protocolo de Kyoto os paises do Anexo I acordaram 
que, no horizonte de 2008 a 2012, irão reduzir suas emissões de 
C02, metano e óxido nitroso em 5,2% tomando como base os níveis 
de 1990. Para os demais gases. os níveis tomados como padrão são 
os de 1995. Foram estabelecidos alguns mecanismos de flexibiliza- 
ção para uso no cumprimento dos compromissos de redução. quais 
sejam: 

Comércio de Emissões (international emissions trading); 

Implementação Conjunta (ioint implementation); 

Bolhas (bubble); e 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (clean development me- 
chanism) - MDL. 

Os mecanismos de flexibilização induzem à criação de um 
mercado para créditos de carbono cujos tamanho e potencial ainda 
não têm limites precisos. No âmbito do MDL serão usados os 
Certificados de Redução de Emissões (Ceríified Emissions Reduc- 
tions- CERs). 
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Uma estratégia para sequestro de carbono no âmbito do 
MDL é através de projetos florestais (florestamento e refloresta- 
mento), tendo como origem as "Florestas de Kyoto". 

As florestas fixam carbono durante seu crescimento arma- 
zenando-o como constituinte de suas partes. E as florestas plantadas 
o fazem mais eficientemente já que são mantidas em pé no seu 
período de maior crescimento, quando, além do carbono usado para 
se alimentar, elas fixam a substância na forma de madeira. Nas 
árvores adultas existe um equilíbrio entre a quantidade de carbono 
consumido durante a fotossíntese e o liberado pela respiração. 

O Brasil apresenta vantagens comparativas na exploração 
de florestas plantadas para a produção de celulose, carvão, madeira 
serrada e painéis de madeira. empregando tecnologia avançada de 
cultivo, manejo e exploração, além da curta rotação desses maciços. 

Em 2000, segundo a SBS (Sociedade Brasileira de Silvi- 
cultura), os produtos florestais produzidos a partir do corte de 106 
milhões de m3 de florestas plantadas no País continham 21 milhões 
de toneladas de carbono. Essa entidade estima que sejam plantados 
200 mil hectares anualmente. 

O Protocolo de Kyoto foi aberto para ratificação em 
16/03/1998 e entrará em vigor 90 dias após ser confirmado por, pelo 
menos, 55 palses que participaram da Convenção que o instituiu, 
englobando os países do Anexo I que contabilizem pelo menos 55% 
das emissões totais (desse Anexo) de C02 em 1990. Até agora já 
foi assinado pelos países da União Européia, Brasil e outros. E 
necessário que Rússia e Japão também o ratifiquem para que possa 
entrar em vigor, já que Estados Unidos, Canadá e Austrália se 
posicionaram contra. 

Produditividade Média de Florestas e Carbono Fixado 
PAISES PRODUTIVIDADE CARBONO FIXADO 

(rn31ha/ano) (t Clhaiano) 

Folhosas 
Brasil 
África do Sul 
Estados Unidos (Sul) 
Portugal 
Suécia 
Coníferas 
Brasil 
Chile 
Estados Unidos (Sul) 
Suécia 
Canadá 2,5 0,6 

Fontes: FBDS e SBS. 
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Conclusões Neste artigo buscou-se caracterizar e dimensionar o setor 
florestal brasileiro, com o objetivo de suscitar uma discussão sobre 
seu potencial de crescimento e contribuir para a formulação de 
estratégias de apoio ao seu desenvolvimento. 

0 s  dados apresentados evidenciaram que o Brasil detém 
avançada tecnologia no plantio de florestas e um imenso maciço 
florestal nativo com potencial de exploração econômica. 

Essas características permitiram que o Brasil tivesse o 
menor custo mundial de produção de celulose do mundo, ancorado 
no desenvolvimento de uma tecnologia florestal que garante alta 
produtividade e baixo custo de sua matéria-prima principal, a madeira. 

Outras indústrias, como a de painéis de madeira, também 
se beneficiaram da tecnologia de plantio de florestas. expandindo 
sua produção e, estimuladas pela elevada produtividade, internali- 
zando novas tecnologias industriais de processamento de madeira. 
E o caso. por exemplo. da introdução de painéis como o MDF e o 
OSB no mercado brasileiro. 

Geradoras de receitas e importantes na pauta de exporta- 
ções do Brasil, as atividades de base florestal são importantes 
também para o desenvolvimento regional. 0 s  vários produtos per- 
tencentes a cadeia produtiva da madeira estão ligados a diferentes 
estruturas de produção, as quais requisitam padrões diferenciados 
de capital e mão-de-obra. Nesse sentido, a importância do setor 
florestal não está apenas na geração de renda e de emprego em 
termos agregados, mas também na irradiaçáo dos beneficios de seu 
crescimento por todas as regiões do País e por várias camadas 
sociais. 

A grande ameaça a competitividade do setor florestal, 
contudo, é a oferta de sua principal matéria-prima, a madeira. Os 
produtores que exigem florestas homog8neas para a obtenção de 
qualidade e produtividade adequadas a seus mercados têm inves- 
tido, ao longo dos Últimos 30 anos, no reflorestamento e no desen- 
volvimento de tecnologia florestal. Esse é o caso das indústrias de 
celulose, papel e painéis de madeira, especialmente reconstituida. A 
maior parte das empresas produtoras desses produtos possui flores- 
tas próprias e tem seu abastecimento garantido pela reforma e 
expansão de suas áreas reflorestadas. 

Já as serrarias e a produção de madeira para energia 
possuem uma condição menos confortável. uma vez que dependem, 
ainda. dos estoques de florestas plantadas durante o Fiset, que está 
na irninência de se esgotar. 

A ausència de um mercado florestal que desvincule a 
produção de florestas da transformação industrial da madeira impe- 
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de que produtores rurais e investidores em geral vislumbrem as 
possibilidades de retorno da aplicação de recursos no plantio de 
florestas. 

Esse quadro afeta. de forma mais aguda. a indústria de 
produtos florestais das regiões SuKSudeste do Brasil, mas também 
dificulta a exploraçSo das florestas nativas de forma profissionalizada 
e em bases sustentáveis. 

Urge. portanto, que sejam formuladas, por agentes públi- 
cos e privados, estratégias de fomento de um mercado florestal no 
Brasil. A observaçáo de experiências de países como Finlândia. 
Suécia, Canadá, EUA, Portugal, França e Chile, que têm um setor 
florestal desenvolvido e consolidado, pode ajudar nesse processo. 
Cabe, também, investigar a atuação dos fundos de investimentos em 
atividades florestais, verificando as bases de sua estrutura (inves- 
tidores, retorno etc.). 
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Resumo 0 artigo faz uma revisão das transformações 
recentes do financiamento a agricultura no Brasil, bem 
como da tributação sobre o setor. As principais conclu- 
sões apontam para o surgimento de novos mecanismos 
de financiamento, a modificação das políticas públicas, a 
emergência de novas práticas bancárias e a concentra- 
ção do sistema bancário. 

A carga tributária sobre o setor alimentar é muito 
alta para padrões internacionais e reforça a tendência a 
informalidade de muitosprodutores que, porisso, perdem 
acesso ao financiamento. Por fim, são avaliadas pos- 
síveis consequéncias dessas transformações para os 
produtores, destacando-se a crescente polarização dos 
sistemas de crédito: de um lado, pequenos produtores 
ligados a mecanismos com forte intervenção estatal, 
como o Pronaf, e, de outro lado, produtores médios e 
grandes, geralmente integrados nas principais cadeias 
produtivas, com acesso a um leque mais amplo de ins- 
trumentos financeiros, tanto públicos (Moderfrota) quanto 
privados (CPR, mercado de futuros etc.). 
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A economia brasileira passou por grandes transforma- Breve 
ções na década de 1990. Os traços mais marcantes foram a libera- Retrospectiva1 
lização comercial, a desregulamentação, a privatização e o controle 
da inflação. Depois de seis décadas de intenso dirigismo estatal sob 
o modelo de substituição de importações, o Brasil optou por um novo 
modelo de desenvolvimento, que afetou sensivelmente a agricultura: 

as regras de importação deinsumos e produtos foram alteradas. com 
a redução do nível e da dispersão das tarifas de importação, tomando 
a produção local muito mais exposta A concorrência internacional. 
Em alguns casos, como trigo e leite. a pressão dos produtos impor- 
tados produziu profundas reestruturações setoriais e regionais; 

criaram-se mecanismos de intervenção mais consistentes com o 
funcionamento dos mercados, alinhando os preços mínimos com 
os internacionais, criando o sistema de pagamento pela diferença 
entre o preço minimo e o de mercado, e desativaram-se os mo- 
nopolios estatais, transferindo-se para a iniciativa privada a co- 
mercialização de produtos antes a cargo do Estado, como açúcar, 
álcool, café e trigo; 

. o sistema nacional de extensão agrfcola foi extinto e as empresas 
estaduais não assumiram integralmente seu papel, com algumas 
poucasexceções; 

os preços reais dos produtos agrícolas caíram de forma quase 
continua. gerando uma pressão permanente para o aumento da 
produtividade, mas foram compensados pela redução mais acen- 
tuada dos preços pagos pelos produtores, resultando em melhoria 
dos termos de troca; 

as tentativas de solucionar a crise fiscal produziram aumento da 
carga tributária e tornaram mais remotas as possibilidades de 
aliviar as aliquotas sobre os produtos básicos; e 

a oferta de crédito rural caiu drasticamente e a taxa de juros se 
elevou. restringindo o crescimento da produção pela insuficiência 
de recursos e contribuindo para a crise do endividamento agricola, 
ainda não concluida. 

A evolução do crédito e da produção de grãos é apresen- 
tada no Gráfico 1. Nele se vê que o crédito concedido a agricultura 
através do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) caiu mais de I ~ ~ , ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ , ~ ~ ~ ~ ~ )  e 
60% entre o inicio da década de 1980 e o final de década de 1990, HeMande Rezende (mf). 
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o poder de compra dos salários urbanos subiu durante a década, 
aumentando o mercado doméstico e exigindo maior produção 
agropecuária. 

N a  década de 1990, mudou o padrão de financiamento Tendências 
da agricultura. Embora não se possa dizer que o novo arranjo Recentes 
configure um modelo estável e sustentável, seus principais traços 
podem ser sumariados como segue. 

Como reaçáo a crise fiscal dos anos 1980 e a mudança no NOVOS 
padrão de desenvolvimento na virada da década de 1990, o Estado Instrumentos de 
brasileiro passou a privilegiar novos instrumentos de política agrícola. Política Agrícola 
No lugar do clássico mecanismo de empréstimos com garantia de 
compra, que transferiam o risco da comercializaçáo para o governo, 
foram adotados programas cujo objetivo era manter o risco com o 
produtor e minimizar o impacto sobre os gastos públicos. Entre os 
principais instrumentos adotados nesse periodo contam-se:' 

Programa de Escoamento da Produção - Por esse instrumento 
o governo dispõe-se a pagar a diferença entre o preço minimo e o 
preço de mercado a quem se dispuser a adquirir o produto pagan- 
do o preço minimo ao produtor. Esse subsídio (ou "prêmio") é 
determinado em leilão público. no qual os compradores interes- 
sados disputam o direito de comprar o produto do produtor ao 
preço minimo. As vantagens para o governo são minimizar o 
volume de subsidio, pois o mercado mostra o quanto realmente 
está disposto a pagar, e evitar a aquisição de produtos que no 
sistema anterior seriam destinados a formar estoques públicos. 

Contrato de Opção de Venda -Trata-se de uma adaptação do 
sistema norte-americano dos defficiency payments. Se o governo 
decide sustentar o preço de um produto, ele oferece ao agricultor 
uma opção de venda de seu produto ao governo numa data futura 
a um determinado preço. E uma espécie de operação de mercado 
futuro, na qual o produtor interessado precisa comprar a opção 
em leilão, adquirindo, assim, o direito de vender ao governo, caso 
o preço de mercado seja inferior ao mínimo. Por sua vez, o 
governo pode escolher entre receber o produto para a formação 
de estoques ou simplesmente pagaraoagricultora diferençaentre 
os preços. Através desse instrumento, o governo evita que a 
garantia de preços mínimos gere uma despesa fiscal imediata, 
como ocorria anteriormente. 

Juros Fixos nos Financiamentos do SNCR e Linhas Especiais 
do BNDES - Uma parte importante dos problemas da divida 2~er~ezende(2001a)  
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a agricultura, com uma vantajosa taxa de juros para empréstimos aos 
principais beneficiários e também através do provimento de ins- 
tituições de empréstimo com baixo custo de capital. No caso de usos 
compulsórios. os bancos comerciais tèm que decidir entre depositar 
o valor de 25% de seus depósitos a vista no Banco Central, sem 
remuneração, ou emprestá-lo para a agricultura. A última opção 
enfrenta a imposição de tetos de taxas de juros. Devido a esses 
mecanismos, o custo financeiro do capital para os bancos ao empres- 
tar para a agricultura é zero, refletindo seu custo de oportunidade dos 
depósitos náo-remunerados com o Banco Central. 

A Tabela 1 mostra que os recursos do Tesouro tèm atual- 
mente um papel bem menor, se comparado as décadas anteriores, 
e que foram substituídos de forma significativa pelo uso compulsório 
de demanda e contas de poupança dos bancos comerciais (privados 
e públicos). Outras fontes estão ganhando importância, mas são 
ainda baseadas em intervenção governamental. Em 1999, somente 
5% das fontes de créditodo setorforam "livres", istoé, fundoscriados 
no mercado pelos bancos. Todas as outras fontes são de alguma 
forma submetidas a intervenção governamental. A conclusão é que 
existe uma tendência levemente contraditória a orientação geral em 
direção a mecanismos mais "amigáveis" com o mercado, desde que 
a parcela de recursos controlados tenha crescido durante a década. 

Tabela 1 
Brasil: Fontes do Crédito Rural - 1990199 

FONTES 1990 1999 

Tesouro 26.7% 0,1% 
Recursos Obrigatdrios 27,470 41,7% 

Poupança Rural 20.0% 19,5% 
Recursos Livres 19,9% 5 1 %  

Fundos Constitucionais 4.5% 5.8% 
FAT - 15,9% 
Funcafé - 5,0% 
BNDES - 4,7% 
Outros 1.5% 2.3% 
Fonte: Banco Central- Anuário Estatistia, do Crédno Rural. 

Entre 1994 e 1999, as taxas de juros reais mantiveram-se Sucessivas 
em níveis muito elevados (Tabela 2). O objetivo do governo era atrair Renegociações 
recursos externos para financiar o déficit de transações correntes do 
balanço de pagamentos. Ademais, apesar da elevação da carga 
tributária. as despesas governamentaiscresceram mais rapidamente 
e era preciso financiar o déficit público através da emissão de títulos 
da dívida pública. 
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Tabela 2 
Brasil: Taxas de Câmbio e de Juros - 199412000 

Fonte: FGV. 
Obs.: Dellafor: IGP 

Noiniciodo Plano Real, as altas taxasdejurossomaram-se 
à apreciação cambial para produzir um "efeito-pinça", asfixiando 
produtores pela conjugação de custos em alta e preços em baixa 
(Tabela 2). Helfand e Rezende (2001) chamam a atençáo também 
para o fato de que os altos preços dos produtos agricolas em 1994 
e os efeitos iniciais do plano de estabilização (elevação dos preços 
dos ativos reais) induziram um aumento do endividamento dos 
agricultores, tornando-os muito vulneráveis ao aumento dos juros 
que ocorreu no periodo. 

O resultado foi o crescimento da inadimplencia, que logo 
se transformou em um problema bancário, especialmente do Banco 
do Brasil, que era o principal financiador da agricultura naquele 
momento. A divida era corrigida por juros flutuantes em rápida 
elevação, o que levou os produtores e seus representantes no 
Congresso a pressionar o governo federal para encontrar uma solu- 
ção para o problema, que atingia proporções expressivas. Para 
ilustrar, em dezembro de 1998, portanto após o inicio do processo 
de renegociação das dividas, o Banco do Brasil apresentava um 
volume de créditos em atraso e em liquidação da ordem de R$ 3,3 
bilhões, dos quais R$ 3.1 bilhóes eram oriundos de financiamentos 
rurais e agroindustriais, gerando uma inadimplência nessa carteira 
de cerca de 21% [Faveret Filho et alii (2000)l. 

Em 1995. o governo federal propõs o alongamento da 
dívida dos produtores através da Lei 9.138. O produtor teve a opção 
de entregar em produto o valor equivalente ao refinanciamento do 
debito e as parcelas vencem sempre em outubro, quando os preços 
agricolas estão mais altos. O prazo de refinanciamento era em fun- 
ção da capacidade de pagamento do produtor. variando de sete a 
dez anos, com dois a três de carência. O valor máximo por mutuário 
era de R$200.000.00. beneficiando 193.000 produtores somente no 
Banco do Brasil [Rezende (2001a)J. O governo emitiu titulos públicos 
que foram adquiridos com deságio pelos produtores e entregues aos 
bancos como garantia de pagamento do principal. 
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Desde então, apesar da abrangência do processo de rene- 
gociação. os representantes do setor agrícola no Congresso têm 
conseguido sucessivas modificações nas normas, com o principal 
objetivo de reduzir o pagamento dos juros. Contraditoriamente. as 
vitórias parciais dos produtores resultam em redução da oferta de 
financiamento para esse grupo em função do evidente risco de crédito. 

O setor de grãos tem recebido a maior parte dos recursos Distribuição 
do crédito oficial. Villa Verde (2001) demonstra que em todos os Setorial do 
estados analisados a lavoura temporária foi o segmento com maior Crédito 
volume de crédito de custeio e comercialização. Já no crédito de 
investimento, a pecuária superou a lavoura temporáriaem quatro dos 
seis estados - apenas Rio Grande do Sul e Paraná, que têm grande 
tradição de grãos, apresentaram liderança das lavouras temporárias. 
Entretanto, em todos os estados, a relação financiamentolinves- 
timento da pecuária foi significativamente inferior a das lavouras 
temporárias - médias de 10% e 20%, respectivamente. No caso do 
financiamento de custeio e comercialização. as lavouras temporárias 
também obtêm muito mais financiamento do que a pecuária, que não 
supera 4% em nenhum estado. Isso pode indicartanto menor acesso 
a crédito quanto menor necessidade de crédito por parte das ativida- 
des pecuárias. 

Rezende (2001) confirma os resultados anteriores: o cré- 
dito como porcentagem do valor da produção vegetal foi sistematica- 
mente superior ao índice da produção animal nas regiões Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste. desde 1970 até 1995196 (dados dos censos 
agropecuários). Em parte, segundo o autor, isso resulta da utilização 
tradicionalmente extensiva da terra pela pecuária bovina, o que gera 
menor necessidade de crédito por hectare pelo menor uso total de 
insumos por unidade de área. 

Tabela 3 
Crédito Rural: Distribuição por Atividade por Região - 197011999 
(Em Percentagem do Total) 

ANOS SUDESTE SUL CENTRO-OESTE 

Agricultura Pecuária Agricultura Pecuária Agricultura Pecuária 

1970 73 27 82 18 58 42 

1999 83 17 84 16 68 32 

Fonte: Banco Central -Anuario Estatístico do Brasil. 
Elaboração: Rezende (2001b). 
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Diversificação A avaliaçáo do funcionamento do sistema brasileiro de 
de Fontes de financiamento B aaricultura é ~reiudicada Dela insuficiéncia de infor- " . , 

Financiamento maçóes estatísticas. 0 s  dados apresentados na Tabela 1 abrangem 
basicamente os programas oficiais de crédito rural. cujas operações 
têm de ser informadas ao Banco Central do Brasil pelos agentes 
financeiros. Entretanto, há uma série de novos mecanismos de 
financiamento que não estáo submetidos a Lei do Crédito Rural e 
que. por isso, suas operações não tém registro obrigatório no Banco 
Central, tornando-se difícil dimensioná-10s com precisão. 

A Cédula de Produto Rural (CPR) é a mais importante e 
inovadora entre as novas fontes de crédito ao agronegócio brasileiro. 
A CPR é um titulo criado para seivir de instrumento privado de 
financiamento agrícola. Ela pode ser emitida por produtores rurais, 
suas associaçóes ou cooperativas e representa uma obrigação de 
entrega de uma quantidade determinada de produto especificado em 
data estabelecida. A CPR representa uma venda antecipada e 
conseqüentemente aprimora a intermediação financeira rural. Sua 
difusão começou em 1994. sobretudo como uma resposta ao drás- 
tico declínio do volume de crédito rural oficial. A entrega do produto 
está garantida pela existência de mecanismos de liquidação, como 
o seguro contratado com o Banco do Brasil. 

O desenvolvimento da CPR como instrumento para au- 
mentar a liquidez da agricultura foi realizado pelo Banco do Brasil, 
apoiado por lei especifica aprovada pelo Congresso em 1994. A CPR 
também serve como um mecanismo de hedge e, desde sua criaçáo, 
ganhou espaço nos mercados de soja e café. 

Outros mecanismos relevantes são geralmente "pautados 
nas interaçóes financeiras dos agentes privados - empresas de 
processamento, empresas de máquinas e insumos agropecuários, 
agricultores integrados. traders etc. Nesses mecanismos onde os 
preços atuais e futuros das commodifies agrícolas são fixados. os re- 
cursos privados foram canalizados com o objetivo de garantir a 
agilidade na comercialização física e no financiamento das culturas" 
[Belik, Paulillo (2001, p. 106)l. Eles incluem o sistema de soja verde, 
titulos privados e troca de insumos por produtos. Como não são 
registrados, seu dimensionamento é difícil. mas há estimativas de 
que podem mobilizar mais de R$4 bilhóes por safra. 

Tendo surgido como resposta crise do SNCR, eles aten- 
dem às necessidades mais prementes do setor. Entretanto. apre- 
sentam altas taxas de juros implícitas e insegurança quanto ao 
cumprimento dos contratos por causa da falta de legislações e de 
instituições fortes na regulação. Os produtores muitas vezes perdem 
inteiramente sua autonomia, tornando-se fornecedores cativos das 
indiistrias de processamento. 

Destaque-se que "nesse novo sistema de financiamento. o 
objetivo é o atendimento 8 agricultura moderna ('eficiente'). i. e., para 
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aquelas culturas que apresentam algum tipo de integração com um 
encadeamento agroindustrial ou estão inseridas com os corredores 
de exportação para Paranaguá, Rio Grande, Santos, Vitória e Itaqui" 
[idem (ibidem, p. 108)l. 

A análise do desempenho do sistema bancário em termos 
de cobertura é dificultada pela escassez de dados. Não há estatísticas 
abrangentes sobre o número e o perfil dos beneficiários, de modo que 
é preciso recorrer a informações parciais. Apesar dessa lacuna, existe 
um razoável consenso de que as pequenas propriedades seguem com 
problemas de acesso ao crédito nas Últimas décadas. 

Dias (2001) estimou que 850.000 produtores tiveram aces- 
so ao crédito em anos recentes, o que equivale a 18% do total de 
propriedades rurais no Brasil. Este é o grupo de produtores que 
conseguiram manter uma renda acima da média e que respondem 
pela maior parcela da renda agrícola. A conseqüência é que os 
produtores precisam recorrer majoritariamente ao autofinanciamen- 
to, que é a maior fonte de recursos em 60% dos casos. 

Estudo da FGV para a Confederação Nacional da Agricul- 
tura [CNA (1999)l apresenta uma avaliação de 1.837 estabeleci- 
mentos em várias regiões do País. Dessa amostra, 696 estabele- 
cimentos (38%) haviam realizado operações de crédito de custeio 
em 1996. enquanto apenas 100 (5%) tomaram empréstimos para 
investimento. Com freqüência, em vez das linhas bancárias. os 
produtores utilizaram recursos próprios e fontes informais de crédito, 
como cooperativas, troca por insumos e crédito de terceiros. 

Villa Verde (2001) fornece mais indicações da restrição de 
acesso ao crédito. Ao examinar o censo agropecuário de 1995196, 
ele nos mostra que entre os seis estados estudados, ofinanciamento 
de custeio e comercialização obtido pelos produtores nunca superou 
23% das despesas realizadas durante a safra. Na verdade, em cinco 
estados essa relação foi igual ou inferior a 15%. No caso de crédito 
de investimento essa relação chegou a 30% na Bahia. talvez por 
causa de programas regionais com vantagens fiscais, mas foi de no 
máximo 11% entre os estados com agricultura mais desenvolvida. 

Nos anos 1990, a elevada inadimplência agrícola levou os 
bancos a operar com restrições em relação à agricultura. As renego- 
ciações que se sucederam tiveram resultados positivos sobre os 
balanços bancários e sobre o cadastro dos inadimplentes, mas 
aumentaram o risco percebido pelos bancos, tornando-os mais 
seletivos. 

Acesso Restrito 
ao Sistema 
Bancário 

Novas 
Estratégias 
Bancárias3 

' ~ s t a  seçáo se baseia em 
Faverelet alii (2000) 
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Outro fator de impacto nos fluxos financeiros para a agri- 
cultura foi a adoçáo de novos procedimentos para análise de crédito. 
A adesáo do Brasil ao Acordo de Basiléia tem se traduzido em 
sucessivas normas do Banco Central com o objetivo de reduzir e 
controlar o risco da atividade bancária. Algumas das principais me- 
didas foram: 

definição de limites minimos de capital para a constituiçáo dos 
bancos (1 994); 

criação do Sistema Central de Risco de Crédito, que concentra 
informaçóes sobre clientes com saldo devedor superior a R$ 50 
mil (1997); 

elevação do limite do capital minimo de 896 para 1 1°' dos ativos 
ponderados pelo risco. o que reduziu o limite máximo para os 
empréstimos de 125  para 9 vezes o patrimônio liquido; 

regulamentação dos sistemas de controle internos (1998); e 

obrigatoriedade de adoção de sistemas de classificação de risco 
dos clientes (2000). 

As regras de ponderação de ativos e o sistema de clas- 
sificação de risco afetam a propensão a emprestar ao setor agricola. 
As aplicaçóes em titulos públicos federais têm ponderaçáo de um no 
cálculo do índice de alavancagem. ao passo que os empréstimos ao 
setor privado são ponderados por dois. Isso significa que, enquanto 
a taxa básica de juros permanecer alta. os bancos têm um forte 
incentivo a aplicação em titulos governamentais. 

No caso das regras de rafing, a ocorrência de problemas 
graves no período recente (crise agricola e securitização) deverá 
levar os bancos a classificar os produtores agrícolas em uma faixa 
de risco elevado ("D" ou mais). Como a provisão cresce com o risco. 
a taxa de juros cobrada dos agricultores deverá subir (no caso de 
recursos livres) ou a oferta de crédito cairá (recursos controlados). A 
Tabela 4 mostra o risco de crédito por setor em abril de 2000, na qual 
se vê que o setor rural é o que tem a maior parcela de empréstimos 
com risco elevado (igual ou superior a "D"). 

Por fim, a crise agricola levou os bancos a buscar novas 
modalidades operacionais. Através de contratos formais ou de orien- 
tações informais. os bancos têm procurado repassar para outros 
agentes algumas de suas tarefas, especialmente aquelas relaciona- 
das a seleção dos produtores. definição de garantias e ao acompa- 
nhamento dos projetos. Fabricantes de equipamentos e empresas 
integradoras (incluindo cooperativas) assumem funçóes bancarias. 
passando muitas vezes a bancar o risco dos produtores financiados, 
mediante aval aos bancos. 
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Tabela 4 

Classificação de Risco por Setor - Abri112000 
A A t A  B t C  0 

Setor Privado 63,l 22.0 14.9 
Setor Industrial 59.0 29,7 11,3 
Habitação 62,6 16.3 21,l 
Rural 54.2 21,5 24,3 
Comércio 64,O 20,9 15.1 
Empréstimos Pessoais 76,8 11.3 11,9 
Outros Serviços 61.7 27,l 11.2 
Fonte: Banco Central. 

São praticas comuns no mercado: celebração de contrato 
entre fabricante e banco, pelo qual o fabricante se torna avalista dos 
produtores financiados e eventuais atrasos de pagamento são debi- 
tados diretamente da conta do fabricante. a auem cabem o esforco . . 
de recuperaçáo; a opção por limitar os financiamentos a agricultores 
com vínculos estAveis a agroindústrias (incluindo cooperativas. des- 
de que avaliadas como de baixo risco); a avaliação cadastra1 e o 
preenchimento de formulários a cargo das empresas. 

Os objetivos fundamentais dessas medidas são a redução 
do risco e do custo dos empréstimos aqropecuários. O resultado é 
que as fronteiras entre emprestadores tradicionais (bancos) e não- 
tradicionais (fabricantes de insumos, traders e agroindústrias) come- 
çam a se diluir. do que dão testemunho os bancos de fabricantes de 
equipamentos. 

As mudanças no funcionamento do sistema bancário, ve- C ~ n ~ e l l t r a ~ ã ~  
rificadas na última década, tiveram impactos relevantes sobre toda do Sistema 
a economia e, em especial, sobre a agricultura, fragilizada porcausa Bancário 
da crise financeira. Por isso, é importante entender as tendências 
atuais das operaçóes do Sistema Financeiro Nacional (SFN) que, de 
acordo com Andima (2001), são muito semelhantes as verificadas 
em outros países. 

Em primeiro lugar, cabe destacar o aumento da participa- 
ção estrangeira no SFN. De maneira a ampliar a solidez do sistema 
brasileiro, o Banco Central estimulou a entrada de operadores inter- 
nacionais. O resultado é que os bancos com controle estrangeiro 
incrementaram sua participação nos ativos totais do sistema de 
8,4%, em 1993, para 23,9%, em 2000 [Andima (2001, p. 33)]. 

As conseqüências para a agricultura não são claras, mas 
há indícios de que ao menos no início elas não são favoráveis. Em 
dezembro de 2000, os financiamentos rurais e agroindustriais res- 
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pondiam por 20% da carteira de créditos dos bancos públicos. 7% 
na dos bancos privados e 6% na dos estrangeiros. Isso se explica. 
pois os bancos estrangeiros tendem a operar com limites de credito 
por pais, definidos globalmente, e não se pode imaginar que a 
agricultura seja privilegiada entre os setores no Brasil. pois exige um 
nivel de conhecimento dos mercados locais que os estrangeiros não 
dispunham. Com freqüência os bancos entrantes tenderam a buscar 
clientes entre pessoas físicas das áreas urbanas e grandes empresas. 

Outra tendência é a de consolidação. Entre 1994 e 2000. 
o número de instituições bancárias diminuiu cerca de 22%. de 246 
para 192, atingindo tanto as de caráter privado nacional quanto as 
públicas. Os bancos com controle estrangeiro aumentaram de 37 
para 67. Em 1995, as cinco maiores instituições financeiras respon- 
diam por cerca de 44% do ativo total do setor; em 2000. este 
montante ultrapassa os 55%. 

Como resultado da reestruturação organizacional. do novo 
ambiente competitivo e da queda abrupta das receitas inflacionárias, 
os bancos buscaram aumentar a produtividade e reduzir os custos. 
Por isso. entre dezembro de 1994 e setembro de 2000. o numero de 
agências caiu quase 10%. de 18.199 para 16.465. 

Parece claro que, ceterisparibus. a consolidação em curso 
compromete a oferta de crédito para a agricultura, especialmente 
para os pequenos agricultores. Menos bancos, menos agências e 
mais bancos estrangeiros podem levar o SFN a desprivilegiar a 
agricultura. por causa de seus riscos inerentes, por informações 
incompletas sobre o funcionamento do setor e pelos altos custos de 
transação associados à pulverização geográfica e financeira dos 
produtores rurais. 

Talvez dois fatores compensem parcialmente essa ten- 
dência: os bancos de montadoras e os cooperativos. Conforme men- 
cionado em BNDES (2000), ao menos no caso do crédito de inves- 
timento através do Sistema BNDES, estes novos agentes financeiros 
compensaram a retração dos tradicionais financiadores da agricultura, 
em especial do Banco do Brasil. Os bancos de montadoras assumiram 
funções antes cumpridas majoritariamente pelo sistema bancário publi- 
co para evitar a queda mais acentuada das vendas de máquinas 
agricolas. Graças a capilaridade da rede de revendedores de equipa- 
mentos, presentes em todas as principais regiões produtoras e a seu 
conhecimento dos produtores, acabaram se tomando os lideres nos 
financiamentos desses produtos, como se vê na Tabela 5. 

Os bancos de cooperativas ainda têm uma dimensão finan- 
ceira reduzida. mas são importantes também por sua capacidade 
de alcançar o público-alvo. Operam com a rede de cooperativas de 
credito. muitas vezes ligadas a cooperativas de produtores. o que 
Ihes confere mais informações do que os bancos convencionais. 
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. - - -. - - 
Distribuição dos Repasses do BNDES para o Setor 
Agropecuario por Categoria de Agente Financeiro - 1994 e 2001 

1994 2001 

Bancos Federa6 53,9% 29,7% 
Bancos Estaduais 13,0% 4,9% 

Bancos de Montadoras 0,0% 33,9% 
Bancos Comerciais 33.1 % 28,3% 
Bancos Cooperativos 0.0% 3,2% 
Fonte: BNDES (2002). 

A ruptura com o padrão anterior de desenvolvimento e a Reformulação 
mudança no cenário macroeconômico produziram grandes impactos dos Programas 
sobre o setor agropecuário. Alguns segmentos foram forçados a um Oficiais de 
rápido ajustamento com poucas medidas compensatórias - o exem- Crédito Rural 
plo mais dramático foi o caso do trigo na região Sul, submetido a 
intensa competição do produto argentino nos primeiros anos do 
Mercosul. O processo de concentração acelerou-se, com aumento 
das escalas ótimas de produção, especialmente em grãos, mas 
também em pecuária, contribuindo para expulsar milhares de produ- 
tores da atividade. 

A expressão política mais eloqüente desse processo de 
expulsão foi o Movimento dos Sem Terra (MST). Organizado, disci- 
plinado e inovador em suas formas de protesto, o MST trouxe otema 
do acesso a terra para o centro da agenda política nacional. O gover- 
no federal reagiu com um ambicioso programa de reforma fundiária, 
que mobilizou não apenas os clássicos instrumentos de desapropria- 
ção e assentamento, mas procurou agregar mecanismos específicos 
de financiamento, comercialização e até agroindustrialização. 

Mas não era possível atender apenas a demanda dos 
"excluídos". A agricultura familiar, composta de pequenos produto- 
res. quase sempre proprietários, inseridos nos fluxos mercantis, 
também sofria com as mudanças e exigiam respostas do governo. 
Este então lançou, em 1995, o Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf), destinado a fornecer crédito barato 
a pequenos produtores, isolados ou cooperativados. Este programa 
beneficia produtores agrícolas que contam com o trabalho familiar 
em suas operações, ao permitir que eles tomem emprestado fundos 
baratos com uma taxa de juros de 5,75% por ano (que era negativo 
em 1999 e 2000, como mostra a Tabela 4). A quantia máxima de 
empréstimo neste programa é de R$ 5.000.00 para capital de giro e 
R$ 15.000.00 para investimentos em ativos fixos. O programa cres- 
ceu em seu volume de empréstimos e foi responsável por aproxima- 
damente 16.3% do total de empréstimos a agricultura em 1999, 
comparado a cerca de 13,1% em 1998. 
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O Banco do Brasil é a principal agência implementadora do 
Pronaf, tendo emprestado aproximadamente R$ 0,87 bilhão em 
1999, beneficiando cerca de 450.000 familias com empréstimos de 
R$2.000 cada. Os recursos que financiam o Pronaf vêm do Fundo 
de Assistência ao Trabalhador, e o Ministério da Fazenda cobre a 
diferença entre o custo real e o baixo juro de empréstimo pago pelos 
tomadores de empréstimo. De acordo com o Banco do Brasil. a 
perfonance de coleta de empréstimos é de 97-98% bem mais alta 
que nos tradicionais mecanismos de crédito. 

Depois de atender aos "excluidos" e incorporar os agricul- 
tores familiares, o governo reformulou as condições operacionais de 
seus programas tradicionais, que historicamente privilegiaram mé- 
dios e grandes produtores. De um lado, lançou as renegociações 
(como discutido em Sucessivas Renegociaçóes) e, de outro. passou 
a operar com juros fixos nas linhas do crédito oficial (Manual de 
Crédito Rural, a partir de 1996. e BNDES, desde 2000). Nos últimos 
anos. os programas de juros fixos apresentaram taxas reais negati- 
vas, demonstrando que os médios e grandes produtores têm se 
apropriado de parte do subsidio oficial. 

No caso dos financiamentos concedidos através do Manual 
de Crédito Rural, o governo fixa a taxa para cada ano-safra através do 
Plano de Safra. Não hA transferbncia de reoursos fiscais, pois os bancos 
têm a opção de não aplicar o dinheiro na agricultura. recolhendo-o ao 
Banco Central sob a forma de depósitos não-remunerados. 

Tabela 6 
Brasil: Taxas de Juros para o Setor Rural (Capital de Giro) - 
1995/2000 
(Em 9; ao ano) 

FONTVPERbOO TAXAS DE JUROS IGP TAXAS DE JUROS 
NOMINAIS (1) REAIS 

1. Credito oficial 
199511996 16.00 14,58 1,24 

199611997 12.00 7,68 4,Ol 

1997/1998 9.50 3.67 5,62 

199811999 8,75 10,41 -1.50 

199912000 8.75 16.68 -6.80 

200012001 8.75 13,28 -4.00 

2. Pronaf 
199711998 6,50 357 2.73 

199811 999 5.75 10.41 -4.22 

199912000 5,75 16.68 -9.37 

200012001 4,OO 13.28 -8.1 9 

Fonte: Banco Central do Brasil - Normailvos. 
Nota: IGP-DI - FGV. 
Elaboração: Gasques. Conceição (2001. p. 1 1  1). 
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Já no caso dos programas de crédito ao investimento, 
operados pelo BNDES, o governo federal paga a diferença entre os 
juros fixos estipulados no Plano de Safra e o custo de captação do 
BNDES acrescido de um spread para remuneração do risco e dos 
custos administrativos. O orçamento da União precisa, então, prever 
recursos especificos para essas despesas, que são denominadas 
equalização. 

A carga tributária no Brasil cresceu significativamente na Tributação 
última década: de 24% em 1989, para 32% do PIE, em 2000. Tal sobre 
evolução colocou o Brasil na liderança do ranking de esforço de 
arrecadação entre paises de renda média e tem gerado distorç6es Produtos 
importantes para o funcionamento do agronegócio brasileiro. Agropecuários 

O primeiro aspecto a se destacar é o elevado peso dos 
impostos indiretos na carga tributária total: mais de 50% em 2001. 
Entre os impostos indiretos têm crescido os recursos a impostos 
cumulativos. economicamente ineficientes, porque não são parti- 
lhados com estados e municipios, permanecendo integralmente com 
a União. 

O principal imposto indireto sobre a agricultura é o ICMS. 
De acordo com G&S (2002), a carga tributária modal (incidência de 
ICMS) em produtos alimentares das cestas básicas estaduais varia 
entre 7,0% (São Paulo e Rio Grande do Sul) e 20,5% (Acre, Mara- 
nhão, Rio Grande do Norte e Sergipe). Geralmente, a carga é maior 
nos estados menos desenvolvidos, cuja economia é baseada no 
setor primário e, portanto, torna a arrecadação muito dependente dos 
produtos alimentares. 

Há também impostos federais que incidem sobre os produ- 
tos agrícolas, como PISICofins e as contribuições previdenciárias. 
Ambos são contribuiçóes sociais cuja base de incidência é o fatura- 
mento e, somados, representam uma carga de 2,65%. Na medida 
em que são cobrados em todas as operações de compra e venda, 
ocorre uma multiplicação da carga tributária, configurando impostos 
cumulativos. Quanto mais etapas do processo de produção e comer- 
cializaçáo, maior será a incidência tributária sobre o produto final. 

Considerando-se o total dos impostos, G&S estima a carga 
fiscal média sobre alimentos no Brasil em 16,5%, enquanto Maga- 
lhães et alii (2001) calcularam-na em 13,6%. 

A comparação com outros paises é desfavorável ao Brasil. 
Na União Européia, a produção agricola recebe tratamento tributário 
diferenciado, na medida em que o regime do IVA agricola é simplifi- 
cado e adotam-se aliquotas seletivas para esses produtos devido a 
sua essencialidade. Nos EUA. apenas 11 estados ainda mantêm o 
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imposto sobre as vendas de alimentos, sendo a alíquota mais alta a 
de 8,25%. 

As principais conseqüências de um regime tributário com 
essas caracteristicas são: 

impactos negativos sobre a renda das classes mais pobres, que 
despendem muito com alimentos. contribuindo para reduzir o 
consumo e agravar as condições de saúde da população: 

a elevada carga tributária estimula práticas de evasão fiscal, 
gerando dois pólos de produtores e empresas - formais e infor- 
mais. A rentabilidade do primeiro grupo é reduzida por causa dos 
preços mais baixos e o acesso ao crédito do segundo é restrito 
em virtude da não-comprovação do faturamento; 

a cumulatividade estimula o aumento do grau de verticalização 
como estratégia de minimizar a incidência tributaria: e 

os governos estaduais têm praticado intensa "guerra fiscal" com 
o objetivo de atrair investimentos do setor industrial. Como os 
estados mais agressivos nessa "guerra" tem base agrícola forte, 
os do Centro-Oeste, por exemplo. os impactos sobre a alocação 
dos investimentos agroindustriais são relevantes. 

Apesar das evidentes distorções do sistema tributário bra- 
sileiro. as propostas de reforma em pauta no Congresso não tem sido 
implementadas.,Há dois fatores que reduzem suas chances de 
aprovação: o governo federal está engajado em um profundo ajuste 
fiscal desde 1999 e não tem interesse em reduzir sua receita no 
momento; e não há consenso político para definir os critérios de 
arrecadação e repartição do IVA sobre o consumo final que viria a 
substituir todos os impostos indiretos hoje praticados por União, 
estados e municípios. 

Impactos A s  transformações no sistema de financiamento à agri- 

sobre cultura acompanharam de perto as mudanças no padráo de desen- 
volvimento brasileiro. Em poucas palavras. a relação entre Estado e Produtores e Economia alterou-se significativamente e hoje predomina uma orien- 

Indústrias tação para o mercado, mesmo no ãmbitodas políticas públicas. Estas 
mudaram de forma e conteúdo, contribuindo para gerar um novo 
quadro regulatorio em que operam os agentes do agronegócio. Nesta 
seção. procuramos apresentar algumas reflexões sobre as implica- 
ções desse novo contexto para produtores agrícolas e indústrias de 
transformação das cadeias de aves, suínos e laticínios. 

A redução das tarifas de importação, a integração comer- 
cial com Argentina e Uruguai e a desregulamentação dos mercados 
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internos, entre outros fatores, produziram novas e crescentes pres- 
sões competitivas para as três cadeias em estudo, que foram am- 
pliadas pela apreciação cambial resultante da política de combate à 
inflação entre 1994 e 1998. Ainda que variem em abrangência, os 
traços mais marcantes dessas mudanças são a reestruturaçáo e a 
crescente participação do capital estrangeiro. 

Embora tenham operado em um mesmo e novo ambiente Considerações 
econ6mico na década de 1990. as cadeias de laticínios e de suínos Setoriais 
e aves tiveram desempenhos diferentes. Carvalho e Valente (2002) 
mostram que a agroindústria brasileira, na década de 1990, teve 
crescimento acumulado mais lento do que a indústria como um todo 
(6,4% e 21%. respectivamente). A agroindústria do leite apresentou 
decréscimo de 9,1% em seu desempenho, enfrentando sérios pro- 
blemas neste aspecto. Já as agroindústrias de suínos e aves supe- 
raram largamente a média do setor e da indústria- 121,5% e 1 12,7%, 
respectivamente. Tal divergência é explicada a seguir, bem como 
seus efeitos sobre o financiamento dos setores. 

Os impactos sobre os setores de bens importáveis, como Laticínios 
leite, foram fortes, rápidos e abrangentes. A entrada maciça de 
produtos importados, quase sempre com condições de financiamen- 
to à indústria muito mais favoráveis do que as do produto nacional, 
vendido praticamente a vista. reduziu os preços (ver Gráfico 2) e 
promoveu a expulsão dos produtores menos eficientes. No caso do 
leite, a região Sul foi a mais intensamente afetada, por ser a mais 
prdxima de Argentina e Uruguai. Milhares de produtores aban- 
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donaram a atividade, empresas regionais e cooperativas fecharam 
ou foram vendidas. 

Tais mudanças levaram as empresas a buscar mecanis- 
mos de aumento da eficiência produtiva. Uma das alternativas mais 
utilizadas tem sido o fomento a granelização da coleta de leite. Suas 
vantagens para a qualidade da matéria-prima e para a eficiência 
logistica da indústria são tão evidentes que muitas empresas finan- 
ciam os equipamentos para os fornecedores a juros zero por causa 
da redução de custos nas etapas de coleta e processamento. Outra 
opção das empresas e das cooperativas que sobreviveram tem sido 
o aumento da captação média de leite por produtor. de maneira a 
reduzir os custos loaísticos e de transacão e a aarantir maior controle " 
sobre a qualidade, ao selecionar os mais profissionais e capitaliza- 
dos. Esse objetivo tem sido atingido pelo pagamento de diferenciais 
de preços para os produtores d< maior escãla, o que aumenta sua 
rentabilidade e viabiliza novas expansões, cada vez mais difíceis 
para os pequenos. O resultado é a redução do número de fornece- 
dores com aumento de volume per capita. 

Ate a década de 1980, o setor de laticinios no Brasil era 
dominado pelo sistema cooperativo. com forte respaldo do Estado, 
que chegou a controlar os preços do produtor ao consumidor. Com 
a desregulamentação e a abertura, muitas cooperativas não conse- 
guiram se adaptar e acabaram sendo vendidas para empresas 
entrantes. Entre estas, a mais agressiva e bem-sucedida no proces- 
so de aquisições foi a Parmalat. Em poucos anos ela conseguiu se 
tornar a segunda maior captadora de leite do Pais. superada apenas 
pela Nestlé, presente no Brasil desde o inicio do século XX. A Par- 
malat mudou o padrão deconcorrência no setor de leite fluido através 
de maciços investimentos em marketing para fixação de marca. Em 
seu rastro, outras empresas estrangeiras vieram, reduzindo ainda 
mais o espaço das cooperativas e empresas regionais. 

Durante a reestruturação, que ainda não esta completa. 
sobretudo no nível dos produtores, o financiamento do setor ficou 
prejudicado. O principal investimento entre as empresas era nas 
aquisições, cujos fundos eram obtidos junto as matrizes, capazes de 
mobilizar recursos baratos no sistema financeiro internacional. As 
cooperativas e empresas em dificuldades contribuíam para afastar 
do setor os tradicionais financiadores, aumentando a falta de recur- 
sos daquelas. 

Em 1999, o governo federal instituiu o Pró-Leite, Programa 
de Incentivo a Modernização da Produção de Leite, destinado a 
financiar com juros fixos os investimentos necessários ao resfriamen- 
to do leite na fazenda e no transporte. Com isso. esperava-se 
aumentar a parcela do leite transportado a granel, racionalizando a 
coleta e melhorando a qualidade. O programa apresentou muitas 
dificuldades no início, pois o acesso dos produtores era dificil em 
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virtude do baixo valor dos financiamentos. Além disso. o risco perce- 
bido era alto, por causa da mudança estrutural do setor. 

0 s  financiamentos só começaram a crescer quando as 
cooperativas em boa situação financeira passaram a tomar dinheiro 
emprestado para repassar aos cooperados, cobrando em produto, 
sem juros. Ao mesmo tempo, muitos fabricantes de equipamentos 
passaram a fazer a análise de credito dos clientes, que após a 
seleção eram então encaminhados aos bancos. Estes concretiza- 
vam a operação, mas o risco ficava por conta do fabricante, uma vez 
que no caso de inadimplência do produtor, o valor é descontado do 
fabricante. Esquema semelhante foi adotado pelas empresas de 
laticínios em operaçóes diretas com o BNDES. 

A parcela da produção informal ainda é muito alta. As 
estimativas são precárias, mas Bortoleto (2000) indica uma parcela 
superior a 40%. Isso dificulta a consolidação da atividade leiteira 
especializada. reduz os preços ao produtor e aumenta o risco setorial 
percebido pelos bancos. Estes, por sua vez, preferem as operações 
com as grandes empresas em vez da pulverização do crédito entre 
milhares de pequenos produtores. com a conseqüente elevação dos 
custos administrativos e de gestão do risco. 

Nos segmentos em que o Brasil tem grande competitivida- Suínos e Aves 
de internacional. o impacto do novo modelo econômico foi diferente, 
porém longe de pequeno nas duas cadeias. O crescimento do mer- 
cado interno após o Plano Real, cujo sucesso foi em parte sirnboli- 
zado pelo baixo preço do frango e o aumento de seu consumo, 
viabilizou uma grande expansão da produção e do investimento 
setorial. O setor foi o líder nos financiamentos do BNDES a indústria 
de alimentos durante a segunda metade da década de 1990. Tanto 
grandes empresas. quanto as regionais e cooperativas expandiram 
suas unidades. O grande crescimento da capacidade produtiva 
setorial encontrou escoamento no mercado interno, inicialmente, e. 
a partir de 1999, direcionou-se cada vez mais para as exportações, 
em razão da desvalorização cambial. 

Do ponto de vista do financiamento. há muito tempo o setor 
equacionou as fontes de recursos aos produtores integrados. As 
indústrias cumprem papel de intermediação, fornecendo capital de 
giro sob a forma de animais, ração e demais insumos. Como no caso 
de laticínios, frequentemente indústrias integradoras participam dos 
esquemas de financiamento ao investimento, oferecendo garantias 
aos bancos (como aval) elou articulando programas de financiamen- 
to em grande escala que possam ser atrativos para os bancos. 

Para os produtores independentes, mais freqüentes na 
produção de suínos, a questão do acesso ao crédito permanece 
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problemática. Sem o apoio das empresas, quase sempre têm que 
recorrer a recursos próprios, o que evita o risco dos juros. mas limita 
a capacidade de expansão. A redução dos preços reais (Gráfico 2) 
torna mais difícil o acesso ao crédito, pois é indicativo da intensidade 
da concorrência no setor - produtores têm que redobrar esforços de 
aumento da produtividade. 

As indústrias integradoras têm encorajado o aumento de 
escala de seus fornecedores de forma a reduzir os custos de transa- 
ção no seu fornecimento de matérias-primas. 0 s  produtores com 
mais recursos financeiros são privilegiados; são aqueles que podem 
agregar unidades com maior volume de produção, que possuem 
habilidade administrativa e que. em situação extrema, podem enlren- 
tar riscos de preços, operando com a flutuação de mercado. Estes 
são os produtores que têm fácil acesso ao sistema bancário devido 
a suas transações financeiras e sua capacidade administrativa. 

Considerações Há fortes indfcios de que a clássica heterogeneidade da 
Gerais agricultura brasileira caminha para uma crescente polarização entre 

dois grandes grupos: de um lado, os produtores ligados aos comple- 
xos agroindustriais dinãmicos, e, de outro, os pequenos produtores 
"autõnomos". 

O primeiro grupo tende a diminuir em quantidade, porém 
aumentando sua participação no volume total, pois a pressa0 por 
redução de custos e aumento de escala tem sido constante, provo- 
cando ondas sucessivas de "expulsão" dos produtores menos efi- 
cientes. Os agricultores deste grupo geralmente têm um minimo de 
capacidade gerencial e alcançaram uma escala que permite sua 
integração como fornecedores dos segmentos mais importantes. 

O segundo grupo é "livre" dos vínculos com as grandes 
empresas, produz para o mercado. mas frequentemente enfrenta 
problemas de escoamento da produção e, portanto, de preço. Em 
algumas regiões, obtêm atendimento adequado das empresas es- 
taduais de assistência técnica, mas geralmente isso não acontece. 
Contando com poucos recursos. muitas vezes precisam operar com 
interrnedi8rios que praticam grandes margens. reduzindo sua remu- 
neração. 

Essa tendência em direção a uma crescente heterogenei- 
dade produtiva tem uma contrapartida financeira. Como tentamos 
mostrar neste artigo, o financiamento da agricultura no Brasil é 
crescentemente segmentado: de um lado, um sistema orientado para 
o mercado e, de outro, um sistema baseado em políticas públicas. 
No primeiro, há tendências de focalização em grandes empresas, 
aversão a risco, concentração bancaria, redução de custos etc. Em 
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alguns casos, o governo intervém através de programas especiais 
como os de juros fixos. mas o processo de alocação está baseado 
em decisões privadas - negociações entre bancos e produtores. Tais 
características tendem a reforçar o processo de concentração no 
nível produtivo, aumentando as economias de escala. Para os ban- 
cos. "quanto maior, melhor", o que favorece o fluxo de crédito para 
os produtores de algum modo ligados aos sistemas integrados. 

OS Deauenos ~rodutores tornaram-se cada vez mais de- , , 
pendentes da intervenção governamental. Programas especiais co- 
mo o Pronaf subsidiam o custo financeiro para os produtores e arcam 
com despesas operacionais dos bancos; de maneira a induzi-los a 
emprestar para este grupo. Tais produtores receberam uma grande 
quantidade de recursos nos Últimos anos, o que é um traço aus- 
picioso da nova política agrícola brasileira. Apesar disso, muitos dos 
produtores ainda não estão conectados aos complexos agroindus- 
triais mais dinâmicos devido a escala insuficiente, entre outros fato- 
res. Como conseqüência, dependem em boa dose de políticas 
públicas, o que os deixa em situação vulnerável frente às flutuações 
do orçamento federal. 
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Brasil: Crédito Rural e Produção Rural Anexo. 
ANO CREDITO PRODUÇÃO usw Crédito Rural 

USS Milha0 indlce 1.WOt indlce USS Indice e Produção 
1980-1982 18.987 100 52 100 366 100 Rural 
1999-2001 6.61 1 35 88 170 76 21 

1980 19.508 103 53 101 371 102 

1981 18.978 100 52 99 368 101 

1982 18.476 97 52 100 357 98 

1983 11.115 59 47 91 235 64 

1984 6.756 36 53 102 127 35 

1985 8.340 44 60 116 138 38 

1986 14.253 75 56 107 257 70 

1987 13.580 72 65 125 209 57 

1988 1 1.232 59 66 128 169 46 

1989 13.438 71 72 139 186 51 

1990 8.445 44 57 109 149 41 

1991 7.750 41 57 109 137 37 

1992 8.110 43 68 131 119 33 

1993 7.360 39 68 132 108 29 

1994 9.903 52 76 146 131 36 

1995 6.022 32 80 154 75 21 

1996 4.915 26 69 133 71 19 

1997 6.812 36 75 145 91 25 

1998 8.301 44 76 146 110 30 

1999 6.491 34 83 160 78 21 

2000 7.515 40 84 162 90 24 

2001 5.827 31 98 189 59 16 

Fontes: Crédito - Banco Central do Brasil; Produçao: iBGE. 
Elaboração: Alimandroet al. (2001). 
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Resumo O desempenho do setor coureiro é subordinado 
as demandas da indústria de manufaturados de couro, 
principalmente a de calçados e, ainda, a externa. Diver- 
sos estudos apontam o Brasil como um dos potenciais 
pólos significativos produtores da cadeia de produtos de 
couro, dada a existência de recursos naturais, como 
grande rebanho e mão-de-obra de custo baixo. A maior 
inserção internacional e a penetração em mercados de 
maior rentabilidade refletem na necessidade de ganhos 
de competitividade e num maior avanço da cadeia de 
produtos derivados de couro com a incorporação da 
indústria de curtumes. Por sua vez, incorporara indústria 
de curtumes significa ter maior competitividade, coorde- 
nação e articulação entre os elos fornecedores de maté- 
ria-prima e os clientes, além de realizar investimentos em 
modernização. 

Panorama do Selor de Couro no Brasil 



0 setor de couros passou por importantes mudanças nos Quadro Geral 
últimos decênios, tanto localmente como mundialmente. Internamen- 
te. o b ~ e ~ a - ~ e  que o setor de curtumes pertence a uma cadeia 
produtiva em mudança, seja pela maior exposição ao comércio 
internacional, seja pelo crescimento de novos ofertantes. 

Alterações nas condições competitivas vêm sendo notadas 
na indústria de curtumes. Desde a década de 1970, ela perdeu força 
frente aos fornecedores de matéria-prima, em função do crescimento 
dos frigoríficos, e frente aos clientes, especialmente a indústria 
calçadista. 

Em relação aos frigoríficos, verifica-se o deslocamento 
para o Centro-Oeste e a verticalização para frente, ocupando cada 
vez mais espaço no fornecimento de couro e mudando o quadro de 
concorrência. Também contribuíram a redução das restrições as 
importações e a liberação das exportações de couro cru e wet blue, 
a partir dos anos 1980. 

No plano mundial. a mola propulsora das mudanças foi o 
deslocamento do pólo produtor de sapatos e da indústria de curii- 
mento dos paises desenvolvidos para os em desenvolvimento. 

O setor de curtumes tem crescido significativamente nos 
países em desenvolvimento, deslocando-se a produção de couros 
da Europa e EUA para o Extremo Oriente e América do Sul, des- 
tacando-se China. Brasil, índia, Coréia e Argentina. Nos países do 
Leste Europeu também verifica-se o crescimento da produção de 
couros, especialmente o wet blue. Entre as razões. apontam-se a 
busca de mão-de-obra de menor custo e as restrições mais severas 
das políticas ambientais dos paises produtores tradicionais. 

Na Américado Sul, o Brasil destaca-se como produtor, pois 
a Argentina, apesar de ter couro reconhecidamente de melhor qua- 
lidade, não registrou mudanças de vulto no período em foco. 

O Brasil possui atualmente o segundo maior rebanho do 
mundo, embora a utilização seja ainda relativamente baixa quando 
comparada aquela dos países tradicionais e de menor rebanho. 

O foco do trabalho está nos processadores de couro bovi- 
no. Assim como o principal cliente. as empresas de curtume locali- 
zam-se majoritariamente no Rio Grande do Sul e em São Paulo, 
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embora outro polo venha se desenvolvendo em função da relocali- 
zaçáo dos rebanhos e frigorificos. 

O mercado de couro cru esta subordinado ao mercado de 
carne bovina que, por sua vez, depende do nível de poder decompra. 
do preço das carnes substitutas, da demanda do mercado interna- 
cional e da estocagem, além de surtos de epidemia de doenças. 
secas ou inundações em áreas de criação, que podem diminuir a 
oferta de couro com reflexos sobre o preço. Assim, sua oferta 
responde aos estimulas ao mercado de carne e não ao preço ou a 
demanda de couro curtido. 

A produçáo de couro começa na atividade pecuária, segui- 
da pelo abate dos animais, o descarne nos abatedouros e a aplicaçáo 
de conservantes. A pele, nesse estágio, é tratada no frigorífico ou 
vendida para os curtumes. onde será submetida a outros processos 
até que se obtenha o couro. 

Os curtumes podem ser caracterizados de acordo com sua 
etapa de processamento do couro: 

Curtume de Wet Blue - Desenvolve o primeiro processamento 
de couro, qual seja, logo após o abate, o couro salgado ou em 
sangue é despelado. graxas e gorduras são removidas e há o 
primeiro banho de cromo e o couro passa a exibir um tom azulado 
e molhado. 

Curtume Integrado - Realiza todas as operações, processando 
desde o couro cru até o couro acabado. 

Curtume de Semi-Acabado - Utiliza como matéria-prima o couro 
wet blue e o transforma em couro crust (semi-acabado). 

Curtume de Acabamento - Transforma o couro crust em couro 
acabado. 

A exportação de couro bovino, majoritariamente wet blue, 
aumentou de forma expressiva, especialmente para a Europa que, 
por sua vez, apresenta a maior oferta de couro acabado. O objetivo 
da política atual do governo é promover a inserçáo comercial com 
produtos de maior valor agregado. E ainda preocupação alavancar 
a indústria de curtumes através do aumento de qualidade e maior 
aproveitamento da matéria-prima, possibilitando assim a sua 
maior utilização tanto no mercado interno como externo. 

Até que ponto as mudanças ocorridas nos setores deman- 
dantes e fornecedores de matéria-prima influenciaram a indústria 
tradicional de curtumes e quais sáo os fatores relevantes de maior 
competitividade são as questões que levaram a esse trabalho. 

Panorama do Selor de Couro no Brasil 



Houve uma redistribuição da produção de couro e os Mercado 
países em desenvolvimento são atualmente responsáveis pelo seu Mundial 
maior crescimento. Em função da maior disponibilidade de matéria- 
prima e da transferência, também, de parte da produção de calçados 
dos países desenvolvidos para os em desenvolvimento, a indústria 
nesses paises tem verticalizado, passando a utilizar grande parte do 
couro produzido e a oferecer, assim, produtos de maior valor. 

A participação dos países desenvolvidos na oferta de couro 
é ainda significativa e resulta, fundamentalmente, da produtividade 
do rebanho, haja vista que, em 1987, participavam com 29% do 
rebanho versus 54% do total da produção. Em 2000, a participação 
dos paises desenvolvidos era de 22% do rebanho e de 48% da 
produção. Em paralelo, o peso dos paises em desenvolvimento era 
de 78% do rebanho e de 52% da produção. 

De acordo com dados da Food and Agriculture Organiza- 
tion (FAO), o Brasil é o quinto produtor de couro de bovinos, atrás 
dos Estados Unidos, Rússia, índia e Argentina, apesar de o rebanho 
ocupar a segunda posição no efetivo total. Sua participação no 
rebanho mundial é de 11,2% e na produção total de couros,l0,8%. 

A produção mundial registrou uma taxa média de crescimento 
em tomo de 1% nos anos 1990 e deve permanecer nesse patamar nos 
próximos anos, segundo estimativa da FAO. O crescimento mais rápido 
dos paises em desenvolvimento tem compensado o decréscimo dos 
países desenvolvidos. Esse decréscimo, segundo o mesmo organismo, 
ocorre em função da redução dos rebanhos e de mudanças de 
hábitos dos consumidores em relação a carne vermelha. 

Seguindo esse movimento, em 2000 e 2001 o mercado de 
couro bovino manteve a recuperação, destacando-se o crescimento 
a taxas superiores nos paises em desenvolvimento, como Brasil e 
China. 

Maior produtor mundial de couros, os Estados Unidos regis- 
traram estagnação em 2000 e 2001, dadas as preocupações relativas 
a inocuidade dos alimentos, que reduziram a demanda de carne. O 
consumo de carne vermelha também se reduziu na Europa. Por outro 
lado. registrou-se o expressivo crescimento de produção da China, que 
saltou de 3% para 11% da produção mundial entre 1990 e 2000. 

A Europa é a maior ofertante de couro acabado, destacan- 
do-se Itália, Espanhae Portugal. A Itália, inclusive, é o parâmetro da 
indústria curtidora em termos de acabamento e qualidade. Os países 
que têm forte produção de couros, em geral, fabricam seus manufa- 
turados mantendo posição mundial no circuito da moda. A indústria 
européia, por exemplo, caracteriza-se pela fabricação de produtos 
diferenciados e pela forte presença de marca com tecnologias de 
processo e de organização da produção. 
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Espera-se que até 2005 continue crescendo a capacidade 
de produção da Ásia, especialmente China, índia. Paquistão e tam- 
bém da América Latina. Da mesma forma. na Europa Oriental, com 
custos de produção menores, espera-se o crescimento de curtumes 
e manufaturados de couro. 

Em relação ao comércio internacional, a partir de 2000 
recuperaram-se as exportaçóes mundiais, afetadas, em 1998, por 
uma forte queda de demanda, sustentadas por uma demanda maior 
de couros de melhor qualidade, dos quais a Europa é produtor 
importante. As exportações americanas diminuíram e é esperado 
que assim continue, como resultado de uma menor produção e do 
maior consumo interno. 

0 s  países desenvolvidos são também os maiores exporta- 
dores e importadores, participando com 86% e 51% respectiva- 
mente, e a Itáliaéo maior importador, embora Chinae Coréia tenham 
representado mais de 30% das importações mundiais de couros e 
peles bovinos. 

A recuperação econômica dos paises da OCDE, principais 
mercados dos produtos de couro, contribuiu para o crescimento da 
demanda. que também foi estimulada pelas trocas contínuas na 
moda de sapatos e vestuários de couro. 

A subida dos preços e a recuperação do volume de expor- 
tação de couro aumentaram os ganhos de exportação. A estimativa 
da FAO para os próximos anos é de crescimento da demanda 
superior a produção. O calçado seguirá sendo o principal uso de 
couros e, assim. continuarão tendo importante papel na demanda. 
apesar de crescer a demanda para vestuário e estofamento. 0 s  
paises desenvolvidos seguirão representando maior parcela do con- 
sumo, em torno de 54%. e privilegiando produtos de alta qualidade. 

Importante notar que reduziu-se a quantidade de couro cru 
exportado pelos paises em desenvolvimento, sendo cada vez maior 
a participação de couro elaborado e manufaturado. No entanto, há 
variaçóes regionais, e o Extremo Oriente tornou-se a região expor- 
tadora mais importante devido a seus avanços na manufatura de 
produtos de couro. 

O comércio de couro apresenta restriçóes as importaçóes 
e as exportaçóes baseadas em motivos sanitários, ambientais e 
econômicos. Estes últimos referem-se a impostos e taxas aplicados 
a exportação de couro cru pelos paises em desenvolvimento e a 
importação de couro semi e acabado pelos paises desenvolvidos. 
Em relação aos aspectos ambientais. há expectativa de que se 
tornem cada vez mais rigorosas as restrições ao uso de praticas 
agressivas ao meio ambiente. 
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Concorrência de 
Produtos 

Substitutos 

Além disso, a redução das restrições a importação e a 
utilização de importação via draw backde semi-acabados da Argen- 
tina para a indústria calçadista ofereceram proteção as oscilações de 
preço e permitiram a formação de estoques. Porém, para os curtu- 
mes isso foi fator de pressão sobre preço. 

Complementando a estocagem de semi-acabados. foram 
criadas unidades especializadas na prestação de serviços de acaba- 
mento. As seções de acabamento das empresas de calçados e a 
criação de empresas independentes permitiram melhor atendimento 
(rapidez e flexibilidade) aos clientes, especialmente aqueles do mer- 
cado internacional, e alteraram também a estrutura de oferta desse 
mercado, sem. no entanto, repassar aos curtumes já existentes os 
novos padrões de exigências. 

A configuração atual da indústria de couros pode assim ser 
descrita: 

indústria fragmentada com surgimento de empresas especiali- 
zadas realizando operações anteriormente integradas; 

empresas calçadistas de porte significativo verticalizaram para 
trás, constituindo seções de acabamento; 

os frigoríficos verticalizaram para frente, fornecem couro cru e são, 
atualmente, os maiores responsáveis pela produção de couro cru; 

a demanda externa passou a ser tão relevante quanto a interna; 

há dificuldade de atender, simultaneamente, a todos os requisitos 
dos clientes; e 

a preocupação em organizar a cadeia produtiva "para trAs" é ainda 
pequena. 

Principal demandante, a indústria de calçados passou a 
utilizar várias opções de matéria-prima que chegam, hoje. a ultrapas- 
sar o couro. Essa substituição dá-se sobretudo na sola, nos saltos e 
na parte superior do calçado (cabedal) e, de modo geral. está ligada 
a fator de redução de custo. Na Tabela 3, apresenta-se a evolução 
dos materiais disponíveis em cada década. 

Entre os materiais utilizados. destacam-se a seguir: 

Têxteis - Tecidos naturais, como algodão, lona e brim, e os teci- 
dos sintéticos. como náilon e lycra, são utilizados, sobretudo no 
cabedal e como forro. Além do preço mais atraente, os calçados 
fabricados com tecidos são mais leves. 
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Tabela 3 
Materiais D ~ s D o ~ ~ v ~ ~ s  para Fabricacão de Calcados entre as Décadas de 1930 e 2000 

Couro Couro Couro Couro Couro 
Borracha Não Borracha Não Borracha Não Borracha Na0 Borracha Não 
Vulcanizada Vulcanizada Vulcanizada Vulcanizada Vulcanizada 

Borracha Borracha Borracha Borracha 
Vulcanizada Vulcanizada Vulcanizada Vulcanizada 

PVC PVC 

PU 

Borracha 
Temopldslica 

Poliuretano 
Termopldstico 

Couro 

Borracha Não 
Vulcanizada 

Borracha 
Vulcanizada 

PVC 

PU 

Borracha 
Temopldslica 

Poliuretano 
Terrnopldstioo 

-- 

Couro Couro 

Borracha Não Borracha Nao 
Vulcanizada Vulcanizada 

Borracha Borracha 
Vulcanizada Vulcanizada 

PVC PVC 

PU PU 

Borracha Borracha 
Temoplastica Termoplástica 

PoI~urelano Poliuretano 
Termopldsl~co Termoplástico 

EVA EVA EVA EVA 

Fonte: Assintecal. 

Larninados Sintéticos - Chamados erroneamente de couro sin- 
tético, são construidos normalmente de um suporte sobre o qual 
é aplicada uma camada de material plástico. geralmente PVC ou 
poliuretano. Esse suporte pode ser um tecido, malha ou não-teci- 
do. Este ultimo é conhecido mundialmente como nonwoven, um 
material de estrutura plana, porosa, flexível, constituído de véu ou 
manta de fibras ou filamentos (longas ou curtas) orientados di- 
recionalmente, consolidados por processo mecânico (fricção). 
químico (adesão) e térmico (coesão), hidrodinãmico ou por com- 
binação. Um dos suportes mais utilizados pela indústria calçadista 
brasileira é o chamado cover lhe. 

Materiais Injetados - Utilizam-se principalmente o PVC e o 
poliuretano (PU), de fácil processamento. de custo relativamente 
baixo e empregado em solados de tênis e chuteiras e em solas e 
entressolas com características de durabilidade, flexibilidade e le- 
veza; o poliestireno. de baixo custo e alta resistência ao impacto. 
é utilizado na produção de saltos; o ABS também é utilizado espe- 
cificamente para fabricação de saltos, porém apresenta custo alto. 

Materiais Vulcanizados -O EVA (copolimero de etileno e vinil 
acetato) é um dos materiais mais utilizados no Brasil em diversas 
partes do calçado, sobretudo no solado, sendoconsiderado o mais 
leve e macio para fabricação de solas; as borrachas natural e 
sintética, usadas em calçados infantis, têm elevado custo e pouca 
resistência a altas temperaturas. 

Nos Gráficos 4 e 5, visualizam-se a participação mundial 
de cada material utilizado na produção de solados em 1999 e sua 
previsão para 2005, com redução do couro e aumento de borrachas 
vulcanizada e termoplástica, segundo a Satra. 

Embora o couro traga algumas vantagens sobre os outros 
materiais, como alta capacidade de amoldar-se a uma forma, boa 
resistência ao atrito, maior vida útil, possibilidade de transpiração e 
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sumo percapita de produtos de couro é pequeno. Como exemplo. o 
de calçados caiu durante a década de 1990 e situa-se, hoje, em 2,6 
pares por habitante. 

O mercado interno é pouco explorado pela indústria e a 
demanda doméstica é reduzida em função de seu preço mais eleva- 
do em relação aos concorrentes. Além disso. existem no mercado 
produtos sintéticos semelhantes aos olhos dos consumidores e com 
pouco diferencial de preços. 

A indústria de calçados e a maior demandante de couros 
bovinos no Brasil. A demanda para estofamento de móveis e reves- 
timentos de veículos e ainda inexpressiva no mercado interno. A 
Abicalçados estima, no entanto. que essa participação diminuiu e. 
enquanto na década de 1980 70% do couro produzido dirigiam-se 
para calçados, na década de 1990, estimou-se a distribuição: 45%, 
calçadistas. 35%, estofamentos e 20% artefatos, vestuário e outros 
produtos, permanecendo atualmente nesse mesmo patamar. 

Em função da baixa participação verificada em estofa- 
mentos residenciais e automotivos. o setor considera que o mercado 
pode crescer no Brasil. Dependendo do produto final e da faixa de 
mercado. esses produtos exigem peles de qualidade superior com 
pouco ou nenhum defeito, como é o caso daqueles destinados a 
m6veis e veículos de luxo. porém devem ser peles extensas. O tipo 
de gado existente no País seria adequado e já há empresas atuando 
nesse segmento. 

Um trabalho do MDIC estimou que, da indústria de es- 
tofados de móveis, apenas 2% a 4% da oferta são relativos aos 
revestidos de couros. No mercado de veiculas, no Brasil. essa 

BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 16, p. 57-84. sei. 2002 

Gráfico 6 
Evolução do Mercado Interno 
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participação é menor ainda, em tomo de I%, conforme comentado 
a seguir. 

Em ambos os casos há uma barreira clara, que é o preço 
dos produtos de couro frente a realidade de renda do Pais e que 
justifica a baixa penetração desses produtos e a utilização de outros 
de menor custo. 

Clientes O mercado de couro paraa indústria automobilistica é visto 
Automotivos como de alto valor agregado e tem sido buscado por empresas. No 

entanto. não é de fácil acesso dadas as exigências das montadoras 
para fornecimento para o mercado original. O revestimento de couro 
aumenta o valor do veículo e simboliza status, o que já é visto como 
um dos motivos para o crescimento de sua utilização. Nos países 
desenvolvidos, a demanda por interiores de veículos em couro tem 
crescido e abrange não só assentos. mas também painéis de porta. 
tetos e painéis de instrumentos. 

As especificações e condições de entrega são bastante 
completas e fazem parte de contratos de entrega entre curtumes e 
clientes. As montadoras aplicam a esses fornecedores as mesmas 
práticas de compra e exigências dos demais produtos. O fornecimen- 
to a indústria automobilística requer uma relação muito próxima entre 
montadora e fornecedores, na qual a primeira seleciona e homologa 
o fornecedor e o produto. No caso especifico, são avaliados o 
fornecedor de capas de estofamento ou painéis, a origem da pele e 
o fornecedor de couro. A continuidade da qualidade de entrega 
depende náo só do processo do curtume, mas também da matéria- 
prima selecionada. Exige assim uma supewisão estreita de produ- 
ção. A escolha de fornecedores potenciais de couro e o processo de 
auditoria e controle têm significado decisivo. Unidades de produção 
modernas são fundamentais, assim como pessoal qualificado. 

Há um rigido controle e catálogos com padrões de referência 
que estabelecem em que zonas do acabamento interno umacaracteris- 
tica particular pode ser permitida ou incluída. O couro nos automóveis. 
seja em assentos ou em painéis, pode ter a mesma longevidade que a 
proteção hoje dada a corrosão das peças estampadas. 

Atenção vem sendo dada a exigência de couros cujo pro- 
cesso de produção não tem tratamento de cromo em função da preo- 
cupação crescente da indústria em lançar"veículos eco- amigáveis". 

Quanto a participação do estofamento de couro nos veicu- 
10s do Brasil, só os carros top de linha têm versões com couro, por 
exemplo, Vectra, Zafira. Golf, A3. Corolla, Scénic, Picasso, Marea. A 
participação de carros com versões em couro do mercado original é 
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baixa, não atingindo 5% da produção dos modelos top de linha. 
Considerando-se que a maioria dos veículos produzidos no Pais 
encontra-se no seamento de 1.000 cc e reoresentam de 70% a 75% 
dos carros fabricados, pode-se estimar que, atualmente, no máximo 
25% estariam na faixa de possibilidades de uso. 

A origem do couro acabado varia entre as montadoras. 
ocorrendo a importação por se considerar que o fornecedor local não 
atende a requerimentos de qualidade. As empresas fornecedoras de 
assentos fornecem estofados de couro direto para as montadoras e 
estas ou vendem como equipamento original ou distribuem para 
reposição, como equipamento original. O fornecedor direto da mon- 
tadora, em geral o fabricante de assentos, deve assegurar a quali- 
dade do couro a ser utilizado e. assim como o curturne, deve procurar 
fontes que assegurem que a qualidade exigida será entregue. Atuam 
nesse segmento grandes empresas mundiais ja presentes no País. 
0 s  revestimentos do veiculo, como teto e painel de portas, são for- 
necidos também em geral pelo mesmo fornecedor de assento. 

Os fornecedores de couro acabado para essa indústria são 
especializados. No Brasil, as empresas qualificadas para fornecer 
tecidos para assentos têm também negócios de couro no mercado 
internacional, mas ainda não atuam nessa área no Brasil. 

Da produção interna, estima-se que, atualmente, mais de 
90% das vendas de capas de couro destinam-se ao mercado interno. 
No entanto, o grande mercado atual tem sido o de reposição, em que 
existem outras empresas fornecedoras e o preço é inferior. Também 
as exigências quanto a qualidade do couro são menores. 

0 Brasil é um importante produtor de couros, ocupando Comércio 
a 5' posição na produção mundial e, no comércio internacional, Externo 
exporta produtos de pouco valor agregado, em movimento contrário 
ao verificado no plano mundial e nos países em desenvolvimento. 
Por sua vez. as importações são de couro semi-acabado e acabado. 

Com a queda da produção calçadista no início dos anos 
1990. a indústria de curtumes buscou ampliar sua participação no 
mercado externo e, assim, verificou-se o crescimento significativo da 
exportação do wef blue mesmo quando a relação de câmbio ficou 
desfavorável. Essa orientação crescente, como substituição do mer- 
cado interno. enfrenta oposição das empresas de outros segmentos 
da cadeia produtiva, que apontam a redução da oferta de sua prin- 
cipal matéria-prima como um dos principais gargalos. Além disso, 
questiona-se que as exportações de wet blue destinam-se aos princi- 
pais concorrentes de calçados do Brasil no mercado mundial. Embo- 
ra os frigorificos sejam os grandes exportadores, empresas de cal- 
çados vêm também exportando, dado o preço alcançado do couro 
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Gráfico 8 
Balança Comercial Brasileira da Indúsbia do Couro 
(Em US$ Milhões) 

Fonte: Secex e CICB. 

GRrico 9 
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pelas empresas de calçados, que o importam através de operaçóes 
de draw back. 

Em relação ao Mercosul, o Brasil apresenta saldo comer- 
cial deficitário, uma vez que importa majoritariamente da Argentina, 
mas também do Uruguai e Paraguai que juntos representaram, em 
2001,6296 das importaçóes totais de couro. enquanto pouco expor- 
tou para esses paises. Observa-se ainda que as políticas diferentes 
quanto 9s taxaçóes de produtos deverão ser equalizadas. 

Seguindo o exemplo de outros paises e com o objetivo de 
aumentar a exportação de produtos de maior valor agregado, recen- 
temente foi criada uma sobretaxa, válida até novembro de 2002, 
sobre a exportação de couro wet blue. No entanto, o crescimento da 
demanda mundial e dos preços internacionais mais que compensou 
a sobretaxa e o volume exportado permaneceu crescendo. 
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Gralico 10 
Destino das Exportaçóes de Couros 

10% 

Fonte: CICB. 

Também a existência de tarifas de importação sobre couros 
manufaturados nos países desenvolvidos, além da maior facilidade 
de exportação do cru, contribuiu para que a exportação continuasse 
crescendo. O maior peso das exportações de wet blue decorre 
também de impostos de importação existentes. nos países desen- 
volvidos, ao couro elaborado. Desigualdades tarifárias favorecem a 
exportação de produtos com menor valor agregado, como o wet blue, 
isento de imposto de importação na Europa, enquanto, por exemplo, 
é aplicada sobretaxa de 6,5% sobre os couros crust e acabados. As 
políticas de exportações de couro argentinas e uruguaias também 
procuram incentivar a exportação de produtos mais elaborados, 
impondo taxas de exportação sobre o couro wet blue. 

Por outro lado, a mudança na pauta exportadora depende 
de outros aspectos. estruturais. que compõem a indústria de curtu- 
mes instalada no País, sobre aqual pretende-se abordar no presente 
trabalho. 

0 desempenho do setor coureiro é subordinado às de- 

dade da mandas da indústriade manufaturados de couro e. principalmente, 

Indústria a de calçados e, ainda. à externa. 

Como fatores determinantes para manter a competitivida- 
de, as empresas calçadistas consideram a capacidade de atender 
aos pedidos colocados por clientes nacionais e internacionais; a 
qualidade da matéria-prima; e também a qualidade da mão-de-obra. 

A segmentação do mercado de calçados e de artefatos 
implica uma variedade de produtos que contemplam, além da moda, 
aspectos como gènero, faixa etária, finalidade. estação do ano etc. 
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(calçados sociais, esportivos, femininos, masculinos etc.). Esses 
aspectos impactam no preço do produto e tipo de couro usado. 

A utilização do couro brasileiro pode ser maior ou menor 
dependendo do segmento de mercado a que se destina e do preço 
obtido. Segundo entrevistas realizadas, há um percentual do couro 
fabricado no País que possui boa qualidade e assim é que produtos 
exportados para marcas mundiais importantes utilizam couros nacio- 
nais. As vantagens do couro brasileiro estão ligadas sobretudo a 
espessura e ao tamanho da peça, e as indústrias moveleira e auto- 
motiva, que possuem produtos mais padronizados e menos influen- 
ciados pela moda. são apontadas como boas oportunidades. 

Portanto, generalizações não podem ser feitas. A divirsi- 
dade e a diferenciação de produtos e a presença de numerosas 
empresas com portes e desempenho variados levam a sobreviver 
empresas com níveis de competitividade diferentes. De modo geral, 
os curtumes não são especializados, apenas aqueles que se voltam 
para capas e vestuários. 

No segmento de curtumes predominam empresas de pe- 
queno porte, embora verifiquem-se médias com níveis diversos de 
produtos - wet blue, cnist, acabados - e  de tecnologia e com baixa 
integração na cadeia produtiva, seja para o mercado interno, seja 
para o externo. Obse~a-se assim a instalação de fábricas de diver- 
sos tamanhos, e a forma de produção semi-artesanal das pequenas 
manufaturas sobrevive ainda nas de maior porte. Poucas empresas 
possuem certificações de qualidade e falta padronização para a 
classificação do couro. 

A competitividade dos curtumes está baseada na quali- 
dade da matéria-prima, na redução de custos, na gestão e nos 
processos de produção mais eficientes e na melhor qualificação da 
mão-de-obra. inclusive gerencial. São também fatores relevantes o 
relacionamento de cooperação entre empresas e fornecedores para 
obtenção de matéria-prima adequada as necessidades e a adequa- 
ção da infra-estrutura tecnol6gica. 

As demandas dos clientes do setor de couros variam em 
função da maior ou menor exposição ao mercado externo. Aos 
requisitos demandados de preço e qualidade podem ser adicionados 
flexibilidade (diversidade) e prazos de entrega. A compatibilização 
desses quatro critérios requer competência em termos de gestão 
de produção e operações, além de conhecimento de tecnologia de 
produto e processo. 

Diversos estudos apontam o Brasil como um dos potenciais 
p6los significativos produtores da cadeia de produtos de couro dada 
a existência de recursos naturais, sobretudo grande rebanho e 
mão-de-obra de custo baixo. No entanto, considerando-se a neces- 
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sidade de ganhos de competitividade, maior inserção internacional e 
penetração em mercados de maior rentabilidade, é preciso que haja 
um maior avanço da cadeia de produtos derivados de couro, incor- 
porando a indústria de curtumes nesse movimento. Por sua vez, 
incorporar a indústria de curtumes significa ter maior competitividade. 
coordenação e articulação entre os elos fornecedores de matéria-pri- 
ma e clientes, além de realizar investimentos em modernização. 

A crescente participação das empresas asiáticas no mer- 
cado mundial é devida, entre outros fatores. a uma integração para 
o aumento da competitividade de toda a indústria de manufaturados 
de couro. 

Estudos apontam que há dificuldade de articulação entre 
fornecedores e clientes que pode ser atribuida ao fato de as empre- 
sas de calçados ou de capas terem interesses não necessariamente 
alinhados com as empresas de curtume e, principalmente, entre 
exportadores e produtores para o mercado interno. 

A titulo de exemplo, falhas foram apontadas, após 1994, 
naestruturado clustergaúcho, como falta de integração dos elemen- 
tos que, inclusive, competem entre si, e pouco investimento em 
capacitação da mão-de-obra, até mesmo gerencial (pouca concor- 
rência e sem necessidade de buscar novos mercados ou ausência 
de departamento comercial ou divulgação de produtos). 

A venda externa de calçados é feita principalmente através 
de marcas de terceiros e pela terceirização de atividades produtivas 
da indústria calçadista e pela encomenda de comercializadores com 
marca no mercado mundial. As grandes empresas atuantes no 
mercado mundial definem os sapatos que serão fabricados. os tipos 
de matéria-prima e os preços máximos que serão utilizados. Da 
mesma forma, o couro a ser utilizado passa a ser definido assim. 

Esse comportamento se reflete na criação de oportunida- 
des de maiores vendas externas e também na exigência de maiores 
esforços para melhorias de qualidade, padrões de gestão e moder- 
nização das instalações não só para a indústria calçadista como 
também para os seus fornecedores, como é o caso dos curtumes. 
Como exemplo, podem-se citar os laudos para exportação de calça- 
dos do Brasil feitos no exterior, em que são necessárias análises 
de desempenho e declarações diversas, como a não utilização de 
mão-de-obra infantil ou couro da região amazônica etc. 

O maior relacionamentoentrecurtumeseclientes1calçadis- 
tas levaria a estimulos para investimentos e a ganhos no mercado 
internacional, mas também refletiria em necessidade de aumento de 
padrões de qualidade. 
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A mão-de-obra é fator cada vez mais relevante e um traba- Mão-de-obra 
lho do Instituto Brasileiro de Qualidade e Produtividade do Paraná 
(IBQP-PR) sobre produtividade do trabalho para cadeias produtivas, 
entre as quais, couro e calçados, para o perlodo 1994-1999. inclui 
aqueles que trabalham na preparação do couro nos frigoríficos, 
artefatos de couro, de componentes e de calçados (decouro e outros 
materiais). Os resultados apontam que. em termos de emprego, a 
industria apresentou alta rotatividade do trabalho, baixo grau de 
escolaridade e baixa remuneração, naquele período. 

Houve melhora no grau de escolaridade em relação a 1994, 
porém o grau de instrução na cadeia produtiva é baixo: 78% do total 
dos empregados possuíam no máximo o ensino fundamental completo. 
ao passo que, em 1994,87% estavam nessa situação. 0 s  empregados 
contavam com anos de estudo conforme mostra a Tabela 4. 

Existem vários cursos de formação em escolas técnicas, 
como o Senai, porém, na maioria das vezes o funcionário desenvolve 
tarefas com base na experiência adquirida. Da mesma forma. apon- 
ta-se que a mão-de-obra administrativa e gerencial ainda não está 
suficientemente preparada para a maior concorrência e ganhos de 
mercado. verificando-se modelos de gestão ultrapassados. 

rebela 4 

Anos de Estudo - CourolCalcados 

1994 1999 

Couros e peles 8.82 9.80 
Preparação do couro 8,83 9.89 
Calçados de couro 8,73 9.95 
Artefatos de couro 9.76 11.59 
Fonte: BOP-PR. 

Conforme mencionado, a qualidade do couro é de suma Qualidade do 
importância paraacadeia produtiva de derivados de couro. No Brasil, Couro 
93% das peles ainda registram problemas. face a um percentual de 
5% nos Estados Unidos. Diversos trabalhos apontam a má qualidade 
do couro devido a fatores como abate de animais mais velhos e, 
sobretudo. a ausência de tratamento adequado do gado. Marcas 
derivadas da agressão humana, maus tratos, cercas de arames 
farpados e transporte inadequado são os problemas mais comuns. 

De acordo com cálculos do Ministério da Agricultura. nos 
últimos 80 anos. o Brasil jogou fora 18 milhóes de peles e perdeu 
cerca de US$2 bilh0es Dor ano. 

A maioria dos defeitos pode ser rninimizada ou equaciona- 
da pelo tratamento adequado ao animal e isso passa por um amplo 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 16, p. 57-84. set. 2002 



programa de educação e divulgação (de acordo com documento do 
Senai-RS, 60% dos defeitos dos couros brasileiros têm origem no 
campo), objetivando também o desenvolvimento gerencial para dar 
um cunho mais comercial a criação e ao tratamento dos animais. 
Atualmente é fato que a obtenção de melhor couro passa por uma 
melhor articulação entre frigorífico, pecuarista e curtume e também 
pela forma de comercialização. 

Alguns curtumes estão cientes da necessidade de maior 
envolvimento dos pecuaristas e frigorificos para melhoria da qualida- 
de e para equacionar ou minimizar os problemas. 0 s  resultados vêm 
sendo obtidos e vem sendo realizado um trabalho conjunto de 
identificar como fornecedores os criadores que oferecem animais 
mais uniformes, especialmente em peso, e que oferecem couro de 
melhor qualidade. Também o trabalho com fornecedores seleciona- 
dos e com programas de desenvolvimento por parte de grandes 
grupos demandantes de couro tem um papel relevante na melhoria 
de qualidade do produto ao estabelecer novos parâmetros de remu- 
neração. Outra possibilidade apontada é a de produtores de couro e 
de calçados realizarem em conjunto o processo de compra em 
função das especificidades do produto final. 

O Programa de Melhora da Qualidade de Couro Cru, 
parceria entre a Agência de Promoção de Exportações (Apex) e o 
Centro das Indústrias de Curtumes do Brasil (CICB) também vem 
contribuindo para a melhoria da qualidade do couro. 

Os defeitos encontrados no couro provenientes de ações 
da natureza podem ser eventualmente minimizados pela tecnologia 
através de processo deacabamento. A Itália tem sidoo exemplomais 
citado pelas empresas como um dos detentores de melhortecnologia 
e aproveitamento de couros. 

Um trabalho do MDIC distingue dois grupos de frigorificos: 
aqueles que atendem as exigências de conformidade do produto, 
voltados para o mercado externo e grandes redes supermercadistas; 
e aqueles voltados prioritariamente a mercados regionais, concor- 
rendo pelo preço. No primeiro grupo, verificam-se modernização das 
instalações, implantação de sistemas informatizados e de automa- 
ção. nível tecnologico compatível com os padrões internacionais e 
preocupação com a qualificação da mão-de-obra, com consequên- 
cias positivas sobre a qualidade do couro. 

A partir da pesquisa realizada pelo CICB, apresentada na 
Tabela 5, percebe-se a classificação deficiente obtida pelo couro dos 
curtumes nacionais. 

O sistemade vendas éfator crítico para a efetividadedesse 
processo de melhoria de qualidade. De modo geral, pratica-se um 
sistema de vendas, em que não há classificação adequada das 
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Tabela 5 

Classificaçáo do Couro Brasileiro 
(Pailicipação Percentual por Tipo) 

TIPO A A A B C D E 

% de couro 8 22 35 25 7 3 

Fonte: CICB apud Ferreira. 

peças, os defeitos não são identificados por ocasião da venda e. por 
conseqüência, não há remuneração distinta conforme o produto. 
Portanto, a qualidade e o melhor tratamento do couro não recebem 
pagamento diferenciado e não há estímulo para a maior qualidade. 

As ações de parceria destacadas estão realizando esse 
diferencial que, no entanto. é ainda embrionário. Espera-se que, com 
os programas de divulgação que vêm sendo feitos, os estudos de 
classificação e tipificação de carcaças e a ação de grandes empre- 
sas, esse quadro venha a mudar. 

Outro aspecto relevante refere-se à falta de infra-estrutura 
adequada, abrangendo as mas condições de estradas e a neces- 
sidade de organismos suficientes e preparados. por exemplo. para 
realizar controles veterinários. 

Estudos internacionais apontam como um dos fatores de Meio Ambiente 
transferência das atividades curtidoras para as novas regiões as 
legislações mais severas dos países desenvolvidos, embora também 
verifiquem-se normas ambientais naqueles países. 0 s  curtumes sSo 
responsáveis por grande parte da geração de resíduos que afetam 
o meio ambiente, os quais. gerados no processo de curtimento. são 
classificados em: gases e emissões, aparas. serragem e lodos da 
estação de tratamento de efluentes líquidos e aqueles provenientes 
dos banhos. A produção de couro. até o estágio wet blue. produz 
85% do resíduo ambienta1 da cadeia produtiva. 

O cromo é o principal problema dos curtumes e é o insumo 
utilizado pela maioria das empresas no processo de curtimento. Os 
resíduos com a presença de metal cromo, segundo a norma brasi- 
leira NBR-10004 da ABNT, são classificados como resíduos classe 
I - perigosos, necessitando de tratamento e disposição específica. 

A serragem de couro curtido ao cromo. gerada na operação 
de rebaixamento, é um resíduo volumoso. altamente tóxico e geral- 
mente distribuído em terrenos baldios ou nas margens dos rios. Por 
ser um produto lentamente biodegradável, permanece por muito 
tempo no ambiente. 
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Em 2000, de acordo com estimativas da Aicsul, 95,50h do 
couro curtido no Brasil foram obtidos através da utilização do cromo, 
com o agravante de que houve um aumento de 1 O%, desde o início 
da década de 1990. A participação da produção de couro com cromo 
é crescente nos anos 1990, passando de 85% para 95% entre 1992 
e 2000, conforme visto na Tabela 6. 

Por esse comportamento verifica-se que a produção de 
couro ocorre de forma pouco controlada, embora investimentos 
tenham sido realizados quanto aos efluentes. No entanto, não se 
dispõe de informações sobre o nivel existente de controle ambiental 
das empresas dessa industria, sobretudo ao considerar-se a diversi- 
dade existente entre pólos produtores e empresas. Sabe-se que os 
curturnes exportadores apresentam redução da emissão de residuos 
em função das restrições existentes. em alguns paises, ao uso de 
determinados insumos, entre eles o cromo. Embora questionado no 
cenário mundial, o menor controle ambiental e a utilização do cromo 
podem ser vistos como barreiras a exportação para aquelas empre- 
sas, inclusive abrangendo-as nas categorias de subfornecedoras de 
calçados ou vestuários. Dessa forma, conclui-se que os aspectos 
ambientais são cada vez mais relevantes no comércio internacional, 
constituindo-se em barreiras e critérios de seleção de fornecedores. 

Segundo trabalho publicado na revista BNDES Setorialde 
março de 1999, entre os procedimentos para minimização de resi- 
duos podem-se citar: 

"substituição de corantes por outros menos poluentes; 

utilização do couro verde em substituição ao salgado (somente 
possivel com maior integração de toda a cadeia); 

mudanças no processo de pintura; 

Tabela 6 

Métodos de Curtimento de Couro Bovino 

ANOS PRODUÇAO AO CROMO PART. (%) AO TANINO PART. (X) 
DE COUROS CROMO TANINO 

1992 23.00 19,55 85.02 3.25 14,ll  

1993 24,OO 20,19 84,12 335 14,79 

1994 26.00 22.68 87.22 3.01 11,59 

1995 27.00 23,97 88.79 2.68 9,91 

1996 2850 2510 88,07 2.80 9.81 

1997 29.10 26.64 91.56 2,18 7,50 

1998 30,20 28,13 93,13 1.87 6.19 

1999 31,30 28,OO 94.00 1.51 4.83 

2000 32,50 31 .O1 95,43 1,10 3.39 

Var.92/ü0(%) 41,30 58,60 (66,02) 

Fonte' CNPC/IBGE/Aicsul. 
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reorganização do local de trabalho (limpeza, layout); 

uso de equipamentos que reduzam o consumo de água e energia; 

reutilização de resíduos (aparas, sebo): e 

reduçáo e recuperação do cromo, atravbs de processo químico, 
para reutilização." 

0 setor de curtumes enfrenta maior concorrència com o Considerações 
aumento do número de participantes. o aumento do porte dos clien- Finais 
tes e dos fornecedores e a redução do uso do produto em função do 
aparecimento dos sintéticos. 

Seu desempenho está ligado à demanda dos segmentos 
clientes, especialmente, calçados e o mercado externo. O mercado 
interno. que pode resultar em ganhos de escala para redução de 
custo, é pouco explorado. registrando-se consumo pequeno de pro- 
dutos de couro. 

O relacionamento entre as empresas é fraco e existem 
aspectos conflitantes, principalmente, entre os exportadores e os 
produtores voltados para o mercado interno. A exportação de couro 
salgado e wet blue é um dos principais pontos de conflito e a menor 
oferta eleva o preço no mercado interno, que por sua vez não pode 
ser repassado para os produtos finais. 

Frigoríficos e algumas empresas de calçados realizam 
exporiaçóes de couro cru em função dos preços alcançados no 
mercado internacional. A sobretaxa criada sobre a exportação de 
couro objetivou ampliar as exportações de produtos de maior valor 
agregado, porém vem coincidindo com o aumento da demanda 
internacional, a crise da "vaca louca" e a desvalorização do real, que 
criaram ambiente favorável à exportação, e, assim, verificou-se 
aumento tanto de couro cru como salgado. 

0 s  grandes fabricantes mundiais. especialmente da Euro- 
pa, compram a matéria-prima para processá-la e transformá-la em 
produtos de maior valor, utilizando processos de acabamento de 
maior tecnologia. Os curtumes mais novos já vem implantando me- 
Ihorias tecnológicas que também envolvem gestáo e equipamentos. 

Em função da facilidade de exportação de wet blue e da 
baixa integração entre curtumes, frigoríficos e produtores de calça- 
dos, há baixo investimento em couro acabado. Algumas empresas 
de calçados consideram que seria mais adequado adquirir o couro 
já acabado. No entanto, grande parte do setor de curtume não reali- 
zou investimentos em escala suficiente e, assim, considera-se que 
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muitos curtumes não têm instalação adequada para fornecer um 
aumento de couro semi ou acabado. 

As empresas, especialmente as exportadoras. variam 
quanto a utilização do couro de origem nacional ou importado, não 
só em função da qualidade como também do preço a ser pago pelo 
produto e, em alguns casos, pela especificação dada quanto à 
matéria-prima. 

De modo geral, para produtos voltados para o mercado 
interno é usado o couro de origem nacional e, para o mercado exter- 
no, depende-se das várias situaçóes citadas anteriormente. Produtos 
para classe A, de modo geral, são também de couro. embora haja 
avanços na utilização de sintéticos. sobretudo na área esportiva. 
Adicionalmente observa-se que produtos sintéticos semelhantes são 
vendidos sem orientação ao consumidor quanto ao material e de 
preço similar. A indústria vem trabalhando para implantar um sistema 
de etiquetagem em que é indicado o material processado. 

Em relação à qualidade, o quadro vem melhorando com 
açóes de parceria sendo implementadas e programas de divulgação 
e de melhorias na qualidade dos produtos sendo realizados. O CICB, 
por exemplo, desenvolveu e implementou o Programa Brasileiro de 
Melhoria do Couro Cru, que já reduziu o percentual de couros 
furados. Embora apresente resultados positivos, a extensão do 
programa ainda n3o foi o suficiente para reduzir os problemas de 
qualidade no couro brasileiro. 

A orientação para exportação dos últimos anos renovou o 
debate sobre a necessidade de padróes de qualidade e produtividade 
e de maior articulação frente à concorrência internacional. As relaçó- 
es de cooperação são fundamentais para o sucesso da cadeia 
produtiva para fortalecimento no mercado internacional. No entanto, 
mesmo na hipótese de maior coordenação, há necessidade de 
investimentos para que a produção de couro atinja padrões mundiais. 
Para continuar acompanhando o crescimento dos demandantes, as 
empresas precisam crescer e investir em modernização da produção 
e de gestão. A questão ambienta1 é também relevante. 

A realização de investimentos tem sido limitada por alguns 
fatores, como dificuldades de acesso as fontes oficiais de crédito. 
fornecimento de garantias, custo das operações, entre outros. Con- 
tribui também a situação financeira de algumas empresas, pois de 
acordo com a relação de empresas da publicação Balanço Anual da 
Gazeta Mercantil, em 2000, de 31 empresas 14 apresentaram pre- 
juízo operacional. As empresas que investiram vêm trabalhando com 
recursos próprios. descontos de duplicatas e utilização de recursos 
externos para importação de máquinas. 
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Em resumo, é preciso levar em consideração uma série de 
aspectos levantados: 

há aumento da substituição do couro, especialmente no mercado 
interno, e melhorias no acabamento dão aos produtos sintéticos 
aparências quase iguais aos dos naturais; 

o mercado interno não tem crescido de forma suficiente para 
permitir melhor escala de produção para os curtumes assim como 
artefatos de couro; 

cooperação e parceria são ainda pequenas e há pouco estímulo 
para novos investimentos; 

restrições sanitárias e ambientais estão se tomando mais rigorosas. 
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Resumo 0 artigo tem por objetivo analisar, de forma 
introdutória, a evolução e as principais características do 
segmento de hotéis resori, que vem apresentando gran- 
de crescimento nas últimas décadas. 

Após esboçar a delimitação do segmento e uma 
proposta preliminar de classificação dos resorts, discu- 
tem-se a estrutura da oferta e a posição desses hotéis no 
mercado turístico internacional. A implantação dos re- 
sorts no Brasil é examinada em seguida, com ênfase em 
seu papel - tanto esperado quanto real -, no desenvolvi- 
mento do turismo no Nordeste. 

Finalmente, são apresentadas as questões mais 
importantes relativas ao financiamento de projetos de 
hotéis resori, bem como o histórico do apoio do BNDES 
ao segmento. 

A Recente Expansão dos Resoris no Brasil 



U m  dos traços mais característicos da evolução do turis- Introdução 
mo brasileiro nos últimos 20 anos é o grande crescimento do número 
de hotéis classificados como resort. A percepção do impacto de tais 
hotéis no movimento turístico do p a i ,  além-disso, é ámpliada de 
forma considerável pela atenção dedicada ao seamento  elos meios 
de comunicação. verifica-se; igualmente, a con;icção generalizada 
de que os resorfç serão, num futuro previsivel, o segmento mais 
dinâmico da hotelaria brasileira e de que se constituirão em um dos 
principais fatores de atração para o turismo externo. 

A despeito da importância- tanto real quanto percebida -, 
dessa atividade, ainda são escassas as análises a respeito. O 
objetivo principal do presente trabalho, dessa forma. é sistematizar 
as informações esparsas a respeito do segmento, bem como discutir 
suas perspectivas, com ênfase no impacto sobre o fluxo de turismo 
externo com destino ao Brasil. O artigo deve ser visto como explora- 
tório, devendo ser complementado futuramente por outro mais pro- 
fundo, a respeito da inserção do Brasil no mercado internacional de 
hotéis de lazer. 

P a r a  delimitar o segmento em análise, é conveniente Delimitação 
partir de duas maneiras de classificar os estabelecimentos hoteleiros do Segmento 
utilizados pelo setor turistico. A primeira, baseada na localização, 
engloba as seguintes categorias: hotéis urbanos, suburbanos, de 
estrada, de aeroporto e resorfs. A outra se refere a natureza dos 
hotéis como destino turístico. dividindo-os em: comerciais, de con- 
venções, centros de conferência, motéis, de longa permanência, bed 
and breakfast, de cassino e resorts. Em consonância com tais 
classificações, os resorfs podem ser definidos como hotéis de lazer, 
situados fora dos centros urbanos, em locais que tenham alguma 
forma de atrativo natural, e que sejam autocontidos. A ultima expres- 
são significa que esses hotéis devem oferecer aos hóspedes sewi- 
ços diversificados, de modo a estimulá-los a permanecer no hotel a 
maior parte do tempo. 

A natureza desses serviços é um dos principais fatores de 
diferenciação dos resortç. Assim os restaurantes - é  comum serem 
mais de um -, devem ser agradáveis e, de preferência, especiali- 
zado~. 0 s  hotéis devem oferecer, igualmente, numerosas atividades 
de lazer. como esportes náuticos (vela, pesca de oceano, esqui 
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aquático), golfe. tênis, equitação. É freqüente. além disso, a organi- 
zação de formas de entretenimento noturno (como festas temáticas) 
e de atividades de lazer direcionadas para as crianças. São comuns, 
igualmente, os cassinos, em países nos quais a legislação permite 
jogos de azar. 

A maior parte dos resorfs denominados de apoio a destino 
situa-se em locais que apresentam interesse turístico. A aplicação 
mais completa do conceito, entretanto, é formada pelos resorts 
destino, ou seja, hotéis que se constituem no próprio destino do 
turista. Os resorfs destino normalmente oferecem uma gama mais 
ampla de serviços e atividades recreativas. 

0 s  hotéis resorf operam, com frequgncia, de acordo com 
o sistema a11 inclusive, pelo qual o hóspede paga, antecipadamente, 
todas as despesas que serão efetuadas durante sua estada. É fácil 
perceber que esse sistema incentiva o hóspede a permanecer no 
hotel a maior parte do tempo, de modo a utilizar ao máximo os 
serviços oferecidos. 

A classificação usada habitualmente pelo setor de turismo 
agrupa os hotéis em cinco categorias no que se refere a faixa de 
preços e à qualidade dos serviços e instalações: luxo, superior, 
intermediária, econõmica e popular (budget). 0 s  resorfs, normalmen- 
te, situam-se nas três primeiras categorias, já que é difícil compatibi- 
lizar a oferta de serviços diversificados com os preços baixos prati- 
cados pelos hotéis das categorias econBmica e popular. 

É importante salientar que. apesar do grande crescimento 
registrado nas últimas décadas, o segmento de resorts está longe de 
ser preponderante no turismode lazer. De fato, a maior parte do fluxo 
desse tipo de turismo ainda se dirige. provavelmente. a hotéis 
convencionais, localizados em áreas urbanas. Cabe registrar. além 
disso, a existência de uma categoria intermediária entre os resorts e 
os hotéis tradicionais, formada pelas concentraçóes de hotéis situa- 
dos fora das áreas urbanas. 

Panorama E m  seu sentido mais amplo. incluindo os resortsde apoio 

Internacional a destino, a hotelaria de lazer existe há muito tempo. Assim, por 
exemplo, os hotéis situados em estações de águas, que datam do 
s6culo XVIII, na Europa. poderiam perfeitamente ser considerados 
resorts, de acordo com a definição já mencionada. Na acepção mais 
restrita, no entanto, os resorts se constituem em fenõmeno muito 
mais recente, estando associados à grande expansáo do turismo 
registrada após a Segunda Guerra Mundial. 

O turismo de lazer engloba diversas modalidades no que 
se refere As características dos locais de destino. Entre essas 
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modalidades, a do turismo litorâneo será analisada com maior pro- 
fundidade, por duas razões básicas. Em primeiro lugar, o turismo de 
praia tem sido, nas últimas décadas, o segmento mais importante em 
termos do fluxo de viajantes, e de maior dinamismo. Além disso, de 
acordo com percepção generalizada, trata-se do segmento no qual 
o Brasil tem maior potencial de atração para o turismo externo. 

O período seguinte ao fim da Segunda Guerra Mundial foi Evoiução do 
marcado por forte expansão do turismo, podendo ser caracterizado Turismo 
como o do surgimento do turismo de massa. Esse fenômeno. cuja Litorâneo 
análise, evidentemente, encontra-se fora do exposto neste artigo, 
deve-se a múltiplas causas: aumento contínuo da renda pessoal, 
generalização das férias pagas. urbanização. redução nos custos de 
transporte etc. 

O período em análise pode ser dividido em duas etapas 
distintas, separadas pelas duas crises provocadas pelo aumento dos 
preços do petróleo, ao longo da década de 1970. Durante a primeira 
etapa, o principal pólo de atração do turismo internacional foi o litoral 
mediterrâneo da Europa, favorecido pela boa infra-estrutura e pela 
proximidade - tanto geográfica quanto cultural -. com os países 
emissores (basicamente os da Europa Setentrional e Ocidental). A 
culminância dessa etapa ocorreu na década de 1960. quando o 
turismo intra-europeu tornou-se verdadeiramente de massa, em 
virtude, entre outros fatores, da redução dos custos do transporte 
aéreo provocada pela introdução da aviação comercial a jato. O 
principal destino desenvolvido na década de 1960 foi a Espanha, que 
se mantém, até hoje. como um dos principais receptores do turismo 
mundial. 

Ao contrário da grande expansão da atividade turística 
verificada na Europa, o período 1950-1975 foi de crescimento rela- 
tivamente modesto em outras regiões. inclusive na América Central. 
No que diz respeito a esta Última, uma das razões para tal desempe- 
nho reside no fato de que o principal emissor -os Estados Unidos -, 
dispõe, em seu território, de locais propícios ao turismo litorâneo, 
como ocorreu na Flórida. 

O Gráfico 1 mostra. com grande nitidez. a inflexão verifica- 
da no turismo internacional depois da crise de 1979-1 982, bem como 
as altas taxas de crescimento registradas a partir de então. 

O desenvolvimento do turismo litorâneo intra-europeu, na 
etapa anterior à década de 1970, foi baseado fundamentalmente na 
hotelaria convencional. Isso significa que a grande maioria dos 
turistas alojava-se em hotéis urbanos, situados no litoral ou em sua 
proximidade, e cujos serviços se limitavam a hospedagem e, even- 
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tualmente. à alimentação. Dito de outra forma, a praia e atividades 
correlatas eram consideradas pelo turista como motivação suficiente 
para a viagem. 

Gririco 1 
Movimento Turístico Internacional (1975-2000) 

Paralelamente, entretanto, foi criado na Espanha (em 1950). 
com capital francês, o Club Med, que foi, sem duvida, a primeira rede 
de resorfs destino. O conceito, na época, tinha grande originalidade: 
as atrações eram oferecidas no próprio hotel, dispensando assim o 
hóspede de procurá-las por sua conta. Ao mesmo tempo, ao perma- 
necer a maior parte do tempo no hotel, reduzia-se a sensação de 
estranhamento do h6spede, decorrente de encontrar-se em pais 
estrangeiro. o que era. frequentemente, o caso. 
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A difusão geográfica dos resorfs destino teve inicio na 
década de 1970, associada ao desenvolvimento turístico da América 
Central, especialmente das Antilhas (ilhas do Caribe). A rede Super 
Clubs, criada na Jamaica, teve papel especialmente importante, já que 
foi a principal responsável pela introdução da modalidade de resorl 
mais conhecida atualmente, ao oferecer as seguintes atrações: 

1 

-I) 

- esportes aquáticos; 
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Fonte: Embralur. 

- campos de golfe. quadras de tênis. piscinas; 

- cinco restaurantes especializados (cozinha japonesa. italiana. 
jamaicana etc.); e 

- trilhas para passeios. 

0 s  resorts, al6m disso, oferecem atividades programadas. 
como festas temáticas, passeios de barco, casamentos etc. 

0 s  hotéis de lazer situados no Caribe destinavam-se, de 
inicio, a faixa superior do mercado. Posteriormente, com o enorme 
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crescimento do turismo de longa distância ocorrido a partir de mea- 
dos da década de 1980, foram implantados, na região, hotéis volta- 
dos para os demais segmentos, com instalações e serviços mais 
simples. O padrão, no entanto, continuou a ser o de resort destino, 
operando através do sistema all-inclusive. 

O principal pólo do turismo de lazer na América Central é 
constituído por Cancun, no litoral atlântico do México, que pode ser 
considerada como ocupando uma posição intermediária entre as 
categorias definidas anteriormente. De fato, Cancun é formada ba- 
sicamente por uma vasta aglomeração de hotéis (mais de 100), 
atendendo aos vários segmentos do mercado turístico, que não 
podem, individualmente, ser classificados como resorts destino. A 
aglomeração em si, porém, reúne algumas características dos re- 
sortsdestino. já que foi planejada para ser, de modo quase exclusivo. 
um destino turistico, com apoio em algumas atrações naturais. 

A grande expansão já mencionada das viagens internacio- 
nais baseada, em larga medida, no turismo de praia provocou a 
disseminação do padrão caribenho de resorts para outras regióes. 
Entre essas, destaca-se o Sudeste Asiático, principalmente a In- 
donésia e a Tailândia. 

A Tabela 1 discrimina o movimento internacional de che- Fluxos 
gada de viajantes aos principais países receptores do turismo lito- Internacionais 
ráneo, excetuando-se os que fazem parte do mundo desenvolvido. 
O turismo litorâneo. de fato, constitui-se no segmento de maior 
interesse para os fins deste artigo. É importante ressaltar que atabela 
deve ser vista como ilustrativa, pois, nesses países, nem todo o 
turismo litorâneo corresponde a resorts, e nem todo o movimento 
turistico é litorâneo (por exemplo. turismo cultural). 

Tabela 1 

Cheaada de Turistas Estranaeiros 

Austrália 
Brasil 
Cuba 
Egito 
Indonésia 
México 
Porto Rico 
Tailândia 
Tunisia 
Turquia 8.964 6.893 9.587 
Fonte: World Tourisrn Organization. 
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Para complementar as inforrnaçóes contidas na Tabela 1 
é interessante fazer algumas observações de caráter qualitativo. Em 
primeiro lugar, B bastante acentuada a influência da situação geo- 
gráfica na composição dos fluxos relacionados ao turismo litoraneo. 
No Caribe. por exemplo. verifica-se a m ~ l o  predominio dos norte- . . , 

americanos e particip&ão expressiva dos europeus, com o menor 
peso das demais regiões desenvolvidas. Além disso, há indicios, em 
alguns destinos, deÜma relativa estabilidade dos fluxos. o que pode 
significar o inicio da saturação do mercado. 

Estrutura da A hotelaria dedicada ao turismo de lazer litoraneo apre- 

Oferta senta características bastante distintas, caso se trate de resorts 
destino, de apoio a destino ou de hotéis convencionais. As duas 
últimas categorias, que englobam, sem dúvida, a grande maioria dos 
hotéis de lazer, é muito diversificada, em termos dos serviços ofere- 
cidos, da localização (urbana ou não) dos hotéis, da concepçáo 
arquitetônica destes, dos segmentos de mercado visados etc. 

Da mesma maneira, não se verifica um padrão único na 
propriedade e na gestão dos resorts de apoio a destino, registrando- 
se tanto estabelecimentos independentes quanto hotéis pertencen- 
tes a cadeias de vários tipos, inclusive especializadas. 

Já a categoria dos resorts destino é muito mais homogê- 
nea, concentrando-se nas faixas média e superior do mercado. De 
fato, a diversidade dos serviços oferecidos pelos resorts destino 
resulta, necessariamente, em diárias mais altas que os da hotelaria 
convencional, e que são, por definição, incompatíveis com os hotéis 
econômicos. 

Os resorts destino, por outro lado. são normalmente afilia- 
dos a redes hoteleiras, sendo relativamente raros, nessa atividade, 
os estabelecimentos independentes. Isso decorre, provavelmente, 
da demanda, por parte dos hóspedes. de certo nível de padronização 
dos serviços. Deve-se igualmente levar em conta que o mercado de 
resorts destino tende a ser cada vez mais internacionalizado, o que 
reforça a tendência a padronização e. portanto, a afiliação a cadeias. 

Várias das principais cadeias internacionais possuem ho- 
téis que podem ser classificados como resofls destino. Alem disso. 
algumascadeias concentram seus resorts em marcas especificas, 
sem, no entanto, chegar a especialização completa. Algumas dessas 
marcas, bem como as cadeias de que fazem parte. estão relaciona- 
das a seguir. 

Uma parcela expressiva dos hotéis resort destino pertence 
a cadeias especializadas, das quais diversas se concentram em 
determinados segmentos do mercado ou em certas áreas geográfi- 
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Tabela 2 

Alaumas Cadeias de Hotéis Resorts 
REGIAO REDES TOTAL 

Barce16 Viva CIub Med S u p r  Clubs Amanresom Çsndals 

Europa 3 65 1 69 

África do Norte e Oriente Médio 15 1 16 
América Central e México 46 6 12 1 O 1 12 87 
América do Sul 5 1 6 
Ásia Meridional 8 7 15 
Oceania 5 1 6 
Outros 5 1 6 
Média das Diárias (US$) 40 a 120 120a200 320a480 600a975 230a600 
Fonte: Empresas (sifes na Infemel). 

cas. A Tabela 2 apresenta informações de relevo a respeito de 
algumas dessas cadeias. 

A Tabela 2 fornece os elementos iniciais para uma clas- 
sificaçáo dos hotéis resort. Assim, a cadeia Barceló, de capital 
espanhol. destaca-se na faixa mais popular. enquanto a rede Aman. 
originária da Indonésia. dedica-se ao extremo oposto. É importante 
0bse~ar.  como será discutido adiante, que os resorts brasileiros se 
enquadram, de modo geral, no padrão das cadeias SuperClubs e 
Sandals. 

Deve-se registrar igualmente que as várias cadeias se- 
guem estratégias diferentes quanto a atuação regional. O Club Med, 
embora esteja presente no mundo todo. concentra suas atividades 
na Europa, o Barceló privilegia a América Central etc. 

0 turismo de lazer no Brasil é muito recente, particular- O Turismo de 
mente se for considerado na acepção mais comum na atualidade. ~~~~~t no 
que envolve hospedagem em hotéis, situados, frequentemente, a 
grande distãncia da residência do hóspede. Embora seja difícil Brasil 
encontrar informações quantitativas a respeito, é possivel afirmar 
que. no período em questáo, a maior parte das viagens de lazer Introdução: Das 
consistia em temporadas de veraneioem locais próximos às grandes Origens 
cidades. Esse era o caso. por exemplo, de Petrópolis e Cabo Frio Década de 1970 
para o Rio de Janeiro, e da Baixada Santistae Campos do Jordáo pa- 
ra São Paulo. 

A temporada de veraneio tipica estendia-se por um ou 
vários meses. e a "hospedagem" era feita. na grande maioria dos 
casos, em residências secundárias (próprias ou alugadas). O aloja- 
mento em hotéis era pouco frequente, e os veranistas estavam 
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restritos as camadas mais abastadas do Rio, de São Paulo e, mais 
raramente, de algumas outras cidades de maior porte. 

O turismo interno brasileiro só superou o quadro descrito 
acima na década de 1960 e, de forma mais intensa, na de 1970, em 
virtude de duas razões fundamentais. Em primeiro lugar. os cresci- 
mentos da renda. aliados à crescente urbanizacão. orovocaram forte . .. 
aumento da demanda porturismo, que não podia sersatisfatoriamen- 
te atendida pelo veraneio tradicional. Além disso. a infra-estrutura de 
transporte do Pais foi transformada de forma radical, tendo havido 
grande expansao da rede de rodovias pavimentadas e do tráfego 
aéreo, o que permitiu o acesso fácil a numerosos locais de interesses 
turistico. 

Paralelamente ao turismo de lazer centrado nas residên- 
cias secundárias, a Única modalidade de turismo apoiado na hotelaria 
era direcionada as estâncias hidrominerais. É interessante 0bSe~ar 
que, ainda em 1979 (de acordo com o Anuário da Embratur), a 
capacidade de hospedagem de Poços de Caldas era semelhante a 
de Recife, e a de Natal era inferior a de Águas de Lindóia. Isso 
comprova não apenas as dimensões expressivas de estâncias. como 
também o caráter incipiente do turismo no Nordeste. em data relati- 
vamente recente. 

É igualmente interessante salientar que os hotéis das 
estâncias já possuíam, de forma algo rudimentar, certas caracteris- 
ticas dos futuros resorts destino, como o oferecimento ao hóspede 
de atividades recreativas (jogos, esportes etc.). 

OS Resorts e OS A análise do turismo interno no Brasil é muito dificultada pela 
Fluxos de grande escassez de informações abrangentes. A própria Embratur 

Turismo Interno limita suas estatísticas ao trafego aéreo de passageiros, restringindo-se 
as estimativas do fluxo terrestre a algumas áreas isoladas. 

No que se refere ao turismo receptivo externo. as estatis- 
ticas disponiveis dizem respeito unicamente ao local em que o turista 
estrangeiro ingressou no território brasileiro, por via aérea. terrestre, 
marítima e fluvial. No caso do transporte aéreo, que é o mais impor- 
tante para o turismo externo, as estatísticas não permitem a discri- 
minação, por nacionalidade, dos passageiros de vôos domésticos. 
Assim, por exemplo, um turista francês que desembarque de vôo 
internacional em São Paulo e embarque, em seguida. para Fortaleza 
num vôo interno náo poder$ ser identificado como estrangeiro de- 
sembarcado em Fortaleza. 

Levando-se em consideração as restrições apontadas aci- 
ma, os seguintes critérios foram utilizados nas obsewações feitas a 
seguir sobre a demanda de hotéis resorts: 
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- Fluxo Externo - Dimensionado com base no desembarque inter- 
nacional de passageiros, incluindo, quando possivel. os vôos não 
regulares. 

- Fluxo Interno (limite inferior) - Dimensionado com base no 
movimento aéreo interno de passageiros. 

- Fluxo Externo (limite superior) - Baseado nas estatísticas com- 
piladas por alguns estados, a partir de pesquisa direta em hotéis, 
aeroportos etc. 

Embora o foco deste trabalho seja o segmento de hotéis 
resort em todo o Pais. é conveniente fazer algumas O ~ S ~ N ~ Ç Õ ~ S  a 
respeito do turismo no Nordeste. Com efeito, além de concentrar a 
maioria dos resorfç existentes, o Nordeste é geralmente considerado 
a região brasileira com maior potencial para o turismo de lazer, tanto 
interno quanto externo. 

Em primeiro lugar, os dados disponlveis mostram que o 
Nordeste não ocupa posição preponderante no movimento turístico 
interno. De fato. a participação dos desembarques em cidades 
nordestinas no total brasileiro foi de cerca de 20% nos Últimos anos. 
A parcela da região na oferta nacional de meios de hospedagem 
(18%, segunda estimativas da Embratur) é da mesma ordem de 
grandeza. É mesmo possivel admitir que a participação real seja 
menor ainda, quando se levam em conta as viagens rodoviárias e o 
alojamento em residências secundárias. Estas, com efeito, sao pro- 
vavelmente menos comuns no Nordeste, em termos proporcionais, 
que no Sul e no Sudeste, uma vez que a população nordestina de 
renda média e alta está muito concentrada no litoral. 

Tabela 3 
Desembarque de Passageiros de Vôos Internacionais no 
Nordeste via Aérea' 
ANO DESEMBARQUE 

Regular Nao Regular Total 

1990 71.944 - 71.944 
1991 66.119 - 66.119 
1992 74.489 - 74.489 

1993 66.119 - 66.119 
1994 110.924 - 11 0.924 
1995 99.116 45.087 144.203 

1996 129.205 30.273 159.478 

1997 191.179 13.960 205.139 
1998 188.265 14.138 202.403 
1999 151.292 11.522 162.814 

2000 135.121 11 2.630 247.751 

Fonte: Embratur. 
'Recife. Salvador e Forialeza. 
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Parte expressiva do turismo do Nordeste, por outro lado, 
decorre de viagens realizadas, dentro da região, pelos próprios 
nordestinos. Embora possa parecer surpreendente, essa modalida- 
de corresponde a quase a metade do turismo doméstico em Recife, 
e a cerca de 40% em Fortaleza (segundo dados dos órgãos oficiais 
de Pernambuco e Ceará). 

A conclusão é que o fluxo turístico das demais regiões do 
Pais para o Nordeste equivale a 12% a 15% do movimento global do 
turismo interno. O fluxo internacional com destino ao Nordeste, por 
sua vez, representa, a julgar pelas estatisticas da Embratur, menos 
de 5% do turismo receptivo do País. 

A Tabela 4 comprova a pouca expressão do Nordeste no 
tráfego aéreo internacional destinado ao Brasil. É importante res- 
saltar que tais estatísticas não permitem a discriminação entre pas- 
sageiros brasileiros e estrangeiros. 

Embora seja impossível quantificar, a partir das informa- 
ções disponiveis, a participação de resorts destino na demanda 
interna da população nordestina, é razoável supor que seja relativa- 
mente reduzida, por diversos fatores. Primeiramente, esses hotéis 
não são particularmente atrativos - em face da já citada distribuição 
demográfica -, para o turismo interno do Nordeste, o qual, como já 
foi visto, é muito expressivo. O turismo de negócios, que está longe 
de serdesprezível na região, também não é adequado a hotéis dessa 
natureza, com exceção das convenções. 

Assim, aparentemente. o mercado mais importante e de 
maior potencial de crescimento para os resork destino no Nordeste 
é constituido pelo turismo de lazer proveniente das demais regiões 
do Brasil. É possivel mesmo dizer que o surgimento desses hotéis 
está associado ao relativo declínio do veraneio em residências 
secundárias, provocado por múltiplas razões, como a maior dificul- 
dade de acesso a serviços domésticos e o encurtamento do periodo 
de férias. Mesmo esse mercado, porém, não é muito vasto. uma vez 
que as diárias dos hotéis resortç, como será detalhado adiante, 
podem ser consideradas elevadas para o nivel de renda da popula- 

Tabela 4 

Desembarque de Vôos Internacionais por Região - 2000 

REGULAR NAOREGULAR TOTAL 

Norte 43.351 5.274 48.625 

Nordeste 135.121 27.992 163.113 

Centro-Oeste 1.872 844 2.716 

Sudeste 4.688.71 2 17.734 4.706.446 

Sul 129.148 83.985 213.133 

Fonte: Embratur. 
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ção brasileira. Tal fato. a propósito, tem sido motivo de preocupação 
para o MET. 

As maiores expectativas para o desenvolvimento do turis- 
mo de lazer no Nordeste e, com menor intensidade. no Pais como 
um todo. concentram-se. sem duvida, no mercado externo. Essas 
expectativas parecem fundamentar-se no seguinte raciocínio: se o 
turismo de praia atrai visitantes dos países ricos para ilhas de Caribe 
e México, trazendo divisas e gerando emprego. por que não esperar 
que o mesmo ocorra no Brasil, com seu imenso litoral e clima 
tropical? Tudo o que restaria fazer seria proporcionar a infra-estrutura 
básica (função do Prodetur), investir maciçamente em marketing e 
atrair as grandes redes hoteleiras internacionais. Trata-se de diag- 
nóstico que privilegia. naturalmente, as questões relativas a oferta. 

Embora a análise em profundidade do assunto se encontre 
fora dos objetivos deste artigo, são cabíveis alguns comentários a 
respeito da demanda internacional para o turismo litorâneo no Brasil. 
particularmente na região Nordeste. 

Antes de tudo, deve-se ressaltar que muitos especialistas 
do setor sustentam a opinião de que os atrativos naturais do litoral 
brasileiro. por si sós. não são suficientes para atrair um fluxo expres- 
sivo de turistas estrangeiros. Boa parte das regiões tropicais do 
mundo é comparável, em termos de clima, belezas naturais etc., a 
costa brasileira. A solução para desenvolver o turismo externo de 
lazer seria, portanto. oferecer novas atrações aos visitantes, que 
podem localizar-se dentro ou fora dos hotéis, como será examinado 
mais adiante com maior detalhe. 

A demanda, por outro lado, é muito segmentada. o que se 
reflete na estratificação da oferta mencionada acima. Isso significa 
que as estratégias de atração do turismo externo devem ser diferen- 
ciadas, segundo os vários segmentos. Assim, por exemplo. o custo 
de viagem e a facilidade de acesso são decisivos para as faixas de 
menor renda, enquanto a faixa superior pode dar preferência a 
destinos que sejam considerados exclusivos. As redes Barceló e 
Aman ilustram, de forma muito clara. o contraste entre as várias 
estratégias possíveis. 

O turismo externo no Brasil tem outro aspecto que precisa 
ser levado em conta, quando se analisa o potencial dos resorls. De 
acordo com pesquisas de opinião realizadas pela Embratur. a moti- 
vação para a maior parte dos visitantes externos está próxima do 
turismo tradicional, ou seja, seu principal interesse é conhecer o País. 
Trata-se de resultado pouco surpreendente, em virtude das grandes 
dimensões e da considerável variedade regional do Brasil. que 
formam um notável contraste com a maior parte dos destinos típicos 
de turismo de resorl, frequentemente de pequenas dimensões. Este 
contraste se constitui, provavelmente, em obstáculo para a promo- 
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ção do Brasil como importante destino do turismo de lazer, devendo 
merecer a atenção das autoridades envolvidas com essa atividade. 

A Oferta de 0 s  primeiros hotéis brasileiros que se aproximam do con- 
Resorts no Brasil ceito de resortdestino foram implantados na década de 1970. Assim, 

por exemplo, o Hotel Tropical de Manaus, apesar de se apoiar na 
cidade, tem autonomia suficiente, em relação a esta ultima, para ser 
considerado um resort. 

Apesar de sua grande visibilidade nos meios de comunica- 
ção, os hotéis brasileiros que podem ser classificados como resort 
destino são relativamente pouco numerosos. Na ausência de uma 
classificação oficial, é possivel tomar como ponto de partida a relação 
dos 17 membros da Associação Brasileira de Resorts. Acrescentan- 
do alguns hotéis mencionados pelos especialistas consultados, che- 
ga-se ao total de aproximadamente 25 hotéis. Como essa relação 
ampliada é quase a mesma do Guia Quatro Rodas do Brasil e. por 
serem de dominio público as informações contidas no Guia, optou-se 
por utilizá-lo como fonte para a tabela. 

A Tabela 5 confirma a percepção generalizada de que o 
turismo de resort se concentra no Nordeste: dos 24 hotéis, 13 se 
localizam nesta região. sendo 10 na Bahia (dos quais 5 integram o 
complexo da Costa do Sauipe). Verifica-se, também, a nitida predo- 
minância do turismo de praia. registrando-se apenas quatro exce- 
ções referentes a Manaus. Foz do Iguaçu, Caldas Novas e Sto. 
Antònio da Imperatriz (Sta. Catarina). É interessante 0bSe~ar que o 
porte dos hotéis é relativamente grande (com duas exceções). o que 
está de acordo com as tendências internacionais. 

Na evolução do segmento do Pais, o ano de 1989 foi 
particularmente importante, uma vez que, nessa data. foram inaugu- 
rados o Transamérica da Ilha de Comandatuba. o Club Med de 
Mangaratiba e o Salinas de Maragogi. O Transamérica merece 
destaque especial, pois. de certa forma. este hotel assinala a intro- 
dução, no País, do resortdestino, no sentido maiscompleto do termo. 
O èxito do empreendimento gerou grandes expectativas quanto ao 
futuro do segmento no Brasil, especialmente no Nordeste. que 
disporia de todas as condições para reproduzir o sucesso do Caribe. 

Tais expectativas não resultaram de imediato, como mostra 
a tabela, em acréscimo significativo na implantação de novos resorls. 
Isto se deve, provavelmente. ao ambiente de instabilidade macroe- 
conòmica que caracterizou o Brasil no inicio da década de 1990. Com 
o advento do Plano Real. os investidores institucionais e as cadeias 
hoteleiras internacionais passaram a manifestar interesse em proje- 
tos de resorls, os quais. convém lembrar, apresentam longos prazos 
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de maturação. Outro fator que certamente contribuiu para disputar o 
interesse mencionado foi o Prodetur, ao atenuar consideravelmente 
as deficiências de infra-estrutura do Nordeste. 

As mudanças na conjuntura macroeconômica e na infra- 
estrutura (aeroportos. estradas e saneamento) levaram ao surgimen- 
to de diversos projetos de hotéis de lazer do Nordeste, sendo alguns 
deles verdadeiros mega-resorls, como os de Aquiraz (Ceará), Pitan- 
gui (Rio Grande do Norte) e Saulpe (Bahia). Este último foi, ate o 
momento, o único de tais empreendimentos de grande porte a ser 
implantado. A inauguração de Sauípe (quatro hotéis em 2000 e outro 
em 2001) constitui, sem dúvida, um marco para a hotelaria de lazer 
no Brasil, em função não so do porte, mas principalmente das 
expectativas criadas. 

Tabela 5 
Hotéis Resort Destino no Brasil 

HOTEL ESTADO UH DATA DA-  MEDIA DAS OIARIAS 
INAUGURACAO (Em Reais) 

Tropical Manaus Eco Resort AM 601 1976 270 a 434 

Blue Tree Park - Cabo de Santo Agostinho PE 298 1997 413 a 676' 

Sofitel Conventions & Resort (CS) B A 404 2000 480 a 580 

Sofitel Suites & Resort (CS) B A 1 98 2000 560 a 680 

Renaissance Resort (CS) B A 237 2000 341 a 435 

Marriott Resori & Spa (CS) B A 256 2001 383 a 477 

SuperClub Breezes (CS) B A 324 2000 623 a 712 

Transamérica - Ilha de Comandatuba B A 257 1989 435 a 681 

Cana Brava Resort B A 51 1990 272 a 300 

Itacaré Eco Resort B A 28 2000 140 a 280 

Club Mediterranée B A 330 1979 160 a 320" 

Salinas do Maragogi AL 203 1989 240 a 300' 

Summerville Beach Resort PE 136 2000 480 a 810' 

Praia do Forte E m  Resort B A 250 1985 445 a 524' 

Pousada do Rio Quente Resorts Hotel Turismo GO 122 1977 274 a 365' 

Blue Tree Park RJ 319 2001 560 a 760' 

Hotel do Frade & Golf Resori RJ 162 1972 332 a 547" 

Club Meditarranée - Village Rio das Pedras RJ 324 1989 251 a 502" 
Portobelio Resort Safári RJ 140 1987 380 a 480" 

Costáo do Santinho Resori SC 451 1991 280 a 721 

Bourbon Resort & Convention PR 31 1 1973 275 a 297' 

Mabu Thermas & Resori PR 208 1996 420 a 645" 

Plaza Itapema Resort SC 156 1972 271 a 301' 

Resort Plaza Caldas da Imperatriz SC 147 1981 210 a 245' 

Total 5.913 
Fonle: Guia Quatro Rodas 2001. 

Diaria simples com jantar i~icluido. '. Diária completa. 
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Embora a afirmação não se encontre. de forma explicita, 
na maior parte dos documentos dedicados ao tema, é possivel dizer 
que, na percepção dos gestores da politica setorial e dos empreen- 
dedores. o fluxo externo teria um papel expressivo - se não prepon- 
derante -, no turismo do Nordeste. Pode-se dizer, ainda, que era 
frequente a opinião de que parcela importante desse fluxo seria 
destinada dos hotéis resort. A realidade. entretanto, não confirmou 
essa percepção, o que provavelmente contribuiu para a dificuldade 
de implantação dos projetos de grande porte. 

A explicação mais usual atribui a falta de êxito dos resorts 
brasileiros em atrair um fluxo expressivo de hóspedes estrangeiros 
a fatores circunstanciais. com os atentados terroristas nos Estados 
Unidos e a crise da Aroentina. A situacao dos hotéis recém-inauou- * ., 
rados foi, porém. favorecida pelo desvio do fluxo emissivo brasileiro, 
provocado pela desvalorização cambial e pelos próprios atentados. 

O impacto negativo das circunstâncias mencionadas é 
inegável. A implantação de projetos de grande porte. entretanto, deve 
considerar outros fatores que contribuem para a participação relati- 
vamente pequena do fluxo externo no turismo de lazer, além daque- 
les já apresentados. referentes a natureza da demanda. 

Os resorts brasileiros, como a Tabela 5 deixa claro. se en- 
quadram no padrão originário da Jamaica. ou seja. são direcionados 
as faixas de maior poder aquisitivo do mercado. E natural, portanto, 
que o fluxo atraido por tais hotéis seja pouco numeroso. Além disso, 
a concorrência por parte de outros destinos situada nos trópicos é 
muito intensa. 

O estilo de resort mais popular -frequente, por exemplo. 
na República Dominicana -, teria maior probabilidade de gerar um 
fluxo expressivo de turismo externo. O problema, aqui, além. é claro, 
da ausência desse tipo de hotel no momento. diz respeito a distância 
do Brasil relativamente aos países emissores e. principalmente. a 
falta de acesso fácil. em especial no que se refere ao transporle 
aéreo. Com efeito, é praticamente consenso entre os especialistas 
do setor ser muito relevante - em certas ocasióes, decisivo -, para 
o sucesso do turismo de lazer que o visitante disponha de transporte 
direto. ou com o mínimo de escalas. de sua residência até aeroportos 
distantes no máximo uma hora do destino final. A implementação de 
tais resorts no Brasil exigiria. desse modo, que o trAfego aéreo fosse 
muito mais intenso que na atuaiidade. 

Finalmente, a própriaextensão territorial do Brasil dificulta, de 
alguma forma, o desenvolvimento de resorts destino, uma vez que 
estimula a competição entre destinos potenciais. o que. por sua vez, 
inibe a concentração desejável. Tal dificuldade, aliás, torna-se maior 
pela natureza federativa do Pais, a qual tende a causar rivalidade entre 
os estados, na disputa por empreendimentos turisticos de porte. 
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O apoio do BNDES aos resoris vem sendo concedido no Apoio do 
âmbito do Programa de Turismo, tendo sido contratadas três opera- BNDES ao 
ções, no total de R$ 113 milhões financiados. A participação relati- Segmento 
vamente baixa (36%) do BNDES deve-se ao fato de que duas 
operações tiveram por objetivo a ampliação de empreendimentos já 
existentes. 

É importante ressaltar que o número de operações não é 
tão pequeno quanto parece a primeira vista, já que, no periodo de 
1997 - quando da primeira operação -, até o presente, foram inau- 
gurados apenas nove resoris. 

O apoio do BNDES deve levar em consideração algumas 
caracteristicas intrinsecas do investimento em resorts. Acima de 
tudo, é preciso ter presente que esse tipo de hotel é particularmente 
intensivo em capital, já que a oferta de serviços diversificados ao 
hóspede exige gastos elevados com construção civil e instalações. 
Da mesma forma, os resorts provavelmente necessitam de reformas 
periódicas mais frequentes que a hotelaria tradicional, em face da 
permanência muito maior dos hóspedes, a quem são oferecidos uma 
gama muito mais ampla de serviços. 

Por outro lado, entre os diversos tipos de turismo. o de lazer 
- em  articular o referente aos resorts destino -. destaca-se   ela 
sensibilidade às flutuações da conjuntura econ6mica. A conjugação 
dessa instabilidade com o longo prazo de maturação contribui para 
elevar de forma expressiva o risco dos resorts como empreen- 
dimento. Isso, por sua vez, torna crucial a disponibilidade de fontes 
adequadas de financiamentos. 

A experiéncia internacional comprova os comentários fei- 
tos acima. De fato, segundo os especialistas do setor, a maior parte 
dos resortsfoi financiada por uma estrutura de capital adequadamen- 
te construida entre um ou mais dos seguintes instrumentos: capital 
próprio, empréstimos de longo prazo, fundo imobiliário, condomínio 
de investimento. 

Uma forma muito utilizada de compensar o retorno lento do 
capital é associar o resorf a empreendimentos imobiliários desses 
empreendimentos secundários, em geral direcionados a residências 
secundárias. Assim, a valorização imobiliária, acentuada pela pos- 
sibilidade de acesso aos serviços proporcionado pelo resort, com- 
pensa financeiramente eventuais problemas com o risco e o retorno 
dos hotéis propriamente ditos. 

No que diz respeito especificamente ao apoio do BNDES, 
é desejável que seja dada atenção aos aspectos peculiares do 
segmento. Dessa forma. deve-se evitar o apoio a projetos muito ala- 
vancados, e é recomendável que a análise de mercado seja mode- 
radamente ~0nSe~ad0ra.  0 s  prazos de amortização e carência dos 
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projetos provavelmente devem ser tão longos quanto for permitido 
pela política de crédito do BNDES. 

É igualmente importante salientar que eventual financia- 
mento pelo BNDES a cadeias ou empreendedores internacionais. 
nas regras atuais. carregam um risco financeiro adicional. Isso por- 
que a legislaçáo federal veda a concessão de financiamentos a 
grupos de controle estrangeiro com recursos ordinários, que têm 
como custo básico a TJLP. A utilização de fontes totalmente atrela- 
das a variaçáo cambial (cesta de moedas) implica risco financeiro 
adicional, visto que dificilmente tais empreendimentos conseguem 
manter diárias totalmente atreladas ao cambio. A prática financeira 
conservadora recomendaria limitar o serviço da divida a parcela de 
geração de caixa indexada a moeda estrangeira. 

C O ~ C I U S ~ O  0 s  hotéis resorfconstituiram-se, nos Últimos 25 anos, em 
um dos maiores segmentos de maior expansão do turismo de lazer, 
e mesmo do turismo como um todo. No interior do segmento, por sua 
vez, foi notável o crescimento do fluxo turístico direcionado aos 
chamados resorfs destino, ou seja, holéis com grande oferta de 
serviços e de entretenimento e que são. em si, objetivo de viagem 
de turismo. 

A localização geográfica dos resortsé bastante diversifica- 
da, embora predominem os hotéis situados no litoral. em regiões de 
clima tropical ou mediterrãneo. Destacam-se. em particular, as ilhas 
do Caribe e, com desenvolvimento mais recente. alguns pontos da 
Tailândia e da Indonésia. 

0 s  hotéis resorts geralmente pertencem a cadeias hotelei- 
ras. havendo inclusive cadeias especializadas nesse tipo de hotela- 
ria. O mercado é fortemente segmentado, embora os hotéis se 
concentrem nas categorias média e superior, uma vez que a oferta 
de serviços diversificados, que caracteriza os resorls, e incompativel 
com diárias reduzidas. 

No caso do Brasil, o segmento e de implantação relativa- 
mente recente, já que os fluxos internos de turismo obedeciam a 
outros padrões. Isso é particularmente verdadeiro para os resorfs 
destino. que começaram a disseminar-se apenas nos últimos anos 
e ainda sao pouco numerosos. A maioria desses hotéis está situada 
no litoral do Nordeste e é muito semelhante aos resorts do Caribe 
voltados a faixa superior da demanda. 

A expansão dos resorfs destino no Brasil está associada a 
percepção. por parte dos empreendedores e de organismos gover- 
namentais. deque o litoral do Brasil, particularmente o Nordeste, teria 
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grande potencial de atração para o turismo internacional. Para que 
tal potencial fosse atingido, seria necessário concentrar as ações 
governamentais nos investimentos em infra-estrutura (o que. em 
grande parte. já foi realizado) e na promoção comercial do Brasil, 
com ênfase no Nordeste, como destino turistico nos mercados 
emissores. 

O diagnóstico acima deve ser. entretanto. encarado com 
alguma reserva. De fato, as atrações naturais não seriam suficientes 
para gerar um fluxo expressivo de turismo externo, o qual exigiria 
estimulos adicionais, como a facilidade de acesso e a ampliação da 
gama de serviços dos resorts. A multiplicidade de destinos seria, 
igualmente, um problema a ser superado. 

As obse~ações acima não significam que o segmento de 
resort não apresente perspectivas favoráveis no Brasil, bastando 
lembrar o considerável potencial do turismo doméstico. É importante, 
contudo, ressaltar que os riscos do segmento não podem ser des- 
prezados e que os empreendimentos individuais devem ser analisa- 
dos com atenção. em particular no que se refere à demanda. Da 
mesma forma, é fundamental que as modalidades de apoio do 
BNDES. que pode ser decisivo paraa expansão do segmento. sejam 
adequadas às caracteristicas dos resorts, como o longo prazo de 
maturação. 
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Resumo Este trabalho aborda a evolução da balança 
comercial do setor mínero-metalúrgico, analisando o pe- 
ríodo 1993/200 1. 

Buscou-se enfocaros segmentos de maior impacto 
positivo e negativo na balança comercial do setor com os 
fatores que influenciam a competitividade externa. 

O estudo abrange também os minerais indus- 
triais com potencialidade de contribuir positivamente, 
ampliando exportações e restringindo importações. 

Finaliza-se com as perspectivas para os próxi- 
mos anos que envolvem o crescimento da balança co- 
mercial do setor mínero-metalúrgico. 
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0 saldo da balança comercial do setor mínero-metalúrgi- Introdução 
co atingiu US$ 3,4 milhões em 2001. Neste valor não se inclui o 
comportamento dos segmentos energéticos, como petróleo/gás e 
c a ~ á o .  que tradicionalmente oneram a balança comercial do Pais 
e que atingiram saldos negativos, respectivamente US$ 3,9 bilhões e 
USJ 706 milhões em 2001. 

Desconsidera-se também o segmento sidenirgico. pois apre- 
senta dinâmica independente, embora seja um agregador de valor aos 
minerais metálicos. O saldo comercial da siderurgia. que alcançou 
USJ1.7 bilhão em 2001. vem se reduzindo nos ultimos anos. 

Os segmentos de maior impacto positivo na balança comer- 
cial do setor. como minério de ferro, aluminio, ouro, rochas ornamentais, 
nióbio e caulim. contribuiram, em conjunto, com USS 4,8 bilhões em 
2001. Os saldos comerciais negativos mais representativos do setor 
ocorreram nos segmentos de potássio, cobre, platinóides, fertilizantes 
fosfatados e zinco, que atingiram US$ 1.3 bilhão. O saldo final nesta 
amostragem foi positivo e da ordem de USS3.5 bilhões. 

Grblico 1 
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Fonte: Depaflamenfo Nacional de Produção Mineral (DNPM) - 2002. 

A relevância do setor minero-metaiúrgico na economia do Relevância 
Pais pode ser demonstrada pela sua considerável participação no do Setor 
produto industrial. A indústria extraliva mineral representa cerca de 
1,6% do Produto Interno Bruto (PIE!) e 5,3% do PIB, se acrescido o Mínero- 

Metalúrgico 
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valor da indústria de transformação de base mineral das matérias- 
primas até a primeira transformação industrial. 

O valor da produção mineral atingiu cerca de US$ 18 
bilhões no ano 2000, incluindo-se petróleo e gás, com crescimento 
médio anual de 10,4% entre 1996 e 2000, constatando-se um desem- 
penho superior ao do PIB, assim como dos setores industrial e 
agropecuário. 

Excluindo-se os valores referentes a petróleo e gás natural, 
o produto da indústria mineral extrativa alcançou US$9,3 bilhões em 
2000. Ressalte-se que os valores para 2001, apesar de não dis- 
poníveis, não devem apresentar mudanças significativas em relação 
a 2000 (Gráfico 2). 

O Brasil possui relevantes reservas mundiais e produz 
amplagama de bens minerais, com importante participaçao na oferta 
mundial de diversas substâncias (Gráfico 3). 

As exportações do setor mínero-metalúrgico (desconside- 
rando-se petróleo e gás natural) são expressivas, tendo atingido 
US$5,7 bilhões em 2000, ou cerca de 45% do total mínero-metalúr- 
gico. Trata-se do maior setor exportador nacional, seguido do side- 
rúrgico, com uma participação de 9,876 do total das exportações 
brasileiras em 2001. que atingiram US$ 58.2 bilhões. No Gráfico 4, 
apresenta-se a evolução da balança comercial do setor, incluindo 
petróleo e gás natural. 

Gráfico 2 

Produto Mineral Bruto - 199W000 
(Em US$ Biihóes) 
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Fonte: DNPM e periódicos. 

PMB - Brasil Minério de ferro 69% 
64,5% + Minerais Metálicos 10% 

Bauxita 7% 

35.5% + Minerais Nio-Metálicos 1 Manganês 3% 
Total 89% 
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sucessivas quedas anuais, decrescendo de US$3,8 bilhões em 1993 
para USS3.4 bilhões em 2001, sendo o menor patamar o de US$3,2 
bilhões. registrado em 1995. 

Nas exportações minero-rnetaliirgicas, verifica-se a rele- 
vincia da participação dos tres segmentos: minério de ferro, cadeia 
do alumínio e ouro. com representação. no conjunto, de 81.4% do 
total. 

Tabela 1 

Balança Comercial d o  Setor Minero-Metalurgico: Saldos Positivos Relevantes 
(Em US5 Milh6esl 

1993 1994 1995 19% 1997 1998 1999 2WO 2W1 19932W1 ?/o sl 
Total 

Minério de FerrolPelotas 

Exportação(US$FOB) 2.181 2.295 2.530 2.668 2.912 3.066 2.674 3.167 3.062 24.555 47.9% 

Importação (USJ CIF) O O O O O O O O O o 
Saldo 2.181 2.295 2.530 2.668 2.912 3.066 2.674 3.167 3.062 24.555 83,3% 

BauxiWAlumina~Alumlnio 

Exportaçáo (USS FOB) 1.257 1.382 1.684 1.423 1.606 1.388 1.478 1.239 1.163 12 620 24.698 

importacão (USS CIF) 249 283 457 282 489 483 426 362 420 3451 15.890 

Saldo 1.008 1.099 1.227 1.141 1.117 905 1.052 877 743 9.169 31,1% 

ouro 
Exportação (US$ FOB) 
importação (USS CIF) 

Saldo 
Nióblo 
Exportacão (USS FOB) 
importacão (USS CIF) 

Saldo 
Rochas Ornamentais 

Exportação (USO FOB) 

Importação (USS CiF) 

Saldo 
Caulim 

Exportaç.30 (USS FOB) 
Importaçáo (US$ CIF) 

Saldo 
Total Minero-Metalúrgico 
Exporiaçáo (USS FOB) 

Importação (US$ CIF) 

Saldo 3.732 3.602 3.235 3.453 3.423 3.856 3.566 3.469 3.390 31.726 100.0% 

Fonte: DNPM. 
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Gráfico 5 

!Saldos Positivos Mais Relevantes - 19932001 
(Em US$ Bilhões) 

A Min. de Ferro -* Alumínio 

Gnilico 6 

Outros Saldos Positivos Relevantes - 19932001 
(Em US$ Bilhóes) 

' Rochas Orn X Caulim 

Analisam-se a seguir o comportamento e as perspectivas 
dos principais segmentos abordados na Tabela 1. 

O Brasil destaca-se no mercado mundial de minério de ferro Minério de 
em função da qualidade e da quantidade (19,2 bilhões t) de suas FerrolPelotas 
reservas, do tamanho da sua produçáo, próxima de 200 milhões t/a 
ou cerca de 25% do total mundial, bem como de sua representa- 
tividade como exportador, responsável por 156 milhões t ou 33% do 
mercado transoceânicode 495 milhões t de minério de ferro em 2001. 
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Juntamente com a Austrália, o Brasil detém a hegemonia 
do setor no mundo, ondeatuam grandes grupos, aexemplo da CVRD 
(maior produtora de minério de ferro). RTZ e BHP-Billiton. O Brasil é 
também o maior produtor (45 milhões tla) e exportador de pelotas do 
mundo. com volume próximo de 35 milhões tia. 

0 s  investimentos em execução, tanto pela CVRD quanto 
pela MBR, visam aumentar as exportações futuras de minério de 
ferro e pelotas, especialmente destinadas a Ásia. em particular para 
a China, detentora de reservas pobres em teor de ferro e que vem 
intensificando a importação, tanto da Austrália quanto do Brasil, em 
atendimento a sua produção siderúrgica. 

Estima-se que o mercado transoceânico possa atingir 500 
milhões t em2006. com crescimento médio anual de2,1%. Os preços 
do minério de ferro são negociados anualmente com os consumido- 
res siderúrgicos da Europa e do Japão e, considerando-se o cenário 
de crescimento reduzido da siderurgia mundial, não estarão sujeitos 
a alterações significativas nos próximos anos. 

Bauxita/Alurninal O Brasil vem se firmando como um produtor integrado da 
Alumínio cadeia do aluminio. As exportações de bauxita de 4,l milhões t/a 

representam cerca de 32% da produção nacional de 13.5 milhões 
tia. A maior exportadora é a MRN (maior produtora e exportadora de 
bauxita do mundo), com volume de 7,l milhões Ua, e que vem 
investindo para ampliar a capacidade de produção de 10,7 milhões 
Va em mais 5,7 milhões t/a, com crescimento de 53%, para atingir 
16,3 milhões t em 2003. Este adicional deverá ser direcionado. em 
grande parte. à expansão da produção de alumina da Alunorte. 

A produção de alumlna vem crescendo anualmente. em 
especial na Alunorte, maior produtora nacional, atingindo 1,6 milhão 
t, em 2001, das quais foram exportadas aproximadamente 900 mil t. 

A expansão atual devera elevar a capacidade para 2.3 
milhões Ua em fins de 2002. Uma nova expansão prevê o aumento 
para 5,O milhões tia, a partir de 2005. modulado em 800 mil tia. No 
total, haverá aumento de oferta para exportação da ordem de 3,9 
milhões Ua entre 2003/05. 

A capacidade nacional de produção de alumínio primário 
de cerca de 1.3 milhão Ua será ampliada pela Albrás, em 2002. em 
mais 60 mil Ua voltadas para exportação. A expansão em desenvol- 
vimento pela CBA, de 240 mil tia para 340 mil tia prevista para 2003. 
destina-se ao atendimento interno. 
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As perspectivas de aumento dos preços do aluminio e da 
alumina são de pouco crescimento, face a conjuntura mundial. 

A produção nacional de ouro atingiu 51 tem 2001, dasquais Ouro 
foram exportadas cerca de 39t. A CVRD continuou como a maior 
produtora com cerca de 16t. A partir de 2003 a produção da CVRD 
será reduzida em 10t, pela desativação da mina de Igarapé-Bahia, 
ocasionando uma redução nas exportações de ouro de aproximada- 
mente US$103 milhões. 

0 s  novos projetos para a produção de ouro da CVRD. 
como subproduto da metalurgia do cobre e que produzirão impacto 
nas exportações futuras, deverão acrescentar mais 2,5t em 2004, 
3.0t em 2005, 9,3t em 2006 e 8,0t, a partir de 2008, totalizando um 
adicional de 22,8tla. A AngloGold também estima investir cerca de 
US$200 milhões, entre 2002 e 2006, principalmente na mina Cuiabá 
em Minas Gerais. para o aumento da produçáo em mais 4.6tia de 
ouro, até 2005 e no projeto Amapari, no Amapá, para a produção 
de 4,Wa de ouro a partir de 2004. Os preços do ouro vêm apre- 
sentando recuperação consistente, prevendo-se um patamar médio 
anual de US$320/oz para os próximos anos. 

O Brasil detém cerca de 93% da produção mundial de Nióbio 
concentrado de nióbio. através da CBMM e da Mineração Catalão 
de Goiás. seguido do Canadá, com cerca de 6% produzidos pela 
Cambior. As exportações brasileiras se dão principalmente sob a 
forma de ferro-nióbio, a razão de 25 a 30 mil tia, de forma bastante 
pulverizada em relação aos países importadores. Trata-se de um 
produto muito utilizado na siderurgia e. portanto, com crescimento 
mais atrelado ao deste setor. As exportações de niobio não deverão 
apresentar significativos avanços nos próximos anos. 

O Brasil responde por 8% da produçáo mundial e 10% das Rochas 
exportações de granitos brutos, sendo 40% para a Itália. No caso do Ornamentais 
material beneficiado. 70% direcionam-se para os Estados Unidos. O 
Pais situa-se como o 4" maior exportador mundial. contando hoje 
com o 2Q maior parque instalado de teares voltados para a produção 
de peças beneficiadas sob medida. Existem cerca de 250 exporta- 
dores, dos quais 50% localizados no Espírito Santo. Trata-se de um 
segmento com excelente crescimento das exportações nos últimos 
anos, evoluindo de US$75 milhões, em 1993, para US$276 milhões 
em 2001, com taxa média anual de crescimento de 17%. As expec- 
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tativas são de incremento gradativo das exportações para o patamar 
de US$650 milhões em 2005. 

Caulim Este também é um segmento que vem crescendo ano a 
ano com as exportações de caulim coating para branqueamento de 
papel, evoluindo de US$65 milhões em 1993 para US$157 milhões 
em 2001, com taxa média anual de crescimento de 11.5%. A produ- 
ção nacional está localizada no Pará. onde atuam as empresas 
Cadam e PPSA, ambas com participação relevante da CVRD. Es- 
tudos indicam a possibilidade de fusão dessas empresas. o que 
conduziria a nova empresa a condição de 3"aior produtora mundial 
(1 .I milhão ffa), com predomínio da francesa Imerys (2,8 milhões tla) 
e da inglesa Engelhard do grupo Anglo American (1,6 milhão tia). 
Estas empresas nacionais estão desenvolvendo projetos de expan- 
são em mais 560 mil tia até 2005, com cerca de 80% da produção 
voltados para exportação, visando aumentar suas vendas, especial- 
mente para Europa, Ásia e Estados Unidos. 0 s  preços internacionais 
não deverão sofrer significativos aumentos nos próximos anos. 

Tabela 2 

Balan~a Comercial do Setor Minero-Metalúrgico: Saldos Negativos Relevantes 
(Em US$ Milhões) 

- - 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 199312001 % 51 
Tolal 

Potssslo 

Emoria@o (USS FOB) 1 1 O O O O O O 1 3 

Importa~ão (US% CIF) 306 3 3  371 419 467 446 432 579 534 3885 

Saldo (307) (328) (371) (419) (467) (446) (432) (579) (534) (3.882) 30,7% 

Conc. e Cobre Metdlko 

ExwRatão (USS FOB) 203 155 22.2 206 83 60 96 1W 114 1239 

lmporta@o (USS CIF) 370 490 656 581 556 404 429 536 578 4,602 

Saldo (167) (335) (434) (376) (475) (344) (333) (436) (464) (3.363) 26.6% 

Fertllluintes Fosfetadoa 

Exportaçao (Usa FOB) 20 26 42 46 20 5 2 1 2 164 

Imporlaça0 (USS CIF) 2W 297 268 419 484 120 98 110 120 2116 

Saldo (180) (271) (226) (373) (464) (115) (96) (109) (116) (1.952) 15.5% 

Metab da Platina 

ExponaçAo (USÇ FOB) 4 2 1 2 5 23 36 35 20 127 

Importatão (USS ClF) 15 15 20 22 51 49 84 137 155 548 

Saldo (11) (13) (19) (20) (46) (26) (48) (102) (135) (421) 3.3% 

zinco 

Exponatão (USS FOB) 69 58 54 53 33 17 29 28 23 384 

lmpoRa@o (USS CIF) 48 44 92 60 98 76 96 97 66 717 

Saldo 21 14 (38) (33) (65) (59) (67) (69) (63) (353) 2.6% 

Total Saldos Negativos (890) (1.188) (1.590) (1.554) (1.826) (1.231) (1.212) (1.594) (1.561) (12.646) lW,O% 

Fonte: DNPM e Associação Nacional para Dilusáo de Adubos (Anda). 
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Os segmentos de potássio, cobre e fertilizantes, em con- 
junto, representam 72.8% do saldo negativo da balança comercial 
minero-metalúrgica. 

Analisam-se a seguir o comportamento e as perspectivas 
dos principais segmentos abordados na Tabela 2. 

Historicamente, o cloreto de potássio sempre onerou a Potássio 
pauta das importações. Mais recentemente, a CVRD vem desenvol- 
vendo um plano de expansão da produção, jA tendo atingido 500 mil 
tem 2001, representando 1 1 % do consumo nacional de 4,35 milhões 
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tla. As importações ainda serão relevantes por um bom período, pois 
só recentemente a CVRD decidiu-se pela expansão da produção 
para 850 mil tia. com previsão de inicio de operação para 2005. 

Concentrado de O Brasil vem importando concentrado de cobre do Chile e 
CobrelCobre de Portugal há longos anos. a razão de 160 mil tia de cobre contido 

Metálico no concentrado, para abastecer a Caraiba Metais. produtora de 
catodo e de semi-acabados de cobre. O Pais importa e exporta 
semi-acabados, minimizando os efeitos negativos do saldo da balan- 
ça comercial do cobre. Os investimentos em execução no Pais pela 
CVRD, em conjunto com o BNDES. conduzem a expectativa prelimi- 
nar de produção de 190 mil t de cobre contido a partir de 2004. 300 
mil t de cobre contido a partir de 2006 e 200 mil t de cobre contido a 
partir de 2007, totalizando 690 mil tia. Essa programação fará com 
que o Pais inicie a redução das importações de concentrado de cobre 
a partir de 2004, extinguindo-as completamente a partir de 2006. 
Criará também condições de aumentar substancialmente as expor- 
tações de catodo de cobre, movimentos conjugados que inverterão 
a situação da balança comercial do produto, passando a ser supera- 
vitária. 0 s  preços do cobre poderão sofrer aumentos graduais, mas 
não muito significativos. 

Fertilizantes Atualmente o Brasil possui o 49 mercado mundial de fertili- 
Fosfatados zantes, depois de China, Estados Unidos e índia. O consumo nacio- 

nal de fertilizantes-considerando-se os produtos: cloreto de potassio, 
enxofre. sulfato de amônia e fosfato de monoamônia -. atingiu 16,6 
milhões t em 2001, com crescimento de 1,43%. O setor de fertilizantes 
é um dos maiores responsáveis pelo déficit do setor químico nacional. 
As importações de fertilizantes representam em volume cerca de 57% 
do seu consumo. Em valor. as importações desses produtos atingi- 
ram cerca de US$1,2 bilhão, para exportações de apenas US$100 
milhões. Ressalte-se que em todo o período analisado o saldo da 
balança comercial de fertilizantes foi sempre negativo. 

Os investimentos no Pais vèm sendo realizados basica- 
mente no segmento de nitrogenados e fosfatados pela Fosfértil e 
Ultrafertil. empresas com participação da CVRD. e pela Petrobrás, 
na Bahia e em Sergipe. Como o mercado de fertilizantes tem expan- 
dido a taxas superiores ao aumento da oferta nacional, a Associação 
Nacional para Difusão de Adubos (Anda) prevè para 2005 a continui- 
dade de déficits para os nutrientes, sendo, nitrogenados (-38%). 
fosfatados (-11%) e potassio (-88%). 
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Os setores consumidores dos metais do grupo da platina Metais da Platina 
são as indústrias automobilística. química, vidreiralfibras e a de 
medidores de altas temperaturas. Neste grupo de metais destacam- 
se iridio, ósmio, rutênio e paládio sob a forma de barras, fios, tubos, 
lâminas, tiras etc. e compostos químicos de platina, ródio e paládio. 
O Brasil ainda não produz esses metais, importando e reexportando 
em variadas formas. Existe uma série de indícios favoráveis e 
condições geológicas tecnicamente propicias para a exploração. A 
CPRM e a Mineração Serra da Fortaleza (do grupo RTZ) vêm 
desenvolvendo pesquisas nesse sentido. As importações vêm cres- 
cendo ano a ano, atingindo US$ 155 milhões em 2001, contra 
exportações de US$20 milhões. 

O grupo Votorantim ocupa a 11' posição como produtor Zinco 
mundial de zinco, com participação de 2,7% do mercado e produção 
de 250 mil Va, após a aquisição da Paraibuna de Metais, tornando-se 
o único fabricante nacional de zinco. Em 2001, o Pais consumiu 

Tabela 3 
Balança Comercial do Setor Mínero-Metalúrgico: Minerais Industriais com Potencial 
Exportador 
(Em USS Milhões) 

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2WO 2W1 199312W1 
Talco 
Exportação (US$ FOB) 0.5 0,6 0,8 0.5 1 1 1 2 1,8 9 2  
Importação (US$ CIF) 0.6 0.8 2,8 2.5 2 3 3 2 2.2 18.9 
Saldo (O,<) (02) (2) (2) (1) (2) (2) 0 (0.4) (9,7) 
Bentonita 
Exportação (USS FOB) O 0.1 0.2 O O 0.1 0.1 0.1 0.1 0.7 
Importação (USS CIF) 9.2 7.2 13.9 12,7 14 8 8 9 9.2 91.2 
Saldo (9.2) I 3 7  I (14) (7.9) (8) (83) (9.1) (90.5) 
Vermiculita 
Exportação (US$ FOB) 0,7 0.9 0,3 0.4 1 0,9 0.9 0.8 0.8 6.7 
Importação (US$ CIF) O O O O O 1 1 1 1,l 4.1 
Saldo 0.7 0,9 0.3 0,4 I (0,l) (0.1) (02) (03) 2,6 
Gipsita 
Exportação (US$ FOB) 0.6 0,4 0,2 0.7 O 1 I 2 2 7.9 
Importação (US$ CIF) 0.3 0.3 3.8 2.3 3 5 4 2 1.8 22.5 
Saldo 0.3 0.1 @,e) (toe) (3) (4) (3) O 0.2 (14,6) 
Quartzo 
Exportação (US$ FOB) 1.0 1.1 1,l 1.4 1.6 1.3 1.3 1.6 1.8 12.2 
Importação (US$ CIF) 13.7 16.6 25.4 29.1 26 20 32.9 52.9 38,2 254.8 
Saldo (12.7) (15,s) (243) (27,7) (244) (18.7) (31,6) ( 5 1 3  (36,4) (242,6) 
Fluorita 
Exportaçáo (US$ FOB) 0.2 O 0.2 0.1 O 0.1 0,l 0,2 0.1 1 
lmportaçáo (US$ CIF) 0.3 O 1,7 1.3 1 2 1 2 1.8 11.1 
Saldo (0.1) O (1,s) (12) (1) (1,s) (0.9) (1.8) 7 (10.1) 
Magnesita 
Exportação (USS FOB) 29 29.4 38,4 18.3 13 12 9 10 9,5 168.6 
Importação (US$ CIF) 6.8 7 9,3 14.7 3 5 4 5 5 59.8 
Saldo 22.2 22.4 29.1 3.6 10 7 5 5 4.5 108.8 
Fonte: DNPM. 
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Este produto tem possibilidades de incremento na sua produ- Talco 
cão e. dependendo da introdução de técnicas mais apuradas relaciona- 
das à qualidade e alvura, tem potencial para atingir USS 2.0001t. diante 
dos USS 330lt atuais. O Brasil possui 19% das reservas mundiais. O 
mercado é concentrado e com poucos fornecedores, com a produção 
atingindo 450 mil tia, sendo 300 mil tia de talco e 150 mil tia de pirofilita, 
para um consumo de cerca de 430 mil tia. As exportações giram em 
torno de 8 mil tia para importações de cerca de 10 mil tia. A produção 
de talco está distribuída pelos estados do Paraná, Bahia, São Paulo e 
Minas Gerais. Existem diversos produtores nessas regiões. porem o 
maior produtor nacional, com cerca de 4.5%. é a empresa Magnesita 
S.A, localizada em Brumado. na Bahia. e que vem investindo na 
melhoria da produção e no aumento da capacidade mais voltada para 
a exportação. Existem empresas de mineração emergentes na região 
de Paranilsão Paulo. que estão se desenvolvendo dada a proximidade 
ao mercado consumidor, com possibilidades de montagem de apoio 
dentro da filosofia de "arranjo produtivo". Na região de Ouro Branco e 
Ouro Preto, mais próxima de Belo Horizonte, encontra-se um outro p61o 
produtor. liderado pela empresa francesa Imerys. 

As reservas nacionais de bentonita representam cerca de Bentonita 
3% das reservas mundiais. A produção brasileira gira ao redor de 
300 mil tia. que representa 3% do consumo mundial. O preço médio 
da bentonita beneficiada é de cerca de US$ 10711, ao passo que a 
bentonita ativada pode atingir US$ 1.8001t. 

O mercado de bentonita está muito concentrado nos Es- 
tados Unidos, maior produtor mundial e que conta com elevados 
investimentos aplicados nessa indústria. os quais vem proporcionan- 
do diversificação no seu uso e aplicação. No Brasil, a Paralba é 
historicamente o maior produtor nacional de bentonita bruta e bene- 
ficiada, respondendo por cerca de 96% da produção nacional, sendo 
os restantes 4% realizados em São Paulo. Entre cerca de cinco 
outras empresas. a principal empresa na Paraiba é a Bentonit União 
Nordeste S.A., com sede em Campina Grande e com regular utiliza- 
ção de recursos do Banco do Nordeste. Destaca-se também a Cia. 
Industrial da Paraiba (Cinep), com perfil de empresa de boa organi- 
zação, preocupação social e respeito ao meio ambiente. 

Trata-se de um mineral com larga aplicabilidade e que vem Vermiculita 
se constituindo num produto com boas perspectivas de mercado no 
mundo. com inúmeras aplicações. As reservas brasileiras repre- 
sentam 8% das reservas mundiais, as quais são mais concentradas 
nos Estados Unidos e África do Sul. A produção brasileira representa 
4% da mundial de 550 mil tia. com volume de cerca de 24 mil t/a in 
natura. podendo em médio prazo atingir 40 mil tia, dependendo de 
novos investimentos. Os preços variam de US$94/t, para a vermi- 
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culita não-expandida. até US$405/t. para a vermiculita expandida. A 
Eucatex Mineração do Nordeste S.A, localizada no Piaui, responde 
por 57% da produção nacional, sendo os restantes 43% produzidos 
pelas empresas Mamoré Mineraçãoe Minertec Ltda., localizadas em 
Goiás, e pela Mineração Phoenix. na Bahia. 

Atualmente a Minertec desenvolve relevante projeto de 
expansão para produção de 20 mil tia. com 6 mil tia direcionadas ao 
atendimento do mercado interno e 14 mil tia para exportação. 

Gipsita As reservas brasileiras são abundantes e representam o 
dobro das existentes nos Estados Unidos, principal produtor mundial. 
A produção americana é de 25 milhões tia, contra 1,5 milhão tia do 
Brasil. esta representando somente 1,4% da produção mundial. 
Cerca de 94% das reservas nacionais estão localizadas na Bahia 
(44%), Pará (32%) e Pernambuco (1 8%). Em termos da produção 
destaca-se Pernambuco com 87% do total, seguido do Ceará, Bahia 
e Maranhão. Ressalta-se a existência de vários pólos em atividade, 
contando com muitas empresas independentes, algumas ligadas aos 
grupos Votorantim e Holcim, fabricantes decimento. A partir de2000. 
unidades do grupo Lafarge iniciaram operação em Pernambuco e em 
São Paulo. Cabe também registrar que várias empresas solicitaram 
financiamento a Sudene, visando a ampliação. As exportaçóes de 
manufaturados, como chapas para revestimento, apontam para a 
possibilidade da melhoria da balança comercial dos produtos de 
gesso, vindo esta a tornar-se superavitaria no futuro. 

Quartzo (cristal) As exportações brasileiras de quartzo realizam-se sob a 
forma de lascas, blocos de quartzo piezoelétricos e cristais piezoe- 
Iétricos montados, refletindo. de maneira geral. a pouca agregação 
de valor. As importações de quartzo são significativas e se dão mais 
sob a forma de manufaturados, como cristais piezoelétricos monta- 
dos e suas partes. e, em menor escala, o cristal cultivado bruto e 
usinado. Os cristais piezoelétricos são utilizados pela indústria ele- 
troeletrõnica. destacando-se computadores pessoais, celulares. jo- 
gos e relógios eletrõnicos e GPS. Estados Unidos. Malásia e Coréia 
do Sul são grandes produtores e fornecedores de cristais, com alta 
tecnologia para atendimento desses mercados no Brasil, o que vem 
inibindo o desenvolvimento da produção de cristais internamente. 

Fluorita As reservas nacionais representam 13% das reservas 
mundiais, enquanto a produção representa apenas 1% do total do 
mundo. no montante de 43 mil tla, concentradas em Santa Catarina 
(83%) e no Rio de Janeiro (17%). As importações mais relevantes 
são do México e da África do Sul, da ordem de 21 mil tia, com preços 
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variando entre US$ 1101t a US$ 155lt. O seu consumo está mais 
diretamente ligado a produção de ácido fluorídrico. Este é consumido 
na indústria de aço, como fluorcarboneto, para utilização como 
fundente, e na indústria do alumínio. como criolita sintética e fluoreto 
de alumínio. para a produção de gás freon e aerossol. A redução da 
produção nacional deveu-se a uma paralisação de lavra e beneficia- 
mento em Santa Catarina e encerramento das atividades de minera- 
ção no Paraná. Novos investimentos estão sendo realizados nessas 
áreas por um novo grupo, visando a elevação da produção a fim de 
reduzir as importações no futuro. 

O Brasil possui5,2% das reservas mundiaisde magnesita, com Magnesita 
a quase totalidade localizada em Brumado, Bahia. A produção brasileira 
beneficiada é de cerca de 280 mil tia, ou 8,5% da mundial. O principal 
mercado consumidor é o siderurgico, através dos refratários, seguido pelo 
de cimento e devidros. A magnesita cáustica é consumida principalmente 
nas indústrias de fertilizantes. abrasivos, rações e química. O maior 
produtor nacional é a Magnesita S.A., responsável por 91% do total, 
completamente integrada, da mineração a produção de refratários. na 
unidade de Contagem, MG. As demais empresas são Ibar Nordeste S.A., 
Magnesium do Brasil Ltda. e Xilolite S.A. As exportações de magnesita 
beneficiada sáo significativas, da ordem de 80 mil Va. Todas as empresas 
vêm investindo na lavra, na melhoria e no crescimento da produção, 
visando ao atendimento do mercado interno e as exportações. 

A balança comercial do setor minero-metalúrgico não tem Conclução 
apresentado um desempenho significativo nos últimos nove anos, 
contando com crescimento médio de apenas 1% a.a. nas exportações, 
as quais atingiram US$5,7 bilhões em 2001. Por outro lado as impor- 
tações cresceram em média 5,2% a.a., atingindo US$2,4 bilhões em 
2001. O saldo comercial minero-metalúrgico. embora positivo. vem se 
reduzindo ano a ano, tendo alcançado US$3,4 bilhões em 2001. 

Nas exportações, destacam-se historicamente o minério 
de ferrolpelotas, a cadeia do alumínio e o ouro, que. somados. 
representam cerca de 82% do total. seguidos, em menor nível, do 
nióbio e das rochas ornamentais, com cerca de 8%. 

Para esse bloco de produtos, prevê-se que as exportações 
apresentem. no horizonte até 2006, crescimentos mais localizados em 
alumina, minério de ferrotpelotas, rochas ornamentais, ouro e caulim, 
num total estimado de cerca de US$ 2,O bilhões, o que elevaria o 
potencial total das exportações para US$7,7 bilhões. com crescimento 
de 35% entre 2002106, como pode-se observar na Tabela 5. 

As importações são relevantes em potássio, concentrado 
de cobre, semi-acabados de alumínio, fertilizantes fosfatados e 
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metais da platina, que em conjunto representam 77% do total, ou 
US$ 1,8 bilhão. Em relação aos importados. o único segmento com 
maiores possibilidades de reverter o quadro atual. ou seja, passar de 
saldo deficitário para superavitário, a partir de 2006, refere-se a 
cadeia do cobre, face a implantação dos projetos da CVRD, na sua 
maioria com o apoio do BNDES. Nessas circunstâncias, haverá uma 
redução nas importações de cerca de US$400 milhõesla. especial- 
mente nos concentrados de cobre. Potássio e fertilizantes fosfatados 
poderão apresentar pequenas reduções nas importações, face ao 
esforço que vem sendo realizado em investimentos visando ao 
aumento produtivo desses segmentos. 

Atualmente, algumas entidades do governo, como MME, 
MCT e BNDES. procuram desenvolver soluções alternativas para o 
desenvolvimento dos chamados minerais industriais que ofereçam 
reais possibilidades de incrementar as exportações. Entre esses mine- 
rais podem-se destacar bentonita. gipsita. magnesita. talco. quartzo e 
verrniculita como aqueles que, numa primeira listagem. mereceriam a 
atenção para montagem de mecanismos institucionais, em conjunto 
com as empresas envolvidas nas suas produções. Objetiva-se o desen- 
volvimento da indústria desses minerais, sob a forma de "arranjos 
produtivos", inserindo-se os conceitos de desenvolvimento regional e 
social de forma a atender não só ao aumento da capacidade produ- 
tiva. como também a integração dos direta e indiretamente envolvi- 
dos. Trata-se de um conceito mais amplo de desenvolvimento local. 
dadas as características extremamente carentes ou pouco desenvol- 
vidas das áreas onde esses minerais são explorados. 

Considerando-se também a melhoria do saldo comercial dos 
minerais industriais, deve-se buscar a introdução de tecnologias de 
beneficiamento e produção que propiciem maior agregação de valor. 

Finalizando, é mister, portanto, a otimização dos expres- 
sivos recursos minerais do País para a concretização do potencial 
de crescente contribuição do setor minero-metalurgico para a balan- 
ça comercial brasileira. 

Perspectivas de Crescimento das Exportações Mínero-Metalúrgicas 
PRODUTOS EXPORTACAO - 2001 ADICIONAL- 2002106 PRECO-USYt USS MILHOES 

Bauxita 4.2 milhões t + 1 .O milhão t 22 22.0 
Alumina 900 mil t + 3,9 milhões t 200 780,O 
Aluminio 800 mil t + 60 mil t 1.600 98.0 
Minério de ferro 120 milhões t +16,5 milhões t 17 280.5 
Pelotas 35 milhões t + 6.0 milhões I 30 180.0 
Ouro 39 t + 28 1 9.650 270.2 
Rochas ornamentais Vários produtos VArios produtos - 393.0 
Caulim 880 mil t + 448 mil t 145 65.0 
Total - - - 2.086,7 
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Resumo 0 presente trabalho pretende dar uma visão 
geral e atualizada do poliestireno, o mais antigo termo- 
plástico fabricado comercialmente no mundo. 

A~resenta-se uma visão simolificada do cenário 
mundial, da América do Sul e do ~ r a i i l ,  bem como alguns 
aspectos das tecnologias de fabricação e ambienta/. 
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0 poliestireno (PS) pertence ao grupo das resinas termo- Introdução 
plásticas, que inclui, entre outros, os polietilenos (de alta densidade; 
baixa densidade; e baixa densidade linear), o polipropileno (PP), o 
cloreto de polivinila (PVC) e o polietileno tereftalato (PET). 

O PS é o pioneiro entreos termoplásticos. A primeira planta 
industrial a operar comercialmente com sucesso foi a IG Farbenin- 
dustrie, na Alemanha, em 1930. Nos Estados Unidos. o poliestireno 
foi produzido em escala comercial, pela primeira vez, em 1938, pela 
Dow Chemical Company. 

Devido as suas propriedades especiais, o PS pode ser 
utilizado numa vasta gama de aplicações, e comercialmente é ven- 
dido em três formas ou tipos, a saber: 

Cristal ou Standard - Possui como caracteristicas principais a 
transparência, o alto brilho e a fácil coloração (pela adição de 
agentes corantes). As denominações de poliestireno normal e de 
estireno homopolimero são também utilizadas. Entre suas aplica- 
ções principais estão embalagens para a indústria alimenticia, 
copos descartáveis e caixas para CDs e fitas cassete. 

Poliestireno Expandido (EPS) - É uma espuma rígida obtida por 
meio da expansão da resina PS durante a sua polimerização. Esta 
expansão é realizada injetando-se um agente químico na fase de 
reação da polimerização. Os agentes de expansão mais utilizados 
são os hidrocarbonetos criogênicos (Ex.: gás carbõnico). O EPS 
mais conhecido no Brasil é o da marca comercial da Basf-lsopor@. 
As principais aplicações do EPS são na proteção de embalagens 
e no isolamento térmico. 

Poliestireno de Alto Impacto (HIPS) - É um poliestireno modifi- 
cada com elastõrneros de polibutadieno. Esta resina é obtida pela 
polimerização de uma solução de estireno-butadieno. Forma-se 
um sistema de duas fases devido a imiscibilidade do poliestireno 
e do polibutadieno. O poliestireno forma a fase contínua e o 
polibutadieno, a fase dispersa. 

As partículas globulares de borracha (polibutadieno) con- 
têm pequenas inclusões de poiiestireno. A diferença significativa 
entre as resinas PS e HIPS é a resistência ao impacto e, por essa 
razão. alguns tipos de HIPS competem com plásticos de engenharia 
como. por exemplo, o ABS (Acrilonitrila-Butadieno-Estireno). Alguns 
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grades desta resina podem competir com os plásticos de engenharia, 
como o citado ABS, seja na fabricação de gabinetes de videocas- 
seles ou em computadores e eletrodomésticos (linhas branca e 
marrom). 

Há, também, o PS sindiotático (sPS), ainda em fase de 
desenvolvimento tecnológico. O PS é obtido com a utilização de 
catalisadores metalocenos. Atualmente, uma joint venture formada 
pela Dow e a Idemitsu aperfeiçoa o processo em uma planta-piloto 
instalada no Japão. A Idemitsu já possui uma unidade semi-industrial 
(5.000 ffano), e a Dow deverá implantar nos Estados Unidos uma 
unidade fabril para produzir o sPS sob a marca Questraa. 

As~ectos 0 ~oliestireno é obtido através da ~olimerizacão do es- 

T&niC.S tireno (vin . oekeno). O estireno utilizado para a polimer;z\~ão deve 
ter um grau oe pureza maior que 99,6%, porque os contamtnantes . . 
oriundos do ~eu~~rocesso  de p;odução (sendo os principais: etilben- 
zeno, cumeno e xilenos) afetam o peso molecular do poliestireno. 

A polimerização industrial do estireno. para obtenção de 
PS e HIPS, é realizada por um mecanismo de reação via radicais 
livres. Os processos mais utilizados são os de polimerização em massa 
(bulk), que é o mais moderno, e os de polimerização em suspensão. 

O processo de polimerização continua em massa é o mais 
utilizado pelos grandes fabricantes de PS, fornecendo altas vazões. 
produto com aito grau de pureza e baixa carga de efluentes. O 
rendimento deste processo não difere muito entre os lideres desse 
setor. 

Os processos em suspensão, embora mais antigos, ainda 
são utilizados, especialmente em pequena escala e para a produção 
do poliestireno expandido (EPS). por ser de domínio público. 

O estireno (insumo básico do PS) é obtido através do 
etilbenzeno. que por suavezé derivado do benzenoe do eteno. Essa 
é a rota normalmente utilizada. mas existe uma outra para a obtenção 
de estireno que está começando a ficar em evidência: é o processo 
POISM para a produçáo do óxido de propeno (PO), do qual o estireno 
é subproduto. resultando em menor custo em relação ao outro 
processo. Nessa rota. já em utilização pela Arco. Shell e Repsol. 
obtêm-se 2.5 t de estireno para cada 1 t de óxido de propeno. Menos 
de 10% da oferta mundial de estireno é oriunda desse processo. que 
depende essencialmente da conjuntura de mercado do 6xido de 
propeno. 
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N o  tocante aos efiuentes líquidos e emissões atmosféri- Aspectos 
cas, até o início dos anos 1990, o EPS apresentava problemas na Ambientaiç 
questáo ambienta1 quando se usava o CFC-11 como agente de 
expansão. conhecido como freon. Desde que ficou comprovado que 
os hidrocarbonetos fluorados causavam danos a camada de ozònio 
da atmosfera, os produtores passaram a usar agentes de expansão 
alternativos. Atualmente, mais de 90% dos produtores utilizam o gás 
carbònico (dióxido de carbono) como agente de expansáo. Também 
houve muitas discussóes sobre o impacto, no meio ambiente, das 
embalagens e dos descartáveis de PS. tanto na sua produção quanto 
no seu descarte. A Tabela 1 compara o ònus ambienta1 do PS com 
o seu maior concorrente em descartáveis: o papel. 

Tabela 1 
Com~ara t i vo  entre o Copo Descartável de PS e o de Papel Quanto aos Aspectos . . 
~ m b i e n t a i s  
ITEM COPO PAPEL COPO PS 

Por copo 
Matérias-primas 

Madeira 25-27 g 0 !3 
Frações do petróleo 1,5-2,9 g 3.4 g 
Outros agentes quimicos 1.1-1.7g 0,07-0.12 g 
Peso do produto acabado 10,1 9 l,l g 
Por tonelada métrica - Utilidades 
Vapor 9.000-12.000 kg 5.500-7.000 kg 
Energia elétrica 980 kWh 260-300 kWh 
Água de refrigeração 50 m3 130-140 m3 

Efluentes liquidos 
Volume 50-190 m3 1-4m3 
Sólidos em suspensão 4-1 6 kg 0,4-0,6 kg 
B.0.D' 2-20 kg 0 2  kg 
Organoclorados 2-4 kg O kg 
Sais minerais 40-80 kg 10-20 kg . Emissões atmosféricas 
Cloro 0.2 kg O kg 
Dióxido de cloro 0.2 kg O kg 
Sulfitos 1-2 kg O kg 
Pariiculados 2-3 kg 0.3-0.5 kg 
Pentano O kg 35-50 kg 
Dióxido de enxofre 10 kg (aproximado) 3-4 kg 
Potencial de reciclagem 
Para o usuário (re-uso) Possivel. Provável dano Fácil 
Depois descarte Possivel. Adesivos podem Bom 

prejudicar 
Descarte 
Incineração Limpa Limpa 
Recuperação calor 20MJIkg 40MJiüg 
Peso no aterro 10,l g 1,5g 
Biodearadabilidade Sim Não 
Fonte: hitp://www.so~um.com/-jbgrosslhveb/plastics/hocking.html. 
'B.O.D. = Demanda Bioquímica de Oxigénio. 
Obs.: O copo de papel e de kraií branqueado, e o copo de PS é derivado de poliestireno expandido. 
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Embora o papel apresente uma grande qualidade. que é a 
biodegradabilidade. há diversos itens positivos do lado do PS. Convém 
mencionar que a reciclagem do PS representa, no momento, uma poten- 
cialidade, pois atualmente é desprezível a participação do PS reciclado 
em relação ao seu consumo, inclusive nos paises desenvolvidos. 

Com referência a toxicidade das embalagens de polies- 
tireno, estudos recentes mostram que as embalagens dessa resina, 
utilizadas para armazenar alimentos hA mais de 50 anos, são segu- 
ras, e que. durante esse tempo, nenhum relato de evento adverso a 
saúde foi comprovado nos estudos científicos. 

A suposiçào de que essa substãncia (PS) possa migrar da 
embalagem e apresentar ação semelhante ao hormõnio estrógeno 
no organismo humano não foi comprovada. Pelo contrário, o polies- 
tireno foi submetido as mais severas condições de testes em animais 
de experimentação (ratos), e os resultados indicaram que o material e 
seguro para a sua utilização em embalagens de alimentos e nos copos 
descartáveis. Alem disso. a FDA (Food and Drug Administration). 
entidade norte-americana reconhecida mundialmente. autoriza o uso do 
PS em embalagens de alimentos para consumo humano. 

Importante mencionar que as conclusões aqui apresenta- 
das baseiam-se em pesquisas norte-americanas e japonesas. reali- 
zadas no período 199812001. 

Cenário Levando-se em conta esse cenário, não se pode deixar 

Mundial de mencionar o grupo dos estirênicos. composto basicamente das 
borrachas sintéticas e resinas termoplásticas. Convém destacar que, 
dentro desse grupo, a participaçào mais relevante é a do poliestireno 
(termoplástico). 

O PS depende. para sua produção. do monômero de 
estireno, e no mercado internacional há dois processos de fabricação 
deste: via etilbenzeno ou óxido de propeno. O primeiro é o mais 
utilizado, participando com 80% entre os fabricantes. 

O mercado de estireno na Europa Ocidental. em 2001, teve 
a seguinte distribuição mais relevante por produto: PS cristal ou 
standard - 40%; PS alto impacto - 17%; e o expandido - 16%. O 
ABS. que é um plástico de engenharia, participou somente com 7%. 

Com relação ao mercado norte-americano. para o exercício 
de 2001, em termos de principais segmentos. o PS como um todo 
participou com 56% do consumo de estireno, sendo que o ABS e a 
borracha SBR (estireno-butadieno) participaram com 7% e 4% res- 
pectivamente. O Gráfico 1 mostra a distribuição do consumo de 
estireno por produto, em 2001, para a América Latina. 
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O Gráfico 2 mostra a distribuição setorial do consumo de 0 
G l  

PS para América Latina no exercício de 2001. 2 
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A demanda mundial de poliestireno, em 2001. teve a se- O 
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guinte distribuição geográfica. por região: 

Ásia e Oceania: 40% (só o Japão. individualmente. participou com 
10%); 

EUAfCanadá: 26%; 

Europa: 28%; e 

América Latina: 6%. 

Em termos de quantidade de produtores mundiais de PS, 
a situação mundial se viu aumentada de forma significativa, como se 
oode observar na Tabela 2. 

Com relação a oferta de PS. a Dow é a maior produtora 
mundial, com 17% do market share, seguida da Basf. da Nova 

Gráfico 2 

Distribuição Setorial de Consumo de PS para América Latina - 
2001 

18% 

,'---', 
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Fonte: Chem Syslerns. 1 

Tabela 2 
Numero de Produtores de PS em Nível Mundial 

EUA 208 276 
Japáo 132 149 
América Latina 23 37 
Total 363 462 
Fonte: Chem Systems. 
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(Canadá) e da Chi Mei (Taiwan). A exceção da Basf. todos os 
grandes produtores são integrados, pois possuem produção cativa 
de estireno - principal matéria-prima para a fabricação do PS. 

Enquanto economias mais maduras como EUA, Europa 
Ocidental e Japão, têm, respectivamente, 78%. 90% e 76% de suas 
capacidades produtivas de PS integradas com a produção de es- 
tireno, o mesmo não ocorre com Taiwan, onde somente 10% da 
produção é integrada. A integração vertical de Taiwan é, basicamen- 
te, da Chi Mei. 

Realizaram-se estimativas dos preços médios de estireno 
e poliestireno, na Europa Ocidental e nos EUA, no período que vai 
do 1"rimestre de 1991 ao 3"rimestre de 2000, bem como a margem 
média bruta, conforme a Tabela 3. 

Os Gráficos 3 e 4 mostram a evolução dos preços de 
estireno e poliestireno da Europa e EUA, viacontratos internacionais, 
para o período do l9 trimestreml ao 3Vrimestre/2000. 

Em termos projetivos mundiais, estima-se, para a oferta, 
uma taxa de crescimento médio anual de 1,6% para o período 

Tabela 3 
Preços Médios de Estireno e de Poliestireno na Europa 
Ocidental e nos EUA - lVrim.11991 ao 3~rim.12000 

VALOR MEOIO EUROPA VALOR MEDIO 
OCIDENTAL (USSit) EUA (USSit) 

Preço médio poliestireno 990 962 

Preço médio estireno 642 724 
Margem bruta média 348 238 
Fonte: Tecnon. 

Grdfico 3 
Evolução dos Preços de Estireno e de Poliestireno na Europa 
Ocidental - 1"rirn/91 ao 3Trim12000 

o 1 I 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 

-Preto (US$/t) (Eslireno Europa) 
-Prego (US$/t) (PS Euro 

Fonte: Tecnon. 
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Evolução dos Preços de Estireno e de Poliestireno nos EUA - 1% 
TrimlSl ao 3" Trim12000 

* Prqo [USOIi) (Estireno EUA) 

1 4- Pieqo (US$II) (PS EUA) 1 
Fonte: Tecnon. 

200212005. Entretanto, para o lado da demanda, levando-se em 
consideração o mesmo periodo, a estimativa de crescimento médio 
anual está em torno de 4.7%. 

A demanda mundial de PS, em 2001. atingiu em tomo de 10.5 
milhões de toneladas e a demanda da América do Sul, em torno de 450 
mil toneladas (excluindo-se o PS expandido). Embora a América do Sul 
tenha tido uma participação pequena, em nível mundial, essa regiáo 
apresentou uma taxa de crescimento significativa de 5.2% a.a., no 
periodo 199311998, sendo uma das regiões mais dinâmicas do mundo 
nesse segmento. Cabe salientar que, a Dow projeta um crescimento de 
5,2% a.a. para o periodo 200212005 na América do Sul. 

Pelo Gráfico 5. constata-se que o mercado brasileiro repre- 
senta mais da metade do mercado sul-americano de poliestireno. 

Grbflco 5 
Distribuição Geográfica do Mercado Sul-Americano de 
Poliestireno -2001 I 

Venezuela 
Arqenlina 

rJ Colòrnbia 
14% n outros 

Fonte: Chem Systems. 
Obs.: No mercado sul-amerjcano não está computado o PS expandido. 1 
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Portanto, no cenário mundial podem-se verificar as seguin- 
tes tendencias no que tange ao poliestireno: 

o custo da matéria-prima (estireno) do poliestireno continuará a 
impactar o seu preço; 

a ofertaldemanda tanto do estireno quanto do poliestireno conti- 
nuarão firmes em nível regional e global; e 

a tecnologia deverá ser a chave do crescimento desse segmento. 

Levando-se em consideração o consumo aparente nacio- Cenário Brasil 
na1 das principais resinas termoplásticas. em 2001, observa-se que 
o poliestireno é o de menor dimensão no mercado brasileiro, ou seja. 
é ultrapassado pelos polietilenos (PEAD, PEBD e PEBDL) com uma 
participação de 42%; polipropileno com 22%; PVC, 17%; PET, 10%; 
encerrando-se com poliestireno ao nível de 9%. 

A Tabela 4 mostra a evolução do consumo aparente do 
poliestireno para o período 199712001. 

Com referência ao processo de produção, o poliestireno 
teve a seguinte distribuição de consumo em 2001: termoformagem 
(62,4%); fibra (18.5%); injeção (9.2%); filmes (2,l%) e outros (7,8%). 

Em termos de segmentação de mercado, o PS teve o 
seguinte desempenho, em 2001: 

PSlCristallAlto Impacto 

- Embalagens - 40,7%; 

- Descartáveis - 23,8%; 

- Componentes Técnicos - 18,5%; 

- Calçados - 5,1%; 

- Utilidades Domésticas - 2,7%; e 

- Outros - 9.2%. 

Tabela 4 

Consumo Aparente Nacional de Poliestireno - 1997/2001 
ANOSIDADOS 1997 1998 1999 2000 2001 

Produçáo 148 148 193 198 256 
Irnporlaçáo 125 156 107 147 89 
Exportação 8 9 7 9 16 
Consumo Aparente 265 295 293 336 329 
Fonte: Abiquim: Secex. 
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PS Expandido 

- Construção Civil - 46,0%; 

- Embalagens - 42,0%; 

- Utilidades Domésticas- 10,0%; e 

- Outros (2,0%). 

Sendo o segmento de embalagens o mais relevante, o PS 
destinou-se, em 2001, basicamente para alimentos (95%). e o res- 
tante para o setor de bebidas e fumo. 

Entre as resinas com saldo deficitário na balança comer- 
cial. sempre predominaram o PET e o PS, sendo que nos últimos 
quatro anos destacou-se, também, o PVC. 

Observa-se que, no ano de 2001. as importações de PS 
tiveram uma reduçao significativa. sendo o motivo a entrada em 
operação, nesse ano, da Innova, do então grupo argentino Perez 
Companc, localizada no Pólo Petroquimico de Triunfo (RS). Convem 
mencionar que, em julho de 2002, a Petrobras comprou o controle 
acionário do grupo Perez Companc (cerca de 58%). incluindo a 
Innova entre outras empresas. 

A partir de 2002, a situação da balança comercial para o 
PS deverá inverter-se. O País, de importador, deverá passar a 
exoortador. comorando do comdrcio exterior somente ouantidades 
de' produto'com ~specificações especiais. O motivo da mudança de 
patamar foi o inicio das atividades industriais da Videolar. em Manaus 
(AM), em março de 2002. Como consequència. deverá surgir um 
novo padrão de concorrência. beneficiando o mercado consumidor 
nacional e, ao mesmo tempo, possibilitando as exportações. 

A Tabela 5 mostra a estrutura produtiva brasileira do polies- 
tireno, no ano de 2002. 

A Dow e a Innova possuem unidades integradas, ou seja, 
fabricam as matérias-primas (etilbenzeno e estireno) para uso pró- 

. 

Dow Guarujá (SP) 200.000 
Basf S. José dos Campos 200.000 

(SP)/Guaratingueta (SP) 

Innova Triunfo (RS) 120.000 
Videolar Manaus (AM) 120.000 
Total - 640.000 

Fonte: Abiquh: BNDES. 
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prio. A primeira, com planta em Camaçari (BA). produz 172.500 Wano 
de etilbenzeno e 160.000 Wano de estireno. A segunda fabrica 
190.000 Wano de etilbenzeno e 250.000 Wano de estireno. 

A Basf e a Videolar só produzem o poliestireno. sendo que 
a primeira consome estireno da CBE (Cia. Brasileira de Estireno); 
esta, situada em Cubatão (SP), possui capacidade de produção de 
etilbenzeno (123.500 Wano) e de estireno (120.000 tlano). A segunda 
importa integralmente para suas necessidades o estireno. 

Há uma perspectiva, no mercado nacional, da formação de 
uma parceria entre Dow e Basf, com o objetivo de instalar uma 
unidade em escala mundial de etilbenzeno e estireno, com capaci- 
dade global para produzir de 450 mil a 550 mil toneladas anuais. A 
sua localizaçáo ainda não foi definida. 

O mercado de poliestireno. no Brasil. apresentou. em 2001, 
a seguinte participação nas vendas: Dow (36%); Basf (34%); Innova 
(1 6%) e importaçóes (1 4%). 

O BNDES, com base na evolução histórica do consumo de 
poliestireno dos últimos 15 anos, e levando em consideração a 
demanda potencial no Brasil, no período 200212005, seja por novos 
grades de produtos elou melhor atendimento nos segmentos rele- 
vantes, utilizou uma estimativa de taxa de crescimento medio anual 
em torno de 5% conforme a Tabela 6. 

Tabela 6 
Projeção do Balanço Nacional de OfertaIDernanda para o 
Poliestireno - 200212005 
(Em Mil Toneladas) 

ANOSIITENS 2002 2003 2004 2005 

Ofertaa 550b 585 585 585 

Demanda BNDES 344 361 379 398 

Saldo 206 224 206 187 
Fonte: BNDES. 
Notas: aofeira a plena capacidade e ja computada a taxa de eficiência. 
b~onsiderando-se a Videolar, nesse ano. operando a 70% da capacidade. 

0 processo produtivo da resina de poliestireno náo apre- C O ~ C I U S ~ O  
sentou inovação tecnológica significativa nesses Últimos anos, e o 
caminho da evoluçáo devera ser basicamente na rota dos metaloce- 
nos. tal como ocorre nas principais resinas termoplásticas. 

Para o período 200212005, está previsto um crescimento 
da demanda mundial de poliestireno, conforme exposto no trabalho, 
notadamente na Europa Oriental, seguida pela Ásia, América do 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro, n. 16, p. 123-136. sel. 2002 



Norte e América do Sul (basicamente Brasil, que representa 64% da 
demanda desse continente). 

O mercado brasileiro deverá ter efetivamente, a partir de 
2002, excedentes exportáveis em quantidades decrescentes ate 
2005. 
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